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APRESENTAÇÀO 





APRESENTAÇÃO 

Êste estudo � o resultado de pesquisas realizadas no IPEA nos anos 
1 - � -

de 1969 e 1970. Da- se enfase a fatos recentes no ambito dos chama dos produ-

tos n não tradicionais", os quais vêm tendo releviincia crescente como geradores 

de divisas, Em resumo, seus objetivos são: 

i) diagnóstico do comportamento recente das exportações, principal­

mente dos novos produtos; 

ii) apresentação de um balanço dos efeitos do sistema de incentivos,

procurando-se, quando oportuno, oferecer sugestões para seu aprimoramento; 

iii) esbÔço de uma estratégia de •atuação do Govêrno, a mais longo pr�
zo, no sentido de continuar o esfôrço de fomento das exportações. 

1 , ... -
Ate Junho de 1970 a supervisão dêste estudo esteve a cargo da A:rea de Pes-

quisas do IPEA. A partir de julho essa supervisão passou a ser feita pela Supe­
rintendência do INPES (Instituto de Pesquisas). 
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Inicialmente tentou-se dar uma visao rapída do comportamento re-
- . 

cente das exµortaçoes. Nao obstante ter se desejado apresentar basicamente u-

ma descrição do compodamento das exportaçÕe s� algt:.mas considerações preli­

mlnar�5 s�bre fatÔres explicativos tamb�m são feitas. 

No segundo capitulo - An.;_lise da Oferta de Exportações - estudam-

se detalhadamente os fatÔres que explicam o comportamento das exportaçoes. 

A ênfase dada i oferta� justifica.da pPlo fato de o trabalho se concentrar nos "no 

vos n produtos, para os quais a participaçio brasileira no mercado externo é ma:: 

ginal. 
- � 

Distinguiram-se, entao. dois períodos: antes e depois de 1968. Embora

as politicas de promoção de exportações datem de 1964, foi a partir daquêle ano 

que o Govêrna deu especial atenção �s mesmas - taxa cambial flexivel, incenti­

vos fiscais, creditír.ios, etc., - que, definitivamente tornaram a exportaçio um 

neg�cio 11lucra.tivo11 

O critério empregado para definir "novos11 produtos ou pro dutos 
11 nao tradicionai. s 11 foi o seguinte: 

i) os produtos deveriam ter ,.. :relevância relatívan em termos de re

ceita cambial; para isso escolheram-se aquêles que no perlodo 1963-1967 tives­

sem apresentado uma m�dia anual de exportações de pelo menos US$ 500, 000; 

íi) os produtos deveriam ap r esentar taxas de crescimento recente aci 

ma da m�dia global e/ou acima da média dos anos 50. M.iis precisamente, con­

vencionou-se que seriam escolhidos aqu�les produtos que apresentassem a rela­

ç�o: taxa média anual de crescimento no per iodo 1963 -1967 / taxa m�dia anual de 

crescimento no periodo 1953-1957 superior; relação m�dia global das exporta­

çoes para o mesmo periodo. 

Foram selecionados cerca de c_em_prodntqs que constituiriam o que 

se denominou dP "amostra de produtos dinimicos". Com o desenvolvimento ca 

pesquisa, a medida que fatos novos iam ocorrendo, alguns produtos. foram aban-

danados e outros incluidos. 

Uma vez terminada a amtlise global da oferta, decidiu-se estudar as 
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exportaçoes dinimicas a n:Ível de produtos. Para isso foram analisados 35 pro­

dutos, do que resultou a elaboração de 1 O monoe-rafias compreendendo diversos 

setores, e, g. cereais - milho e soja; madeiras - serrada, laminados, compens! 

dos, chapas acustic as, etc. Nessas monografias, procurou-se aprofundar, tan-

to quanto possivel, a pesquisa dos fatÔres do lado da demanda internacional e da 

oferta brasileira que determinavam as exportações. Por�m. a abordagem adot� 

da é muito mais informativa do que analítica. Os capítulos III e IV procuram r� 

sumir as an.tlises a nivel de produto, As 1 O monografias serão publicadas sep! 

radamente, podendo ser lidas como um todo completo. 

No capitulo final, em que se apresentam s,ugestoes para a consolida-

ção, a longo prazo, da atual politica de promoção de exportações, esti implicita 

a idéia da criação de um Banco de Comércio Exterior, a exemplo de d i v e r sos 
, .

paises 
 

notoriamente consagrados coma as mais agressivos vendedores interna-

cionais. 

A equipe técnica responsivel por iste estudo foi constituida dos se­

guintes membros: 

- Chefe do projeto: Carlos Von Doellinger

- Economistas: Maria Helena Taunay Taques Horta; Marcelo d e 

Paiva Abreu; José Eduardo de Carvalho Pereira; Hugo de Barros Castro Faria e 

Gilberto Dupas. 

- Colaboradores Especiais: Fernando Fajnzylber (CEPAL); Albert

Fishlow (Universidade da Calif�rnia, Berkeley) e Arthur Pinto Ribeiro C a n d a  1 

(IPEA). 

-
, ,

Auxiliares-Tecnicos: Egidio 
 

Cervellini; Vasco Medina Coeli; Irene

Marques da Silva e Leonardo Caserta Cavalcanti. 
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Esta parte do trabalho pretende esboçar uma vi.sã.o global do campo!: 

tamente recente das exportações. Sem maiores preocupações analiticas e, i gu_! 

sa de introdução, limita-se a uma descrição sumiria das principais ocorr�ncias 

recentes (19 65/ 69, principalmente), o que não impede, contudo, que alguma.a hi­

p�teses ji possam ser levantadas para posterior verificação mais cuidadosa. 

Inicialmente, é apresentada (Quadro 1) a. composição da pauta de ex­

portações, onde figuram os 1 O principais grupos de produtos responsáveis pelas 

ocorrências mais not�veis no perfodo, acrescentando-se a êstes os cham.ados 

manufaturados mais sofisticados (classes �. 7 e 8 da NBM). Não são destacados 

os produtos da classe 5 (Quimicos), uma vez que esta se compõe. na sua quase 

totalidade, de semimanufaturados de origem prim;ria (Mentol, Extratos Curti.­

entes, Essências, etc.). Os itens de maior sofisticação industrial sÃo ainda i­

nexpressivos em têrmos de valor, compondo, conseqUentemente, o residuo dos 

pequenos produtos (Outros Produtos-Não-Tradicionais). Na rubrica"Outros Pr� 
dutos Tradicionais" encontram-se. orincioalmente. j Óleo de mam,.2!!ê, pel,!!_!..92,i, 

ros. fibr_a_ de sisal. banana. castanha-do-Par; e cêra de ca.rna�ba. 

9 
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QUADRO 1 

COMPOSIÇÃO DA PAUTA DE EXPORTAÇÕES 

(Periodo 63/ 69) ª 

, -

'Cafe em Grao 

r Algod:o 

Hematita 

Açucar 

Produtos 

Madeira Serrada 

Cacau em Amêndoas 

..-Manganês 

Carne Bovina 

Cereais 

Madeiras Preparadas 

Outros Produtos (Não-Tradicionais 
- Alimentos e Mat�rias-Primas)

Manufaturados: 
, . 

Classe 6 (Maquinas e Veiculas) 

Classe 7 (Manufaturas Classifi-
cadas segundo a Mate
ria-Prima) 

-

Classe 8 (Manufaturas Diversas) 

TOTAL 

Anos - % em valor no total da pauta 

1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 

53, 1 53, O 44, 3 45, 7 42, 6 41, 2 3 5, 2 

8, 1 7,8 6,0 6,6 5,8 7,0 8,5 

5, O 5, 6 6, 5 6, 1 6, 2 5, 6 6, 4 

4,5 2,3 3,4 4,8 4,9 5,4 4,5 

2, 7 3, 5 3, 6 3, 6 3, 3 4, 1 3, 1 

3,6 3,2 2,6 3,0 3,6 2,5 4,5 

1,8 1,4 1,8 1,6 0,8 1,3 0,7 

º· 3 o, 8 1, 3 o, 6 o, 2 o, 7 1, 8 

2,6 0,4 3,7 4,8 3,6 4,1 3,0 

- o, 1 o, 2 º· 4 o, 4 o, 6 1, 1

11,8 9,9 9,1 11,1 1 0,7 10,6 13,0 

1,4 3,6 5,9 4,3 6,8 5,6 6,5 

0,7 1,3 1,8 2,0 2,6 2,2 2,6 

0,6 2,2 3,9 2,1 3,9 3,1 3,5 

o, 1 o, 1 o, 2 o, 2 o, 3 o, 3 o, 4 

86, 8 91, 6 88, 4 92, 6 88, 9 88, 7 88, 3 

OUTROS PRODUTOS TRADICIONAIS 13, 2 8, 4 11, 6 7, 4 11, 1 11, 3 11, 7 

ªNão foram incluidos produtos com pequenas participações. Os produtos da 
- ' 

Classe 5 estao incluidos no conjunto neutros Produtos".
FONTE:CACEX 

Elaboração IPEA 

- , 

A composiçao da pauta no periodo assinalado permite concluir que: 

- ., . 

i - A diversificaçao e uma realidade basicamente decorrente da perda de par-

10 



ticipação do caf�, que passou de 53, 1 % da pauta, em 1963, para 3 5, 2%, em 1969. 
- - - , 

Dessa diversificaçao participaram nao so p rodutos manufaturados como prima-

rias diversos (alimentos, mat�rias-primas em bruto e preparadas e semimanu­

faturadas). 

ii - O grupo de manufaturados mais sofisticaaos (classes 6, 7 e 8) passou de 

1, 4% da pauta, em 1963, para 6, 5%, em 1969, o que implica um crescimento m� 

dia anual da ordem de 3 0%. Mesmo com êsse alto grau de dinamismo, no entan­

to, êsse grupo de produtos ainda não possui grande significação em têrmos d e 

receita cambial. 

Essas observações iniciais indicam que o crescimento do valor ex­

portado derivou tanto do maior dinamismo de alguns produtos tradicionais como 

da diversificação da pauta, sendo neste cltimo caso a presença dos manufatura­

dos mais sofisticados ainda pequena, não obstante a apreci;vel taxa m�dia d e 

crescimento. 

Partindo, entao, dessas constataçoes, seria �til averiguar que prod� 

tos responderam por quais parcelas de crescimento global nos ultimas anos. Es 

sa atribuição de responsabilidade pelo crescimento foi feita ordenando-se os di­

versos produtos em função de sua relevância em valor na pauta. Comecemos to 

mando arbitr�riamente o ano de 1965, para compreender realmente as mudan­

ças da politica econômica ocorridas em meados de 1964. 

QUADRO 2 

ANO DE 1965 

TAXA DE CRESCIMENTO GLOBAL = 111 6% 

Taxa de 

Produtos mais destacados crescimento 
(Valor) 

Minerio de Ferro 28% 

Classe 7 96% 

Madeira Serrada 14% 

Açucar Demerara 64% 

11 

Participaçio 
na pauta 

6, 5% 

3, 9% 

3, 6% 

3, 4% 



QUADRO 2 - (Cont.) 

Taxa de Participação Produtos mais destacados crescimento 
(Valor) na pauta 

Classe 6 58% 1, 8% 
Manganês 42% 1, 8% 
Milho 853% 1, 7% 
Óleo de Mamona 9% 1, 7% 
Arroz 790% 1, 5% 
Carne Congelada 84% 1, 3% 
Outros Produtos de Origem Agropecuaria 35% 13,1% 

TOTAL - 39, 4% 

FONTE:CACEX 

Em 1965 (Quadro 2), conjugaram-se dois fatÔres decisivos: a prom� 
ção intensiva dos produtos manufaturados concomitantemente com a queda da de­
IllJ1.nda interna pelos mesmos e a abundância das safras agricolas, acarretando 
excedentes exportiveis apreciiveis. Por outro lado, as condições de preço in­
ternacional da maioria dos produtos não se configurou favor�vel, o que é corro­
borado pelo fato de terem vii.rios dos denominados "tradicionais" experimentado 

, I - A -

quedas apre ciave is: cafe em grao, - 7%; cacau em amendoas, - 10%; algoda o 

em rama; - 12%; fumo em fÔlhas, - 7%; sisal, - 27% e lã, - 36%. Isto compro­
va que, de fato, os aumentos dos valÔres exportados da maioria dos produtos r! 

, - , , 

!acionados foram devidos a sensiveis elevaçoes de volume, so passiveis no caso
de produtos nos quais a participação brasileira no mercado internacional e r a
marginal.

QUADRO 3 
ANO DE 1966 

TAXA DE CRESCIMENTO GLOBAL= 4, 8% 

Produtos mais destacados 

Café em Grão 

Algodão em Rama 

Açucar Demerara 

12 

Taxa de 
crescimento 

(Valor) 

8% 

16% 
49% 

Participaçao 
na pauta 

45, 7% 
6, 6% 

4, 8% 



QUADRO 3 - (Cont. ) 

Taxa de Participação 
Produtos mais destacados crescimento 

(Valor) 
na pauta 

Madeira Serrada 7% 3, 6% 

Cacau em Amêndoas 24% 3,0% 

Arroz 10% 2,0% 

Manufaturas Classe 6 15% 2,0% 

Milho 13% 1. 9%

Lã 69% 1. 5%

Peles e Couros 42% 1. 3%

TOTAL - 72, 4% 

FONTE:CACEX 

No ano de 1966 (Quadro 3), recuperaram-se os três principais pro­

dutos tradicionais: café, cacau e algodão. O aumento do caf� apenas compen­

sou a queda sofrida em 1965; o mesmo ocorreu com algodão em rama, conseqUê� 
- , . 

eia ainda das condiçoes agricolas favoraveis do ano anterior. Foi a partir d e 

1966, nio obstante. que passaram a melhorar as perspectivas de preços do ca­

cau. em virtude da intensificaçao da demanda, concomitantemente com proble­

mas na oferta africana. A madeira serrada beneficiou-se igualmente de condi-
- � -

çoes externas favoraveis, que começaram a evidenciar-se na tendencia dos pre-

ços para alta. Excetuados ;sses dois produtos, todos os aumentos dos val�res 
' -

exportados deveram-se a expansao dos volumes. permanecendo os preços me-

dias est�veis (maior parte dos produtos agropecu;rios) ou em baixa (caf�. algo-
- . 

dao e açucar). Por outro lado, contribuiu para o desempenho global mais modes 

to1 o decr�scimo do valor exportado dos seguintes produtos: ferro (-1 %), � 1 e o 

de mamona (-17%), sisal (-6%). fumo em f�lhas (-17%). manganês (-8%) e manu­

faturados da classe 7 (-45%). Quase todos experimentaram quedas nos preços 

medias. 

1 Crescimento global de apenas 4, 8%.
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QUADRO 2 - (Cont, ) 

Taxa de Participaçao Produtos mais destacados crescimento 
(Valor) 

na pauta 

Classe 6 58% 1, 8o/o 

Manganes 42°1o 1, 8% 

Milho 8530/o 1, 7% 
Oleo de Mamona 9% 1, 7o/o 

Arroz 790% 1, 5o/o 
Ca rne Congelada 840/o 1, 3% 

, 

Outros Produtos de Orige m Agropecuaria 35'% 13, 1% 

TOTAL - 3 9, 4% 

FONTE:CACEX 

Em 1965 (Quadro 2), conjugaram-se dois fatÔres decisivos: a prom� 
çâo intensiva dos produtos manufaturados concomitantemente com a queda da de-

Inlj.nda interna pelos mesmos e a abundincia das safras agrícolas, acarretando 
. . -

excedentes exportaveis apreciaveis. Por outro lado, as condiçoes de preço in-

ternacional da maioria dos produtos não se configurou favorivel, o que � corro­

borado pelo fato de terem v�rios dos denominados II tradicionais" experimentado 

quedas apreci;veis: ��� em gr�o, - 7%: c_�au em am�1:_do as, - 10%; a 1 goda o

,em rama; - 12%; fumo em fÔlhas, - 7%; sisal, - 27% e li, - 36%, Isto compro­

va que, de fato, os aumentos dos valÕres exportados da maioria dos produtos r!_
# - - , !acionados foram devidos a sensiveis elevaçoes de volume, so passiveis no caso

de produtos nos quais a participaçio brasileira no mercado internacional e r a
marginal,

QUADRO 3 

ANO DE 1966 

TAXA DE CRESCIMENTO GLOBAL= 4, a% (1.") 9,! •(o

Produtos mais destacados 
Taxa de 

cresci:mento 
(Valor) 

Participação 
na: pauta 

# -

Caf e em Gra.o 

Algodão em Rama 

Aç�car Demerara 

12 

8% 

16% 

49% 

45, 7% 

6, 6% 

4, 8% 



QUADRO 3 - (Cont. ) 

Taxa de P articipaç ao 
Produtos mais destacados crescimento 

(Valor) 
na pauta 

Madeira Serrada 7% 3, 6% 

Cacau em Amendoas 24% 3, O% 

Arroz 1 O% 2, O% 

Manufaturas Classe 6 15% 2, O% 

Milho 13% 1, 9% 

Lã 69% 1, 5% 

Peles e Couros 42% 1, 3% 

TOTAL - 72. 4% 
-

FONTE:CACEX 

No ano de 1966 (Quadro 3), recuperaram-se os três principais pro­

dutos tradicionais: café. cacau e algodão. O aumento do caf; apenas compen­

sou a queda sofrida em 1965; o mesmo ocorreu com algodão em rama, conseqUên 

eia ainda das condiçÕes agricolas favor�veis do ano anterior. Foi a partir d e 

1966, nao obstante, que passaram a melhorar as perspectivas de preços do ca­

cau. em virtude da intensificaç:io da demanda, concomitantemente com proble­

mas na oferta africana. A madeira serrada beneficiou-se igualmente de condi-
. ; 

çoes externas favoraveis, que começaram a evidenciar-se na tendencia dos pre-

ços para alta. Exc etuados êsses dois produtos, todos os aumentos dos valÔres 
.. -

exportados deveram-se a expansao dos volumes, permanecendo os preços me-

dias estiveis (maior parte dos produtos agropecuirios) ou em baixa (caf�, algo­

dão e aç�car). Por outro lado, contribuiu para o desempenho global mais modes 

to1 o decr�scimo do valor exportado dos seguintes produtos: ferro (-1%). �l e o  

de mamona (-17%), sisal (-6%). fumo em fÔlhas (-17%). manganes (-8%) e manu­

faturados da classe 7 (-45%). Quase todos e xperimentaram quedas nos preços 

médios. 

1 Crescimento global de apenas 4, 8%.
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QUADRO 4 

ANO DE 1967 

TAXA DE CRESCIMENTO GLOBAL = -1 O% 

Taxa de 
Produto.s mais destacados crescimento 

(Valor) 

Minerio de Ferro lo/o 

Manufaturados Classe 7 90% 

Cacau 17% 

Manufaturados Classe 6 31% 
Óleo de Mamona 4% 

Soja 121% 
Outros Produtos Primarias 39% 

, 

197% Cafe Soluvel 

TOTAL -

PRODUTOS EM BAIXA 

Caf� em Grão 
Algodão em Rama 
Aç{icar 

Sisal 
Madeira 
Fumo 
Arroz 
Milho 
Manganês 
Lã 
Castanha-do-Pari 
Carne Congelada 
Peles e Couros 

FONTE: CACEX 

TOTAL 

14 

- 8%

- 14%
- 1%
- 30%
- 9%
- 7%
- 77%

- 30%
- 48%
- 22%

- 33%

- 62%
- 11%

Participaçao 
na pauta 

6, 2% 
3, 9% 

3, 6% 
2, 6% 
1, 4% 
1, 8% 

14, 2% 
1, 7% 

35, 4% 

42, 6% 
5, 8% 
4,9% 
1, O% 
3, 3% 
1, 2% 
º· 5% 
1, 3% 

º· 8% 
1, 2% 
1, Oo/o 

o, 2% 
o, 2% 

64, Oo/o 



Emb;:ira 1967 (Quadro 4) tenha sido o ano mais favor�vel para as ex­

portaçoes de manufaturados (vide crescimento das classes 6 e 7), o desempenho 

global da pauta foi o mais fraco, em têrmos de taxa de crescimento, de todo o P.:, 

riodo considerado. Estiveram em alta os preços do cacau em amêndoas, �leo de- -

mamona e caf� sol{ivel, três dos produtos que mais contribuiram para a q u a s e
- ; 

manutençao da receita cambial. A soja e alguns outros produtos agricolas figur� 
ram tamb�m na lista, bem como o min�rio de ferro que, não obstante a queda do 

preço m;dio, conseguiu crescer em valor. A lista dos itens em baixa, contudo, 
# • - # 

e bem mais extensa, nela figurando cafe, algodao, açucar, sisal, madeira, etc. 

Todos estes produtos, a exceçao da madeira serrada, tiveram seus preços em 

baixa. Verificaram-se, concomitantemente, portanto, baixas de preços e de qua� 

tidades exportadas. No cômputo geral, 35, 4% do valor da pauta elevaram-se em 

relação ao ano anterior, enquanto 64, O% decresceram. 

QUADRO 5 

ANO DE 1968 

TAXA DE CRESCIMENTO GLOBAL = 13, 7% o1 

Taxa de 
Produtos mais destacados crescimento 

(Valor) 

Café em Grão 10% 
Algodão em Rama 37% 

Minerio de Ferro 2% 
Açucar 2 6% 
Madeira Serrada 39% 
Arroz 110'7o 
Milho 159% 
Óleo de Mamona 57% 
Carne Preparada 116% 
Carne Congelada 256% 

Madeira Preparada 63% 

Farelo de Soja 8 3% 
Suco de Laranja 74% 

TOTAL -

FONTE:CACEX 

15 

Participaçao 
na pauta 

41, 2% 

7, O%

5, 6% 
5, 4% 
4, 1% 
o, 8% 
3,0% 

1, 9% 
1, 5% 
o, 7% 
o, 6% 
1, O% 
o, 6% 

72, 7% 



Em 1968 (Quadro 5), 72, 2% do valor da pauta estiveram em alta, en­

quanto 12% decr esciam. Entre os que mais decresceram encontravam-se soja, 

li, caf� soli'.'ivel, cacau, manufaturados das classes 6 e 7. A pouca rel evância da 

participação dêsses ltltimos (manufaturados} n a  pauta fica bem evidenciada com 

os resultados d os anos d e  1967 e 19 68. Enquanto a receita e ambial atingia seu v! 

lar m�ximo (1968), os manufaturados decresciam em relaçlio a 1967, ano em que 

se constatou o p ior desempenho relativo 2 global. Como ficar;; evidenciado nos e! 

pitulos segui ntes, tal resultado pode ser explicado pela recuperação do mercado 

interno, Constatou-se estatistic amente que a vari;vel mais r elev�te na oferta 

_de exportação de rn�ufaturados é o nivel de utilização da capacida de insta lada,

sendo esta funç.io da demanda interna. 

À exceção de milho e carne congelada, todos os principais produtos 

em ascens;_o cont::i.ram igualmente com preços em alta. sendo particularmente n� 

t�veis os ào algodão em rama, madeiras, açúcar e Óleo de mamona. Em têrmos 

ainda muito gerais, pode-se adiantar que condições favor;veis na oferta dos pr� 

d'..ltos do setor primirio (sairas excepcionalmente favoráveis de cereais, ausên­

cia de n restrições" �s exportaç;;es de carne, etc. ) 3, bem como o inicio da con­

cessão a êsse setor dos diversos incentivos fiscais antes só concedidos aos pro­

dutos manufaturados, foram os determinantes mais relevantes do recorde de re­

ceita obtida em 1968 (em relação ao compo rtamento hi.st�rico at; essa data). 

Chegou-se, finalmente, ao ano de 1969. Os resultados 

reafirmara m as tendências gerais d::i ano anterior. 

2 .. 
Em termos de taxa de crescimento. 

(Quadra 6) 

3 - • 
Todos esses fatores foram exa ustivaniente exanünados nas monogr afias que 

breve ment e serio publicadas como complemento desta pesquisa. Ver no Apen­

dice VIII relação dos produtos estudados nas monografias, 
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QUADRO 6 

ANO DE 1969 

TAXA DE CRESCIMENTO GLOBAL "' 21 % 

Taxa de 
Produtos mais destacados crescimento 

Caf� em Grão 

Algodão 

Cacau 

Ferro 

Açucar 

Óleo de Mamona 

Fumo 

Lã 

Carne Congelada 

Peles e Co:..iros 

Café Sol�vel 

Manufa.tul:"i;i.do� Cla.sse 6 

Manufaturados Classe 7 

Soja 

Madeiras Preparadas 

Madeira de Pinho 

Si sal 

Milha 

Manganes 

Castanha- do- Par a 

FONTE:CACEX 

TOTAL 

TOTAL 

(Valor) 

5, O% 

48, 5% 

121, 3% 

41, O% 

3,0% 

22, Do/o 

41, 0% 

40,0% 

115, 1 % 

47, O% 

44, 6% 

46, 7% 

38, 8% 

363, 5% 

84,1% 

-

PRODUTOS EM BAIXA 

-6, 5%

-2, 05%

-42, Oo/o

-28,0%

-19, Oo/o

17 

Participação 
na pauta 

35, 2% 

8,5% 

4, 5% 

6,4% 

4, 5% 

1, 9% 

1, 1 % 

º· 9% 

1, 8% 

1, O% 

1,5% 

2, 6% 

3,5% 

1, 3% 

1, 1 % 

75, 8 % 

3, 1% 

º· 8% 

1, 5% 

º· 7% 

º· 5% 

6, 6% 



CondiçÕes igualmente favor�veis prevaleceram, em 1969, no tocante 

aos preços. À exceção de sisal, caf� solt'.;.vel e carne, todos estiveram em alta ou 

em relativa estabilidade. No rol dos itens tradicionais decresceram o manganes 

(-28o/o), o sisal (-2%), a madeira (-6, 5%) e a castanha-do-pari (-19%), 

o algodão, cacau, ferro, �leo de mamona, lã e fumo experimentavam

veis taxas de crescimento.

enquanto 

aprecia-

Os produtos manufaturados em geral (incluindo-se os das classes 2, 

4 e 5) passaram a apresentar acentuado dinamismo, como decorrência da atua­

ção da taxa de c:imbio flexivel (a partir do 29 semestre de 1968) e incentivos di­

versos (que passaram a atuar mais eficazmente a partir de 1968), inclusive os 

incentivos creditícios, que começaram a fornecer volume crescente de recursos 
através da Resolução 71 (refinanciamento pelo Banco Central). 

Êste exame sumiria sugere algumas hip�teses aprioristicas acerca 

do dinamismo recente da pauta de exportações. Consideremos dois periodos: 

a) De 1965 at� meados de 1968. Durante êsse periodo evidenciaram-se, alterna­

tiva ou conjunta.mente, os seguintes fatos: 

i) Excelentes safras agricolas, que permitiram excedentes export�veis (b�si­

camente de produtos não tradicionais) ocasionando elevação da receita cambial, 

em alguns casos mesmo com preços m�dios baixos; 

ii) Crises sucessivas de demanda interna, que tornaram a exportaçao deseja-

vel na medida em que permitia maior utilização da capacidade industrial instala­

da, mesmo que tais vendas se fizessem a preços inferiores ao custo m�dio dos 

produtos; 

, A - -

iii) Finalmente, as medidas de politica economica de promoçao de exportaçoes,

adotadas a partir de meados de 1964, tais como: desvalorizações cambiais peri� 

dicas, simplificações burocriticas e algumas isenções tribut�rias. 

b) De meados de 1968 em diante: ao que tudo indica, os fatÔres explicativos do�

namismo recente se diferenciaram bastante dos anteriores. Isto porque começa-
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ram a despontar os itens manufaturados com participação crescente na receita 

cambial. resultado do constante aperfeiçoamento da politica de incentivos. que 

vem tornando rentavel em si a atividade exportadora. 

Essas hip�teses aprioristicas concentram-se nos fatÔres do lado da 

oferta brasileira. Não obstante, sabe-se cp,1e condições favoriveis da demanda i� 
ternacional (refletindo-se em preços em alta) fizeram com que alguns dos nossos 

produtos tradicionais crescessem em valor na pauta. Esta pesquisa, contudo, não 

se aprofundar; nesses fatÔres do lado da demanda; concentrar-se-i b;sicamente 

na an�ise da oferta brasileira. pois o crescimento da oferta de exportiveis é que, 

Iàgicamente, explica o dinamismo da pauta em se tratando de "novos produtos"ou 
11 produtos não tradicionais". para os quais a participação brasileira no mercado 

internacional é quase nu.la. Assim, o capitulo que se segue procura analisar se­

paradamente cada um dos periodos acima. Na primeira parte (at� 1968), utilizo� 
!Se um modêlo de oferta (funções de oferta de exportações). onde se verificaram, 

� , 
em termos agregados, as diversas hipoteses levantadas, Em seguida, procurou-

se analisar cuidadosamente o sistema de incentivos para comprovar-se se, de f2; 

to, o crescimento recente das vendas externas assinala o inicio de urna nova ten-
A\ � � 

dencia, agora que a atividade exportadora vem-se tornando negocio rentavel. Nas 

�ctlises foram omitidos os produtos tradicionais que não participaram intensiva 

mente do dinamismo recente. 
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II 

ANÁLISE GLOBAL DA OFERTA DE EXPORTAÇÕES 





A - ANÁLISE DO PERÍODO 1953/1968 

O valor total das exportações brasileiras vem evoluindo, a partir de 

1953, conforme quadro adiante. 

QUADRO 7 

VALÔRES ABSOLUTOS EM US$ MILHÕES CORRENTES 

Ano 

1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 

FONTE:CACEX 
Elaboração IPEA 

23 

Total 

1 53 9, 1 
1 561, 8 
1 423; 2 
1 482, 1 
1 391,6 
1 243, O 
1 282, O 
1 268, 8 
1 403, O 
1 214, 2 
1 406, 5 
1 429, 8 
1 595, 5 
1 741, 5 
1 654, O 
1 881, 3 

,

Cafe em Outros 

Grão Produtos 

1 090, 1 449, 8 
448, O 613, O 
843. 9 638, 2 

1 029, 7 452, 4 
845, 5 546. 1
687, 5 555, 5
744, 2 537. 8
712, 7 556, 1
710,4 692, 6
642,8 571, 6
746, 9 659, 6
759, 9 669, 9
707, 3 888.2
773, 5 967, 9
732, 9 921, 1
774,5 1 106, 8 



Para os valÔres relativos correspondentes, tomando-se o triênio 

1953 / 54/ 55 como base, 1 chega-se ao seguinte quadro de evolução:

Ano 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

FONTE: .IPEA 

} 

QUADRO 8 

1953/54/55= 100 

Total 

100 

98, 3 

92, 3 

82, 4 

85, O 

84, 1 

93, O 

80, 5 

93, 3 

94. 8

105, 8 

115, 5 

109, 7 

124,7 

� Outros Cafe Produtos 

100 100 

107. 1 79, 8 

88, O 96,3 

71, 5 98, O 

77,4 94,8 

74, 2 98, 1 

73, 9 122, 1 

66, 9 100, 8 

77, 7 116, 3 

79, 1 118, 5 

73, 6 156, 6 

80, 5 170, 7 

76, 3 162,4 

80, 6 195, 2 

Verifica-se, por conseguinte, que os quase 25% de aumento global (e� 

tre 1968 e 53/ 54/ 55) foram obtidos como resultado da quase duplicação da recei­

ta proveniente dos "Outros Produtos", decrescendo o café em cêrca de 20%. 

""" ,, , � 
O objetivo deste capitulo sera precisamente o de examinar que varia-

veis determinaram o comportamento dês ses II outros produtos" atrav�s de tenta-

1 A Este procedimento tem por finalidade reduzir os inconvenientes do "ano-ba­
sen. 
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# • 

tivas diversas de ajustamentos econometricos. Adotando-se esse tipo de metod� 

logia, e tendo em vist a o nivei d·� agregação dos da.dos, s�mente se poder; con­

siderar algumas vari�veis passiveis de quantificaçio, que são, também, as usual 

t d l t . " ·  2 men e consagra as pe a eor1a econom1ca. 

Dentro da metodologia usualmente utiliza da para amtlise da oferta, 

procurou-se ajustar funç;:;es de exportações de dais grupos de produtos, a saber: 

a) Os chamados "Pr im;rios", que se compoem de todos os produtos não inclui­

dos nos agregados abaixo:

i) produtos 11 prim;rios tradicionais": caf� em grao, algodão em rama, cacau

em am�ndoas, banana e cêra de carna�ba, os quais não participaram intensiva­

mente do dinamismo recente; 

ii) produtos manufaturados incluidos nas classes 5, 6, 7 e 8 da ._ Nomenclatura

Brasileira de Mercadorias. 

b) Os chamados "Manufaturados", que são justamente os itens incluidos nas elas
# • # 

ses 5, 6, 7 e 8. Produtos Quimices. e Farmacêuticos, ]y{aquina.s _e Veiculas, Ma.-
-

. 
.-

nufaturados Classificados segundo Materias-Primas e Manufaturados Diversos . 

. 

A separaçao dêsses dois grupos decorre da necessidade obvia de cti-

ferenciaçio das vari�veis explicativas, como se veri a seguir. Por outro lado, 

a mi.o inclusão dos produtos "tradicionais" resultou da hip�tese inicial suposta p� 

la pesquisa, cuja intenção explicita era a concentração da an�ise nos fatÔres de 

terminantes da ascensão dos novos produtos da pauta. 

O modêlo adotado, que seri exposto na seç:io seguinte, encerra nu­

merosas limitações, que não impedem, no entanto, seu uso com o objetivo limi­

tado riP. apP.na!" investigar a influEi'ncia de algu mas vari�veis relevantes sÔbre o ni 

vel das exp□rtaçoes. 

/, � - r 

Analises mais detalhadas sao feitas na segunda parte, quando se desce a ni-
vel de 2roduto. 
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1 - O MODÊLO 

Supondo-se que, 3 nesses dois grupos de produtos (Primirios e Manu­

faturados), a participação brasileira no mercado internacional seja marginal, o 

preço em d�lares das exportações pode ser tomado como um dado ex6geno, o que 

torna a demanda para os produtos brasileiros perfeitamente elistica.4 Com ba­

se nessa hip6tese, construiram-se funções econom�tricas da oferta de exporta­

ções, com a seguinte formulação para o grupo de Primirios: 

onde: 

= f (T. c.t. st-l D)
. 

= Valor das exportações no periodo t 

= Índice da Produção agropecuiria no periodo t-1 

T. C. t = Taxa cambial real no periodo t

D = Variável" dummy"

A inclusão da variivel S
t-l (ou St, em algumas tentativas) decorre da

" - A fl 

hipotese de que a oferta para exportaçao desses produtos e, em grande p:1.rte, d� 

terminada pelos excedentes do mercado interno. Essa ideia surge da simples ob-

servação5 de que altos niveis de exportação de produtos agricolas não tradicio­

nais ocorrem concomitantemente com excelentes safras dom�sticas. Por outro 

lado, a constatação de que a participação das exportações no total da produção � 
. 

. 

ainda irrisoria (quase sempre inferior a 10%) reforça a premissa de que ha nor-

malmente atendimento preferencial do mercado interno. A variavel II du_rp.rny" SUE_ 

ge da constatação da temporalidade na produção interna, acarretando igual fenô­

meno na exportação. Verifica-se, no primeiro trimestre de cada ano, sensivel 

redução das exportações, decorrente dos periodos de entressafra do ano ante­
rior. 

3 Para exemplo, ver Monografias. 
4 • 

A curto e media prazos, evidentemente. 
5 -

Ver Introduçao, 
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Finalmente, com relação i inclusão da taxa cambial, aplicam-se as 

seguintes considerações: 

i) Em se tratando de um agregado de quase 100 produtos diferentes, essa va­

ri�vel seria a -G.nica capaz de avaliar o efeito global do preço externo. De fato, trata­

se, em têrmos mais precisos, de relacionar uma parcela da oferta de US$ is au 

toridades monet�rias em função do preço dessa moeda, ou seja, a taxa cambial; 

ii) Como essa parcela da oferta, contudo, deriva da exportação de produtos a-

gricolas, haveria sempre a alternativa de o produtor vender internamente ou es 

tocar o produto (na hip�tese de excesso de produção), evitando, assim, quedas a­

centuadas de preços. Neste caso, deflaciona-se a taxa cambial corrente pelo indi 

ce de preços por atacado dos produtos agricolas, o que faz com que a variivel r� 

sultante, seja, até certo ponto, uma relação entre preços externos e internos; 

iii) Õbviamente, essa relação não ser� influenciada pela variação dos preços

externos em dÓlares dos diversos produtos. Tais variações não são suficiente­

mente desagregadas nas diversas variações explicitas. Constituem, todavia, um 

componente importante da vari.i.vel residual. Esta variivel, contudo, nem sem­

pre é aleat�ria, uma vez que pode exprimir a reação dos exportadores ;s varia-
- . 

çoes de preço em dolares. 

iv) Finalmente, é importante lembrar que a inclusão da taxa cambial real deve
• - - # - -

ra fornecer indicaçoes da eficacia da politica economica de exportaçao de tais pr�

dutos. Os valores dos parâmetros permitirao a avaliaçao da reação dos export� 
. . 

dores a politica cambial. 

Para o Grupo de Manufaturados adotou-se a seguinte especificação: 

onde: 

6 Ver p. 29 

Xnt = f {T.C.t· pt· ut. D)

Valor das exportações em US$ constantes 

= Taxa ca.m.bial real inclusive incentivos fiscais 

= Índice de Produção Industrial 
• � . 6

= Indice de utilizaçao da capacidade instalada 
= Variavel n dummy" 
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1 - O MOD:füLO 

3Supondo-se que, nesses dois grupos de produtos (Prim�rios e Manu-
faturados), a participação brasileira no mercado internacional seja mar-ginal, 0

, - ,,. preço em dolares das exportaçoes pode ser tomado como um dado exogeno, o que 
torna a demanda para os produtos brasileiros perfeitamente el�stica.4 Com ba­

se nessa hip�tese, construiram-se funções econom�tricas da oferta de exporta­

ções, com a seguinte formulação para o grupo de Prim;rios: 

onde: - , 

= Valor das expartaçoes no periodo t 

= Índice da Produção agropecu:i.ria no periodo t-1 

T. C. t = Taxa cambial real no período t

D = Vari;vel "dummy"

A inclusão da vari;vel St-l (ou St• em algumas tentativas) decorre da

hip�tese de que a oferta para exportaçio d;sses produtos �. ém grande p9.rte, de 

terminada pelos excedentes do mercado interno. Essa id�ia surge da simples ob-
- 5 , , -

servaçao de que altos niveis de exportação de produtos agricolas nao tradlcio-

nais ocorrem concomitantemente com excelentes safras dom�sticas. Por outro 

lado, a constatação de que a participação das exportações no total da produção � 

ainda irris�ria (quase sempre inferior a 10%) reforça a premissa de que h; nor-

malmente atendimento preferencial do mercado interno. A variavel 11 �_!:IEltnY" SU!:_
ge da constatação da temporalidade na produção interna, acarretando igual fenô­

meno na exp::irtação. Verifica-se, no primeiro trimestre de cada ano, sensivel 
- - r reduçao das exportaçoes, decorrente dos penados de entressafra do ano ante-

rior. 

3Para exemplo, ver Monografias,
4 , 

A curto e media prazos, evidentemente. 
5 -

Ver Introduçao. 
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Finalmente, com relação à inclusão da taxa cambial, aplicam-se as 

seguintes considerações: 

i) Em se tratando de um agregado de quase 100 produtos diferentes, essa va­

riii.vel seria a �nica capaz de avaliar o efeito global do preço externo. De fato, trata­

se, em têrmos mais precisos. de relacionar uma parcela da oferta de OS$ às au 

torldades monet;rias em função do preço dessa moeda, ou seja, a taxa cambial; 

ii) Como essa parcela da oferta, contudo, deriva da exportação de produtos a-

gricolas, haveria sempre a alternativa de o produtor vender internamente ou es 

tocar o produto (na hip�tese de excesso de produção). evitando, assim, quedas a­

centuadas de preços. Neste caso, deflaciona- se a taxa cambial corrente pelo in� 

ce de preços por atacado dos produtos agricolas, o que faz com que a vari�vel r.:, 
sultante, seja, at� certo ponto, uma relação entre preços externos e internos; 

iii) Ôbviamente, essa relação não ser:i. influenciada pela variação dos preços

externos em d�lares dos diversos produtos. Tais variações não são suficiente­

mente desagregadas nas diversas variações explicitas. Constituem, todavia, um 

componente importante da vari;vel residual. Esta vari;vel, contudo, nem sem­

pre � aleat�ria, uma vez que pode exprimir a reaç:io dos exportadores ;s varia-
- , 

çoes de preço em dolares. 

iv) Finalmente, � importante lembrar que a inclusão da taxa cambial real deve

r; fornecer indicações da efic�cia da politica econômica de exportação de tais pr� 

dutos. Os valÔres dos parimetros permitirão a avaliação da reação dos export� 
dores à politica cambial. 

Para o Grupo de Manufaturados adotou-se a seguinte especificação: 

onde: 

6 Ver p. 29 

Xnt = f (T. e. t' p t' u t' D)
Valor das exportações em US$ constantes 

= Taxa cambial real inclusive incentivos fiscais 

= Índice de Produção Industrial 
= Índice de utilização da capacidade instalada 6

= Variivel II dummy" 
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1 - O MODtLO 

3 
Supondo-se que, nesses dois grupos de produtos (Prim�rios e Manu-

faturados), a participação brasileira no mercado internacional seja marginal, o 
, -

preço em dolares das exportaçoe s pode ser tomado como um dado exógeno, o que 

torna a demanda para os produtos brasileiros perfeitamente el�stica.4 Com ba­

se nessa hip�tese, construiram- se funções econom�tricas da oferta de exporta­

ções, com a seguinte formulação para o grupo de Prim�rios: 

onde: 

=f(T.C.t,St-l D)
, 

= Valor das expnrtaçÕes no periodo t 

St-l = Índice da Produção agropecuiria no periodo t-1

T. C. t = Taxa cambial real no periodo t

D = V ariavel " dummy"

A inclusão da vari;vel S 
1 

{ou S , em algumas tentativas) decorre dat- t 
hipÓtese de que a oferta para exportação dêsses produtos é, em grande parte, de 

terminada pelos excedentes do mercado interno. Essa id�ia surge da simples ob­

servação 5 de que altos niveis de exportação de produtos agricolas não tradiclo -

nais ocorrem concomitantemente com excelentes safras domesticas. Por outro 

lado, a constatação de que a participação das exportações no total da produção � 

ainda irris�ria (quase sempre inferior a 10%) reforça a premissa de que h; nor-

malmente atendimento preferencial do mercado interno. A variavel II du_� _my" su_:: 
ge da constatação da temporalidade na produção interna, acarretando igual fen�-

meno na exportação. Verifica-se, no primeiro trimestre de cada ano, 

redução das exportações, decorrente dos periodos de entressafra do ano 

rior. 

3 Para exemplo, ver Monografias. 
4 ; 

A curto e medio prazos, evidentemente. 
e 
.. ,Ver Introdução. 
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Finalmente, com relação i inclusão da taxa cambial, aplicam- se as 

seguintes consideraçoes: 

i) Em se tratando de um agregado de quase 100 produtos diferentes, essa va­

ri�vel seria a �nica capaz de avaliar o efeito global do preço externo. De fato, trata­

se, em têrmos mais precisos, de relacionar uma parcela da oferta de US$ is au 

toridades monet�rias em função do preço dessa moeda, ou seja, a taxa cambial; 

ii) Como essa parcela da oferta, contudo, deriva da exportação de produtos a-

gricolas, haveria sempre a alternativa de o produtor vender internamente ou es 

tocar o produto (na hip�tese de excesso de produção), evitando, assim, quedas a-

centuadas de preços. Neste caso, deflaciona-se a taxa cambial corrente pelo ind� 

ce de preços por atacado dos produtos agricolas, o que faz com que a vari�vel r! 

sultante, seja, at� certo ponto, uma relação entre preços externos e internos; 

iii) Obviamente, essa relação não ser:i. influenciada pela variação dos preços

externos em d�lares dos diversos produtos. Tais variações não são suficiente­

mente desagregadas nas diversas variações explicitas. Constituem, todavia, um 

componente importante da vari�vel residual. Esta vari�vel, contudo, nem sem-
� " .. 'li, 

pre e aleatoria, uma vez que pode exprimir a reaçao dos exportadores as varia-
- , 

çoes de preço em dolares. 

iv) Finalmente, � importante lembrar que a inclusao da taxa cambial real deve

r� fornecer indicaç;es da efic;cia da politica econômica de exportaçio de tais pr� 

dutos. Os valÔres dos parimetros permitiria a avaliaçio da reaçio dos export� 

dores a politica cambial. 

Para o Grupo de Manufaturados adotou-se a seguinte especificação: 

Xut = f (T. c.t, Pt, ut, D)

onde: Valor das exportações em US$ constantes 

= Taxa cambial real inclusive incentivos fiscais 

Índice de Produçio Industrial 

= Índice de utilização da capacidade instalada f, 

= Variavel "dummy" 

Ver p. 29 
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A hipÓtese de que as exportaçoes dêsses produtos decorrem, em par 

te, da necessidade de utilização da capacidade instalada averiguada atrav�s da in 

clusio das vari;veis P. e U .. No caso dos manufaturados (classes 5, 6, 7 e 8)_. 
e ' 

participação das exportações na produção total � bem inferior i vigente para 

a 

os 

produtos prim.i.rios, o que torna aqui também vá.lida a hipótese anteriormente fe_! 

ta para aquêles produtos. A inclusão dessas vari�veis decorreu da observação 

preliminar de simultaneidade das variações das exportações "vis_;_ vis" o indice 

de atividade industrial. Observa-se que os periodos de atividade menos intensa 

coincidem com expansão das exportações e vice-versa, o que sugere o compor­

tamento conhecido como n exportar ao custo marginal". 

A vari;vel "dummy" foi introduzida no periodo anterior ao inicio da 

politica de incentivos (1963 e 19 trimestre de 1964) e incluem fatÔres não passi­

veis de quantificação. 

Tem-se, finalmente, a vari:i.vel Taxa Cambial, para a qual são fei­

tas as seguintes considerações: 

i) Aplica-se a mesma observação referente ; não consideração das variaçoes

dos preços em d6lares dos produtos externos; apenas, aqui, a hip;tese parece 

ser mais realista, uma vez que o exportador brasileiro mal se inicia na venda de 

manufaturados, participando apenas dos residuos de mercado deixados pelos pai-

ses desenvolvidos; ......

ii) Neste caso os incentivos fiscais são quantificados e acrescentados como Pº!

centagem adicional ; taxa cambial nominal; 7

� " , ,Ili 

iii) Valem aqui, tambem, as hipoteses acerca dos efeitos de politica cambial so

bre o dinamismo das vendas externas, embora, � claro, com dose de confiabili­

dade substancialmente menor. 

7 � , # 

Ver, a seguir, item 2 deste Capitulo, onde se especifica o calculo dessa ta•

xa cambial, inclusive dos incentivos fiscais. 
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2 - TRATAMENTO ESTATISTICO 

Foram feitos ajustamentos com base nos informes de exportaçoes e 

fetivas fornecidos pela CACEX, utilizando-se s�ries anuais (1963 a 1968) aqu i 

chamadas de a longo prazo e s�ries trimestrais (1963/ 68) denominadas de a� 
to prazo, ambos procedimentos comuns aos grupos de Prim�rios e Manufatura­

dos. As s�ries a longo prazo foram construidas de forma a contar-se com unida 

des de valor (US$) constante (a preços de 1953), atrav�s da utilização de 

ces de quantum" das exportações industriais ou agricolas aplicados aos 

em d�lares do ano-base (1953). 

Quanto is variaveis independentes têm-se: 

"indi-

valÔres 

a) Índices de Produção - Para os produtos do Grupo de Primários foi elaborado

um indice de que participaram os 1 O produtos que mais contribuiram para o va­

lor exportado (+ 80%).

No caso dos produtos do Grupo de Manufaturados, utilizaram-se os 
' - , 
indices de produçao industrial da FGV, distribuidos segundo os dados mensais 

do DEI COM para o valor da produção industrial, deflacionados pelos Índices d e 

preço da FGV (coluna 49). 

b) Índice de Utilização da Capacidade Instalada - Utilizaram-se dois critérios al

ternativos:

i) Cada "pico" da serie de produção corresponderia i plena utilizaçao da ca­

pacidade (100). 

Como o interêsse reside nas variações da utilização da capacidade, 

e nao nos niveis absolutos dessa utilização, tal procedimento foi considerado sa­

tisfatÓrio. 

ii) Um procedimento alternativo foi o de utilizar os "picos" de emprego segun­

do o ramo industrial, admitindo-se constante o nfvel tecnol�gico a curto prazo. 

tsse tipo de mensuração sÓ foi utilizado, ;bviamente, no ajustamento dos valÔ­

res trimestrais. 
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c) Variiveis II Dummy" - são consideradas somente nos ajustamentos a curto pr!
zo (séries trimestrais). da forma ji descrita no item anterior.

Com base nesses dados foram ajustadas funções lineares e logarÍt­
micas. Reproduzindo-se apenas os melhores ajustamentos. ter-se-iam: 

a) Produtos Primirios

i) Curto Prazo (periodo 63/68; dados trimestrais)8 

log X ... = - 7,.28 + O, 541 log TC .. + 2, 12
L L 

F = 30, 2 

(1,93) (7.15) 

log Si-l - 4, 61D
(6. 3 6) 

R2 
= o. 8 5 ValÔres de "t" e 11 F11 significativos a 5% 

D. W = 2, 30 

A função obtida indica a existência de uma elasticidade - preço d e 
oferta inferior � unidade e de uma elasticidade-produção alta (2, 12) sugerindo 
que, realmente, boas safras implicam aumentos de exportação, sendo, até en-
tão, menos relevantes os efeitos de alterações na taxa cambial. O periodo con-
siderado não se apresentou ainda com orientação segura de politica cambial, o 
que s� passou a ocorrer no final de 1968 . Assim, � falta ainda dessa politica o­
rientada explicitamente para a exporta; ão. a variação dos niveis de vendas exteE 
nas decorreu da disponibilidade ou não de excedentes sem colocação no mercado 
interno, a menos que tenham ocorrido quedas muito acentuadas de preço. 

É importante notar a significação estatistica de tÔdas as 
consideradas, inclusive taxa cambial, bem como os sinais corretos dos 

varia veis 
coefi-

cientes. A boa qualidade dos resultados estatisticos permite a não rejeição d a 
hipótese de que o potencial exportado depende dos altos uiveis de produção. fi�

, - -. .... rando a politica cambial como uma das condiçoes suficientes a efetivaçao de al-

8 Ver Grifico 1 no final do capitulo, p. 3 9 
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tos niveis de vendas externas dos produtos agricolas . 

• º) 
911 Longo Prazo 

log X,.. = - O, 73 + O, 99 log S. + O, 49 log T. C., 
� i; 1. 

F = 1,06 

R
2 

= 0,86 

D.W. = 1,12 

(4, � O) (1, 03) 

Os resultados a longo prazo são bem mais fr�geis do pon to de v i s ta 

estatistico, tornando inclusive a vari�vel T. C. não significativa no nivel de 5%. 

Por outro lado, o valor da elasticidade-produção baixa considerivel­

mente, ficando pritic amente unit�rio, não obstante continue relevante. 

b) Produtos Manufaturados

10i) Curto Prazo 

i, log �I 
= 3, 82 + O, 63 log TC� + 1,48 log Pt - 2, 31 log T\ - O. 74D

(1, 09) (3, 39) (- 2 , 91) (-4 .. 70) 

R 2 = O, 91 

D. W. = 1, 97

Il ii. logXt = 2,42 +2,71 logTC� +2,13 logTR - 3,86 logUt

R2 
= O, 79 

D. W. = 1, 88 

(5, 1428) (3, 5938) 

9 , , 
Ver Grafico 2 no final do capitulo, p. 40

10 • , 
Ver Grafice 3 no final do capitulo, p. 41
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Os dois melhores resultados acima apresentados evidenciam que a 

relevância da taxa cambial (em têrmos de coeficiente e em têrmos de significa­

ção estatística - teste II t") fica na dependência da não inclusão da variivel "dum-

my". Isto acontece porque as maiores II variações relativas" dessas exporta-

çÕes e da taxa cambial ocorreram em 1964, ano em que também se alteram pro­

fundamente os fatÔres institucionais. No dimensionamento da variivel Te; uti­

lizava-se a seguinte metodologia: calculou-se a taxa de câmbio nominal trimes 

tral, dividindo-se o valor FOB em moeda nacional pelo valor em US$; em segui­

da, deflacionaram-se êstes valÔres pelo indice de preço por atacado dos produ­

tos industriais, obtendo-se, então, uma taxa de câmbio real, exclusive incenti­

vos; aplicou-se a essa taxa um Índice que mede, em cada trimestre, a lucrativi­

dade da atividade exportadora, lucratividade esta resultante de incentivos fiscais 

diversos (isenção de ICM, IPI, ressarcimento de IPI, abatimento no impÔsto de 

·renda na proporção X: , etc. Êsses Índices de lucratividade foram 
Produçao 

extraidos de trabalho congênere elaborado por William G. Tyler, consultor d a 
AJO. 11

Por outro lado, destaca-se, como excepcionalmente relevante, a va­

riivel Ut (nivel de utilização de capacidade instalada), com elasticidade de �. 86
' ' -

e 2, 31, sensivelmente superiores as elasticidades-produçao (1, 48 e 2, 12). Nao 

obstante tÔdas as criticas v�idas � precariedade da forma de dimensionar Ut'
fica ainda assim patente a responsabilidade dessa variivel na determinação de 

Xt. Essa afirmação é ficilmente corroborada pelos resultados das entrevistas

com as principais firmas exportadoras que, com raras exceções, confirmaram 

êsses resultados, Declararam elas explicita e quase unânimemente que o inte­

rêsse pelo mercado externo nesse periodo de an�ise (1963/68) derivou da neces 

sidade de "compensar" as quedas da demanda interna com vendas ao exterior, o 

que sugere nitidamente uma orientação de exportar a preços situados entre o cu! 

to médio e o marginal, para amortização, de parte dos custos fixos. 

11Tyler, William G.; "Export Diversification and The Promotion of
factured Exports in Brazil"; Rio, AgÔsto, 1969.
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Quanto � vari;vel n dummy" sua significação é ;bvia, visto que a sua 

introduçio visou a abranger os efeitos de tÔdas as alterações na conjuntura ins­

titucional e administrativa a partir de meados de 1964. 

Resumindo, poder-se-ia afirmar que Índice de produção industrial e 

a utilizaçio da capacidade instalada parecem ser as variei.veis realmente mais 

relevantPs, pouco podendo ser dito da taxa cambial, principalmente porque o pe­

riodo amtlisado não apresenta a orientação segura das desvalorizações cambiais, 

il) Longo Prazo12

logX = 4,26+1,22 logTC +1,39 logP - 2,71 logU 
t t l t

R
2 

= 0,89

D.W, "'0,74

(1,038) (2, 68) (-1. 68) 

A qualidade estatística do ajustamento fica agora bastante prejudica� 

da, o que desaconselha considerações mais amplas acêrca da relevância das di-

versas variaveis, bem como dos seus respectivos coeficientes, O valor extre-

mamente baix:o do coeficiente D. W. garante a existência de autocorrelação acen 

tuada entre os val�res da vari�vel residual, 

Seria, talvez, interessante apenas destacar o fato de que a vari;vel 

U
t 

perde bastante de sua significaçio, passando a proctuçio a ocupar papel mais 

destacado dentre as três variei.veis consideradas. 

3 - CONCLUSÕES FINAIS 

Do que ficou exposto podemos concluir que: 

i) Os ajustamentos a curto prazo revestem-se sístem�ticamente de melhor p�

12 
Ver Gr.ifico 4 no final do capitulo, p. 42
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der explicativo que os a longo prazo (não s; nos resultados apresentados c omo 
nas diversas outras tentativas com alterações nas vari�veis e nas especificações 
das funções). Isto se deve não s�. ao menor nt'imero de observações das series 
anuais como tamb�m ;s mudanças na conjuntura favor�vel a exportação (da p:::ili­

tica econômica). O que � importante ressaltar, não obstante, � que mesmo os 

resultados precarios a longo prazo antes reforçam que enfraquecem as princi-

pais conclusões dos ajustamentos trimestrais. 

ii) A conclusão anterior pode ser fortalecida pela simples observaçao do com­

portamento da pauta, analisado no capitulo introdut;rio. Ali se destacou princi­

palmente o comportamento dos manufaturados que, apesar da substancial ascen­

sao a partir de 1964, têm dai em diante um comportamento oscilante. Nao se p� 

de, nesse caso, rejeitar a hip6tese de que tal oscilação tenha sido devida �s va­

riações conjunturais da demanda interna, haja vista os significativos resultados 

dos ajustamentos. 

iii) No que diz respeito aos produtos do Grupo de Prim;rios, podemos manter

a hip6tese de que os n excedentes" do mercado interno são determinantes funda­

mentais das exportações na medida em que tal politica consiga manter mais ou 

menos estavel o preço interno. 

iv) Essas diversas conclusões, nao obstant�, perdem rel:ev�cia a partir d e 

1969, ano em que se evidenciaram nitidas mudanças no comportamento empres� 
- -

rial no sentido de II investir para exportar". Tal constataçao, feita apos a con-

clusão desta parte da pesquisa, resultou de entrevistas com grandes firmas ex­

portadoras, quase tÔdas uninimes em afirmar que os incentivos fiscais, credi­

ticios e cambiais, j; as levaram a pensar no com�rcio exterior como atividade 

permanente. 

Passa-se, assim, ; segunda parte desta amtlise global da oferta, a 

fim de identificar, com alguma precisio, as novas tendências das exportaçoes. 

O esquema analitico se desenvolver� tomando-se por base os incentivos fiscais 

e crediticios, que ganharam vigoroso impulso a partir de 1969. 
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4 - OBSERVAÇÃO COMPLEMENTAR 

A an.tlise desenvolvida ateve-se exclusivamente ao laào da oferta. 
.... 

, . . 

.l!;SSe procedimento sera mantido, pois foi hipotese basica de trabalho. 

vou-se, contudo, que boa parte do dinamismo recente da pauta (at� 1968, 

Obser­

P elo 

menos) se deveu aos produtos prim�rios, para os quais as condições de demanda 

externa costumam desempenhar papel bem relevante, mesmo no caso dos prod� 

tos tradicio!l.ais. 

Assim, apenas a titulo de n Observaçio Complementar", procurou-

se fazer uma especie de n teste" de intensidade dos efeitos de demanda interna-

cional. 

Vejamos alguns dados. 

QUADRO 9 

TAXAS DE VARIAÇÃO ANUAL DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS 

"VIS-À-VIS" IMPORTAÇÕES TOTAIS DOS PRINCIPAIS 

PAÍSES QUE DEMANDAM AO BRASIL
ª 

Períodos 

53/63 

63/67 

Taxa de Crescimento das 
Exportaç;es Brasileiras 

ou 

ou 

- 1. O% ao ano

l s. 7% " li 

l 6, O% (63/68)

r º· 5% ao ano 

[. 1, 5o/o a.a. (53/68)

Taxa de Crescimento �as 
Importações dê ss es Paiees 

6, 7% ao ano 

s. 8% " "

7, 3% 11 " 

� , 

Dentre os S 6 paises desenvolvidos e B'Uhdeaenvolvidoa cujos registros cons-
tam dos anu.;_rios da ONU. 

FONTE: World Trade Annual (ONU) 
Elaboração IPEA 
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Observa-se claramente que, no periodo 63 / 67. se intensificaram con 
- .

comitantemente a demanda internacional e as exportações nacionais. Não se po­

de negar. em principio, que condições favor;veis de demanda tenham ocorrido, 

Embora não estejam ainda disponiveis os dados internacionais referentes a 1968, 

as estimativas preliminares confirmam a tendência observada at� 1967. Para 

que se possa, não obstante. esclarecer melhor ainda a questão. seria �til um 

maior detalhamento do Quadro 9. Para isso, selecionaram-se 18 dos n o s s o s  

maiores importadores que, em 1968, participaram com 86
J 

64% do total da pauta 

de exportação, São êstes, realmente, os grandes mercados brasileiros, A se­

guir calcularam-se, para o periodo 1964/ 68, as taxas anuais de expansão das il!! 

portaçÕes globais e das importações provenientes do Brasil. Finalmente, apre­

sentaram-se as participações das importações origin�rias do Brasil no total das 

compras internacionais dêsses paises nos anos de 1953, 1964 e 1967. 

QUADRO 10 

PARTICIPAÇÃO DOS PRODUTOS DE ORIGEM BRASILEIRA NA 

PAUTA DOS PRINCIPAIS PAÍSES IMPORTADORES DO BRASIL 

-
Paises 

Importadores 

Estados Unidos 

Alemanha Ocidental 

Argentina 

Itália 

Holanda 

Reino Unido 

França 

Japão 

Suecia 

Espanha 

Belgica-Luxemburgo 

D inamarca 

Taxa Anual de 
Crescimento 

das Importa-
çoes Globais 

(1964/1967) 

12, 8% ao ano 

6, O% n 

o, 6% 11 

1 O, 3% 11 

6,1% 11 

3,8%" 

7, 2% 11 

13, 7% n 

6, 8% 11 

15,4o/o 11 

6, 6% n

6, 4%" 
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" 

n 

li 

n 

n 

" 

n 

li 

n 

Taxa de Cresci- Participaçao do
menta das Impor Brasil nas "Pau 
taçÕe s Preveni:- tas de Importa-

-
entes do Brasil çao - ( % ) 

(1964/ 1968) 1953 1964 1967 

7, 2% ao ano 6,83 2.54 2.04 

2, 7% n n 3, 58 º· 92 0.77 

7,0% li n 9,56 8,45 8.94 

14, 5% li li 1 .. 90 0.94 1. 12

6, 9% li li 1. 56 1. 12 1.34

3, 8% li n 0.79 0.41 º· 35 

7,4% n li 2. 08 0.50 0.48

20, O% n li 1. 70 0.35 0.48 

- o, 2% li li 3.42 1. 32 1,,06 

37, O% li n 1. 68 0,58 0,70

1. 7% li li º· 95 º· 71 0.52 

O, 5% li li 2,70 1. 30 1. 21 



QUADRO 1 O - (Cont.) 

Taxa Anual de 

Paises Crescimento 

Importadores das Importa-
çÕes Globais 

(1964/ 1967) 

Alemanha Oriental 7, 8% ao ano 
• 

13, 2% Canada Ir n 

Noruega 11,6% TI "

Chile 12, 6% " n 

Bulgaria 14,0% " n 

Uruguai - 5,3% n n 

Media 7.7 

FONTE: "World Trade Annual" (ONU) 
Elaboração, IPEA 

Conclui-se imediatamente que: 

-·

Taxa de Cresci-
menta das Impor 

- -
te.çoes Proveni-
entes do Brasil 

(1964/1968) 

19, 7% ao ano 

4, 7% n n 

2, 9% n n 

19,6% 11 n 

60, O% n n 

1,0% " n 

5, O 

Participaçao do 
Brasil nas "Pau 
tas ele Importa-
çao - ( % )

1953 1964 1967 

. - . 0.63 ...

º· 58 0,32 0,16 

1.86 0.96 º· 80 

3.28 1. 98 2. 53 

- 0,38 0,89

10, 88 9.09 )0.59 

63, 35 32, 5 K3, 80

i) E evidente a 11 perda de mercado" internacional pelo Brasil. Se, em 1953, �

seguimos vender mais da metade (53, 35%) do que êsses 18 paises compraram no 

exterior (note-se que ;les sio desde 1953 nossos maiores clientes), em 1967 a­

tingimos pouco mais de 1/3 (33, 8 0%). Pode-se ressaltar, contudo, que em rela 

çâo a 1964 nossa situação ji � ligeiramente melhor. 

Essa obs ervaçâo � mais claramente evidenciada no quadro estatisti­

co, Apêndice V, ao fim deste volume. Li se observa detalhadamente tal "per­

da", muito embora se utilizem dados menos atualizados. As monografias sÔbre 

cereais e carnes, 13 contudo, desenvolvem cuidadosamente o terna, cha ma n d o

atenção para a necessidade de evitar-se, sempre que possivel, o restabeleci­

mento dessa incômoda tendência. 

13Estas Monografias complementam o presente estudo e serão brevemente p�
blicados pelo IPEA/INPES. 
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ii) O que parece mais not�vel, contudo, é a aparente e estreita correlação en-

tre as taxas de crescimento das importações globais dos diversos clientes d 0 

Brasil e as taxas de crescimento das exportações do Brasil para êsses paises L 

ou taxas de crescimento da demanda ao Brasil. Para uma visão sint�tica dessa 

suposta correlação recorreu-se ao c�culo de um Índice de II rank correlation", 

ou seja, procurou-se determinar a ordem de grandeza da correlação entre a s  

ordenações das duas séries de taxas. 

• 14 Adotando-se a formula de Spearman chegou-se ao valor Rs= +0,646,

com d-asvio padrão de o5 = O, 243. Testando-se sua significação estatistica pela

Curva Normal [o, 1] chegou-sei conclusão de que o mesmo é significativo n o

nivel de 5%. 

Mesmo na ausência de qualquer teoria no c�lculo de II rank correla­

tionn , êsse resultado pode indicar que não fÔssem extremamente benéficas a s  

condições da demanda global mundial, certamente o desempenho brasileiro fica-

ria muito aquém do verificado. Pode-se, inclusive, sugerir que nossa ênfase 

quase exclusiva no lado da oferta prejudica em parte o diagn�stico feito para o 

periodo até 1968. Mesmo assim, a pesquisa não se aprofundou nos fatÔres d a 

demanda, que poderão ser objeto de um nÔvo estudo do INPES. 

6 d� 
= 1 - -n-.-(n"""2.-_ -,1""'")- onde: 
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d = desvios entre as posi-
ções relativas de e a d a 
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B - ANÁLISE DOS INCENTIVOS FIS�AIS 

A finalidade desta parte do tFabalho � tentar uma avaliação dos efei­

tos sÔbre as �xportações do conjunto de incentivos fiscais concedidos nos �timos 

anos, bem como responder a algumas questões quanto ; evolução do setor. 

Ao longo desta amtl.ise vamos concentrar-nos b�sicamente s;bre os 

produtos manufaturados uma vez que estes são os mais beneficiados pela legisl� 
çào recente dos incentivos fiscais �s exportações. 

, 

1 - RESUMO DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE E ALGUMAS OBSERVAÇÕES CRI-

TICAS PRELIMINARES 

O atual sistema de incentivos fiscais is exportações, que se traduz 

em diversos tipos de isenções de pagamento de impostos referentes i parcela da 

produção exportada, começou a ser aplicado hisicamente a partir de 1964, sendo 

desde então, continuamente aperfeiçoado. 

A primeira decisão nesse sentido tomou a forma da Lei n9 3 244. de 

14. 8. 57, instituindo o regime do n draw-hackn que, porem, so seria regulame�
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tado anos depois pelo Decreto n9 53 967 de 16. 6. 64. Entende-se por regime de 

n draw-bac�11 a restituição, suspensão ou franquia, total ou parcial, do impÔsto 

de importação devido sÔbre mat�rias-primas e componentes utilizados na com­

posição de produtos destinados ; exportação. 

Tem-se, por conseguinte, as seguintes modalidades de aplicaçao do 

n draw-back": 

a) Suspensão do pagamento do impÔsto devido condicionado a um plano de impor­

tação-exporta.ção, previamente aprovado, at� a comprovação das exportações. O

procedimento necess.ii.rio ao exportador a fim de poder beneficiar-se do r e g ime

de n draw-back" sob essa modalidade, al�m de ser extremamente c o m p l i c a  d o

quanto i sua forma burocritica, implica um planejamento rigoroso por parte d a

firma quanto a seus planos de produção e exportação, bem como uma excessiva

rigidez quanto is especificações t�cnicas dos produtos, exigindo-se o d e t a  1 h a -

menta qualitativo e quantitativo da mercadoria a ser importada e da correspon­

dente a ser exportada, dificultando, assim, o aproveitamento dêsse tipo de esti­

mulo;

b) Franquia de imposto sÔbre importação posterior de mercadorias, em quanti­

dade e qualidade equivalentes ;s de origem estrangeira utilizadas no produto an­

teriormente exportado. Essa modalidade do regime de II draw-back11 j� per­

mite ao produtor-exportador maior flexibilidade, funcionando mais ou menos co-

mo um sistema de cr�dito, no qual o impÔsto de importação pago sÔbre m a t e -

rias-primas e componentes importados utilizados em exportações anteriores 
, 

e 

creditado aos exportadores. Poderão êles beneficiar-se, em futuras 
- , -

importa-

çoes de materias-primas e componentes, de isençoes equivalentes ao montante 

do impÔsto de importação j.ii_ efetivamente pago. Permanece, no entanto, a res-

trição de que a isenção do impÔsto de importação fica limitada pela exportação 

precedente da firma. Deve ela pagar o impÔsto de importação das mat�rias -pri 

mas e componentes utilizados nas importações que excederem ;s exportações an 

terioree; 

c) Restituição do impÔsto pago. Neste caso, ap�s efetivada a exportação, a fir­

ma poder� pedir a restituiçãc do irnpêsto de importação pago s�bre mat�rias-pri
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mas e componentes importados referentes i parcela da produção exportada. Se 

bem que de utilização mais simples do que a suspensão do impÔsto, o exportador 

deveri, inicialmente, arcar com os custos do impÔsto de importação, que repr! 

sentarão um desembÔlso por parte da firma, Somente depois de efetuada a ope­

ração � que recebe de volta a quantia paga. 

A modalidade do regime de II draw-backn mais utilizada pelos expor­

tadores é o sistema de importação posterior com franquia de impÔsto, devido a 

sua maior operacionalidade. 

O segundo estimulo fiscal a ser instituido foi o da Lei n9 4 663, d e 

3, 6. 65, regulamentada pelo Decreto n9 56 967, de 1.10, 65, Permite a emprêsa 

deduzir do lucro tributivel, até o exercicio de 1971, a parcela correspondente 

a exportação de manufaturados, bem como a venda no mercado interno de produ­

tos manufaturados contra o pagamento em divisas conversíveis resultantes de fi­

nanciamentos a longo prazo de instituiçoes financeiras internacionais ou entida­

des governamentais estrangeiras. 

O efeito sÔ'bre a rentabilidade da firma devido i isenção do pagamen­

to do impÔsto de renda ser� tanto maior, não apenas quanto maior a participação 

das exportações no total de vendas da firma, corno também quanto menor fÔr a 

diferença entre o lucro das exportações 11 vis-i-vis11 vendas internas. 

Temos, em seguida, as isenções de impostos sÔbre o valor adiciona 
, 

do. A primeira, referente ao IPI, foi concedida pela, Lei n9 4 502, de 3 O. 11. 64, 

regulamentada pelo Decreto n9 61 514, de 12.10. 67. Quando a exportação� efe­

tuada diretamente pelo produtor, a Lei prevê o ressarcimento por compensações 

ou por via de restituição, caso não seja possível a recuperação pelo sistema d e 

creditas. 

A isenção do ICM sÔbre produtos industrializados exportados é maté 

ria regida pela Constituição de 24. 1. 67, tendo sido regulamentada pelo Decreto­

lei n9 406, de 31.12. 67. 

Recentemente, além das isenções, foi também instituido o e ré d ito 
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fiscal do IPI pela Lei n9 491, de 5. 3. 69, regulamentada pelo Decreto n9 64 833, 

de 17. 7. 69. As emprêsas exportadoras rle produtos manufaturados podem cre­

ditar-se em .sua escrita fiscal, como ressarcimento de tributos, da importância 

correspondente ao impÔsto sÔbre produtos industrializados, calculado como se 
• .... - 1 , ,

devido fosse sobre o valor FOB de suas exportaçoes, respeitada a aliquota ma-

xima de 15%. Caso haja excedente de cr�dito, êste poder� ser transferido para

exercícios posteriores, utilizado no pagamento de outros tipos de tributos, trans

ferido para outro estabelecimento industrial da mesma emprêsa ou com o qual a

emprêsa mantenha relação de interdependência. Na comprovação de excedente, a

emprêsa poder� mesmo receber o valor em especie, a titulo de restituição. O

cr�dito de IPI � tamb�m assegurado às mat�rias-primas e materiais de embala­

gem efetivamente utilizados na industrialização dos produtos exportados.

Finalmente, a partir de 1970, alguns Estados passaram a conceder� 
cr�dito do ICM, obedecendo i aliquota do IPI e sÕmente àqueles produtos taxados 

pelo IPI. Estados que j; regulamentaram o crédito do ICM: são Paulo, Guanaha-
•

ra, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Alagoas, Espirita Santo, Pernambuco, 

Amazonas, Minas Gerais e Para. 

A isenção do ICM, na medida em que favorece apenas o produto final 

exportado, dever; ter um significado tanto mais importante quanto maior fÔr o 

valor adicionado pela firma exportadora, ou, em outras palavras, quanto m a i s

integrada verticalmente fÔr a firma. 

A tÍtulo de exemplo, suponhamos duas emprêsas produzindo difPren­

tes tipos de produtos, ambas operando com uma margem de lucro de 1 O% no rner 

cada interno. Admitamos que as participações de mat�rias-primas e componen­

tes no custo do primeiro produto sejam de 1 O% e do segundo produto 60%. Sendo os 
. 

dois produtos exportados, após a isenção do ICM, a redução de custos sera de 

16, 7% para o primeiro e de 6, 4%2 para o segundo. 

1 .. 
Ou sobre o valor CIF caso estas sejam efetuadas em navios de bandeira na.cio 

nal segurados em companhias brasileiras, 
2 Ver Quadro 11. 
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A isenção de IPI ji não apresenta o mesmo problema uma vez que, 

sendo a exportação efetuada diretamente pelo produtor, fica assegurado o ressaE_ 
cimento, por compensação, do impÔsto relativo is mat�rias-primas e prod u t o s  

intermedi�rios efetivamente utilizados na respectiva industrialização, ou. por 

via de restituição, quando não fÔr possivel a recuperação pelo sistema de cr�di -
tos. 

A , 

Os produtos mais favorecidos serao aqueles com maiores aliquotas 

de IPI, que, sendo normalmente altas para os produtos mais elaborados, e, por­

tanto, de maior valor adicionado. são de maneira geral muito baixas para pro­

dutos mais simples. Poder-se-ia argumentar, nesse caso, que a isenção do IPI, 

apesar de favorecer mais alguns produtos do que outros, tem como resultado 

apenas recolocar todos em igualdade de condições, na medida em que favorece e­

xatamente aquêles produtos mais onerados anteriormente pelo pagamento de im­

postos, Quando, por�m. ;s isenções de :impostos acrecentamas as cr�ditas f:is­

càis, estamos, de fato, concedendo maiores vantagens aos produtos com maiores 

aliquotas de IPI, uma vez que os cr�ditos fiscais representam receita liquida, e 

não um simples desgravamento de impostos. 

, , 

A titulo de exercicio, faremos uma simulação dos efeitos das isen-

ções e dos cr�ditos fiscais sÔbre a relação Cx/Ci - custo de exportação (Cx)"vi� 
i-vis" custo de produzir para o mercado interno (Ci) - para produtos com diferen

tes valÔres adicionados pelas firmas exportadoras (relações insumo/custo), di­

ferentes alÍquotas do IPI e distintas relações entre preço de exportação e preço

no mercado interno (Px/Pi), supondo-se uma margem de lucro de 1 O% no mer­
cado interno. É o que nos esclarece o Quadro 11.

Os resultados evidenciam que tres fatores estão, assim, condicionan 

do os efeitos dos incentivos fiscais concedidos sÔbre os custos do produto expor-

tado: 

i) A participaçao das mat�rias-primas e dos componentes no custo final ou 

11 arau de elaboração industrial" do produto exportado ou ainda o "grau de integr!:
-

ti al" do processo que beneficiam mais os produtos de firmas "integra-
çao ver e 

/ ºdutos mais elaborados industrialmente.
das" e ou pr 
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QUADRO 11 

CUSTO DE EXPORTAÇÃO COMO PERCENTAGEM DO CUSTO DE 

PRODUZIR PARA O MERCADO INTERNO

� Insumo/Custo 
Aliquo "-.... p J p
tas IPl '� x I i 

IP! = 5%

Sem incentivo 

Isenção ICM 

Crédito IPI 

Credito ICM 

IPI = 10%

Sem incentivo 

Isenção ICM 

Credito IPI 

Crédito ICM 

IPI = 15%

Sem incentivo 

Isenção ICM 
, 

Credito IPI 
,

Credito ICM 

FONTE: IPEA 

60% 

.90 ,70 . 50 

. 96 . 94 . 94 

. 94 . 94 . 94 

.89 . 90 . 91 

.84 .86 . 88 

. 96 . 94 . 94 

,94 . 94 . 94 

.84 . 8 6 .88 

.74 . 78 .83 

. 96 . 94 . 94 

. 94 . 94 .. 94 

.79 .82 .85 

. 64 ,70 . 77 

3 5% 10% 

.90 .70 .50 . 90 .70 

. 96 . 93 .90 . 96 . 93 

.88 .88 .88 . 83 . 83 

.84 ,85 .86 . 78 .80 

. 79 .81 .83 . 73 ,76 

. 96 . 93 . 90 . 96 . 93 

.88 .88 .88 ,83 ,83 

. 79 .81 .83 . 73 .76 

. 69 . 73 .17 . 64 . 68 

. 96 . 93 . 90 . 96 . 93 

.88 ,88 .88 .83 .83 

. 74 . 77 .80 . 69 .72 

. 59 . 65 . 72 . 54 . 60 

.50 

. 90 

.83 

.81 

. 78 

. 90 

,83 

. 78 

. 72 

. 90 

.83 

.75 

. 67 

ii) A aliquota do IPI, do que resulta que quanto maior essa aliquota mais bene-
3 

ficiado o produto. 

3 É impoi:tante observar .9ue _!>oa par.:,te dos produtos manufaturados não pagam 
IPI. Para esses a legislaçao nao trara beneficio algum. 
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iii) A relação, para a firma, entre preços de venda no mercado externo e no

mercado interi10, sendo mais beneficiados os que apresentam maior relação de 
preços. 

Como ji vimos, a participação da matéria-prima e dos insumos no 

custo do produto pode provocar diferenças bastante significativas quanto ao res� 

tado da isenção de ICM no custo de produção para exportação. Mais significati­

vos que os efeitos produzidos pela isenção do ICM são os resultantes da isenção 

de IPI e créditos calculados pelas aliquotas dêste itltimo. 

A isenção do IPI, como ji observado, vem apenas recolocar os pro-

dutos em condições competitivas iguais, ou seja, produtos que se encontravam 

antes da isenção bastante onerados devido a alta aliquota do impÔsto são coloca­

dos em situação idêntica à daqueles produtos com aliquota baixa o:i nula. 

Ji com relação aos créditos do IPI e do ICM, a situação é totalmente 

diversa. Um produto com uma relação px/pi = . 70, em que a participação ma-
; 

terias-primas e componentes no custo final fosse de 70%, teria uma redução de 

custos em relação ao mercado interno, somando-setodos os incentivos, de 19,23%
; � 

se sua aliquota de IPI fosse de 5% e de 34, 63% se de 15% ou mais. Ficam assim 

bastante claras as maiores vantagens concedidas àqueles produtos com altas ali­

quotas de IPI, em detrimento dos produtos em que elas são baixas. 

Observando-se que a fixação de aliquota de IPI obedece a critérios ou 

tros que não os relacionados à exportação de determinado produto, é prov�vel 

que, em diversos casos, os cr�ditos possam beneficiar menos produtos de maio­

res potencialidades de exportação, desde que se admitam vantagens comparati­

vas em produtos menos elaborados, intensivos em recursos naturais e, portanto, 

com menores valÔres adicionados no setor industrial, etc. 

O n draw-back", de certa forma, subsidia tambem os produtos mais 

elaborados, uma vez que são êstes que utilizam normalmente insumos importa­

dos. Se os demais produtos usam insumos pro.duzidos internamente, a c u sto s

mais elevados, devido à proteção tarií:i.ria, estarão numa posição de desvanta­

gem em relação àqueles que empregam insumos importados a custos internacio -

na.is. 
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De maneira geral. podemos dizer que os produtos de maior valor a� 

cionado pela emprêsa exportadora auferem vantagens relativamente maiores com 

os incentivos. Pode-se supor que êsse fato se deva principalmente a dois moti­

vos: em primeiro lugar, por uma questão pura e simples de evitar "perdas de r� 
ceita" (federal e estadual). teme-se que se fÔssem concedidos cr�ditos fiscais, e 

ate mesmo isenções, a produtos prim�rios (inclui ndo-se manufaturados com gra.!; 

de porcentagem de matérias-primas origin;rias do setor primirio da economia) 

muito se perderia em têrmos de receita tribut�ria; em segundo, porque esti fir­

memente estabelecida a idéia de que são os produtos mais II sofisticados" os que 

mais devem ser incentivados. porque seriam os de maiores elasticidades de de­

manda externa, ou porque pertencem aos setores 11 dinâmicos11 da economia, O 

ponto controverso é se, mesmo com alguma 11 perda de receita tributiria11, não es 

taria o Govêrno ganhando em têrmos de divisas, a custo mais baixo, se a l g u n s

dêsses produtos atualmente em desvantagem fossem também beneficiados ampl� 

mente pelos incentivos, Isto aconteceria se os custos de produção de divisas a­

través das exportações dêsses produtos fÔssem sensivelmente inferiores aos dos 

produtos mais II sofisticados". ou, em outras palavras, se numa utilização inten-

siva de nossos recursos abundantes (mão-de-obra e recursos naturais) atraves 

da exportaçao de -produtos menos elaborados (até agora alvos de discriminação da 
, . -

politica de incentivos) estivessemas efetivamente no caminho da maximi zaçao do 

produto global da economia e da receita cambial, 

2 - EFEITOS SÔBRE A EXPORTAÇÃO DE MANUFATURADOS 

Ao analisar o comportamento das exportações de manufaturados em 

anos recentes devemos ter em mente duas questões básicas: 

i) Identüicar os principais fatÔres que explicam o comportamento do setor nos

,tltimos anos; 

ii) Uma vez identificados tais fatÔres, caberia indagar se será razo�vel supor

que, nos próximos anos, as exportações continuarão a apresentar o mesmo dina 

mismo, 
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Se observarmos o comportamento das exportações de manufaturados, 

principalmente a partir de 1964, quando estas começaram a assumir maior ex­

pressão na pauta de exportações, podemos identificar dois fatÔres que devem ter 

tido uma atuação efetiva no sentido de levar o empresirio brasileiro, anterior­

mente voltado bàsicamente para o mercado interno, a interessar-se em colocar 

parcela de sua produção, ainda que reduzida, no mercado externo. 

Em primeiro lugar, temos um fator no lado da demanda: a contraçao 

da atividade econômica, ao provocar enfraquecimento do mercado interno, forçou 

o interêsse pelo mercado externo para evitar-se excesso de capacidade ociosa

em alguns setores da ind�stria de transformação. Em segundo, cumpre mencio­

nar a atuação do Govêrno, que se refletiu numa conjugação de estii:nulos is ex-

portaçoes, indo desde incentivos de ordem fiscal, financeiros e 
, 

- ... ,, 

ate a instituiçao da taxa de cambio flexivel.

burocr;ticos,

Havendo recessão no mercado dom�stico, a atividade de exportaçao 

torna-se interessante para a firma, na medida em que esta, não conseguindo co­

locar sua produção internamente, considere a venda para o exterior, mesmo a 

preços inferiores aos obtidos no mercado interno, e talvez, algumas vezes, in­

ferior ao custo m�dio do produto, uma atividade rentivel, desde que o preço in­

ternacional, superior ao custo marginal do produto, permita-lhe cobrir parte de 

seus custos fixos. Esta � a simples id�ia de II exportar ao custo marginal11 , testa­

da com plena aceitação nas funxÕes de oferta de exportações. 

Constatou-se tamb�m nas funções de oferta que se o interêsse da fir-
, 

ma em exportar, no entanto, não tivesse sido estimulado pelos beneficias conce 

didos, muito possivelmente, finda a fase de recessão e recuperando-se o n { v e l 

de demanda interna, teria sido eliminado.o fator b�sico de interêsse pelo merca 

do externo e as firmas deixariam de exportar. À proporção que se recuperava a 

atividade interna, por�m, novos incentivos foram sendo concedidos, deslocando 

continuamente para cima a curva de receita marginal do exportador e propician­

do maiores niveis de exportação. 

Resumindo, poderiamas dizer que a ind�stria de transformação, que 

j� vinha operando com alguma margem de capacidade ociosa antes de 1964, com 
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a crise econômica de 1965 passou a exportar na medida em q:.1e tal atividade lhe 

permitia cobrir parte de seus custos fixos, resultando, da conjugação dêsse fenÔ 

meno com tÕda a série de incentivos as exportações então concedidos, o grande 

dinamismo do setor nos cltimos seis anos. 

A partir dêsses dados, duas questoes fundamentais para a amtlise do 

comportamento futuro do setor devem ser colocadas: 

i) Na medida em que as exportações cresceram, b;sicamente, mediante utili­

zação mais intensiva da capacidade instalada do setor, e em q�e o interêsse pe­

las exportações, pelo menos de inicio, não se deveu i sua alta rentabilidade,mas 

sim � incapacidade do mercado interno de absorver o potencial de produção, te­

riam sido os incentivos concedidos suficientes para que, mesmo com r�pida ex­

pansão do mercado interno, a parcela da produção destinàda � exportação não fÔ� 
se reorientada para o mercado interno? 

ii) Na medida em que as exportaçoes nao possam mais se expandir na margem,

aproveitando-se da capacidade subutilizada, o maior ou menor dinamismo no fu 

turo dever� ficar bisicamente na dependência de sua taxa de rentabilidade, uma 

vez que, nos planos de implantação e expansão de uma emprêsa, o mercado ex­

terno somente seria considerado desde que propiciasse lucros razoaveis. 

Formuladas tais hip�teses 4 quanto ao comportamento da demanda e!:
terna e interna do produto, procuremos examinar teoricamente corno os fatos de 

vem ter-se passado. 

Considerando-se que os produtos exportados são também vendidos no 

mercado doméstico, a demanda dos mesmos será o somat�rio da procura exter­

na e interna (Gráfico 5c). Suponhamos que a demanda externa seja infinitamente 
, 5 -

elastica ao preço, o mesmo nao ocorrendo com a interna, Como a maioria das 

4 I A I / 

Hipoteses estas que foram testadas no modelo de oferta para o pe�iodo 63 68. 
5podemos fazer esta hip�tese "a priori11 uma vez que, em se tratando de produ

tos manufaturados, a participação do Brasil no comercio externo é quase nula:­
Assim, qualquer que seja a elasticidade da procura, a demanda do Bra;iil (que se 
ria então uma n firma" ofertando marginalmente) seria infinitamente elastica, 
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empresas exportadoras, porem, tem seus preços no mercado interno fixados pe 

lo CIP (Conselho Interministerial de Preços), cuja politica é manter constante a 

margem de lucro da emprêsa nesse mercado, a curva de demanda do produto te­

ria o aspecto do gr�fico 5a. 

,p 

GRAFICO 5a 

Demanda Interna 

p 

X 

GRÁFICO 5b 

Demanda Externa 

R. Media = R.Mg

p 

X 

GRÁFICO 5c 

Demanda Total 

R. Média
R.Mg

X 

Tentaremos analisar graficamente a forma de reaçao de uma empre-

sa diante de uma situação de crise no mercado interno, conjugada com incentivos 
' -

a exportaçao. 

TÔdas as isenções fiscais concedidas as exportaçoes de manufatura­

dos, tais como 11 draw-back11
, isenção do !CM e !PI e os créditos fiscais do IP! e 

ICM, exercem o mesmo efeito sÔbre os ajustamentos no preço e na produção, 

podendo ser interpretadas como um deslocamento para cima da curva de receita 

marginal do mercado externo. 

Suponhamos que o nosso empresario é racional, que decide o que pr2_ 
duzir, e para quem produzir, de forma a maximizar seu lucro, e que, portanto, 

dada a possibilidade de vender em dois mercados separados, ira discriminar no 

preço, vendendo, conforme a situação, em ambos. 
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Vejamos, entao, as diversas situações que poderiam ter ocorrido a 
partir de 1964. 

Em primeiro lugar, examinemos a situação em que a emprêsa se en­

contrava até 1964, produzindo apenas para o mercado interno (Grifico 6). 

p 

- t / 
1 /

i/
✓• 

1 C.Mg 
' 

1 
1 
1 
1 
1 
1 

GRÁFICO 6 

' / 

, .... ____ ........... : _ R. Média
:
---- ----�----------------------

R
-

. Mg
1 
1 

-+----------------------------------Q XQ 

A emprêsa encontra- se, na situação inicial, produzindo e vendendo 

tÔda a produção no mercado interno, ao preço p0. O preço no mercado interna­

cional é inferior ao seu custo marginal, não lhe interessando, portanto, exportar. 

Suponhamos que ocorra reoessâo na demanda interna, ao mesmo tem 

po em que são concedidas isenções fiscais is exportações. 

A curva de demanda no mercado interno deslocar-se-� para a esquer 

d ao mesmo tempo que a curva de receita média e marginal dasa
,, 

mover-se-� para cima (via incentivos fiscais, cambiais, etc.). 
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p 

Duas situações diferentes poderiam ter ocorrido: 

a) ApÓs as modificações na curva de demanda as emprêsas reduzem ou mantêm

constante a produção, começando a exportar.

GRÁFICO 7a 

A empresa reduz a produção 

C.Mg.

1 

:7' - ·-......-:!:���g_,J .,. , , a o 
.. ___ ..... , 1 .. ____ Q 

1 1 
1 1 
1 1 1 
j I 1 

x• x11 x 1 1 O X 

GRÁFICO 7b 

A emprêsa mantem a produção 
constante 

p 

C,Mg. 

1 1 , 
1 • 1
1 1 t/ 1 � ✓-;- - _,.__,..,....""='�?'Tf'-º .... o 

- .,.r- L_______ • O - -- 1 :
1 
1 
1 

X 

No grifico 7a a emprêsa encontra-se produzindo inicialmente x pa-

ra o mercado doméstico ao preço p0. Ap�s as modificaçoes na curva de receita

marginal, passa a produzir xn

1, vendendo xi no mercado interno ao mesmo pre­

ço p0 e, no mercado externo, x1 - xi. No gr�fico 7b a emprêsa encontra-se i�

cialmente produzindo x0 e vendendo tÔda a produção no mercado interno. No pe­

riodo seguinte, embora continue produzindo a mesma quantidade inicial x0, colo

carii. no mercado interno apenas � e venderi o restante x
0 

- x1 no exterior.

É interessante observar que, em ambos os casos, a situação no mer 

cada interno não foi alterada pela concessão dos incentivos. Caso nenhuma isen 

ção de ordem fiscal tivesse sido concedida is exportações ocorreria apenas que 

a emprêsa teria produzido at� x
1 

para o mercado interno. Nos dois casos, a s
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exportaçoes foram realizadas apenas devido � maior utilização da capacidade in�
, 

talada, que não teria sido provivelmente aproveitada se condições mais favora 

veis não tivessem sido dadas is exportações.

Em qualquer dos casos. no entanto, os incentivos foram suficientes 

para levar as empresas a exportar numa situação de crise. possivelmente per­

mitindo a cobertura de parte de seus custos fixos, mesmo que o preço interna­

cional f�sse inferior ao seu custo m�dio. No entanto, tão logo houvesse uma re­

cuperação da demanda interna. a emprêsa voltaria novamente a produzir apenas 

para o mercado interno, suspendendo as exportações. 

b) ApÓs as modificações ocorridas na curva de demanda. a emprêsa aumenta o

seu nivel de produção, realizando parte de suas vendas no exterior.

p 

Grifico 8 

A emprêsa expande sua produção 

I 

, 

1C.Mg

I 
I 

J 

R. Média 1

X 

No Grii.fico 8, a emprêsa encontra-se inicialmente produzindo x0 e

vendendo tÔda a produção no mercado interno ao preço p0. ApÓs as modificações

em sua curva de demanda, passa a produzir xi, vendendo no mercado i nte r n o

..,.1 � ..... _ y1 no mercado externo. É interessante observar que x•
1
• que � o vo

... 1' -1 1 
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lume de produção colocado no mercado interno. seria o volume de produção d a 

firma se não houvesse incentivos i exportação. As exportações, nesse c a s o ,  

também se deram via utilização mais intensiva da capacidade instalada, e não a­

través de uma reorientação das vendas do mercado interno para o externo. Nes 

se caso, voltando a demanda interna ao mesmo nÍvel anterior, a emprêsa conti­

nuaria exportando, se bem que em menor volume. Venderia no mercado interno 

x0 ao mesmo preço pu e exportaria x1

1 - x0.

É interessante observar ainda que. em tÔda a anâ.Iise aqui desenvol­

vida, os aumentos nos nÍveis de produção verificaram-se não através de ::itJ..men­

tos da capacidade instalada, e sim através de sua utilização mais intensiva, uma 

vez que se supôs uma subutilização inicial. 

O que a amtlise omitiu e que o inter�sse em exportar pode ser moti­

vado por duas causas distintas. capazes de gerar diferentes resultados quanto ao 

futuro dinamismo do setor: 

i) Os deslocamentos na curva de receita média e marginal da firma. provoca­

dos pelos incentivos, foram suficientes para lhe permitir uma receita marginal 

das exportações superior ao seu custo marginal e, em alguns casos mesmo, su-
- ,

perior ao seu custo media, nao foram.. porem. suficientes para tornar as expor-

tações uma atividade tão rentivel quanto produzir para o mercado interno. 

ii) Alternativa.rn.ente. os incentivos fiscais concedidos j:i_ foram suficientes pa-
- , . 

ra tornar a rentabilidade das exportaçoes proxima a rentabilidade obtida nas ven 

das para o mercado interno. 

No primeiro caso, as exportações cóntinuariam a crescer enquanto 
, , -

pouvesse capacidade ociosa. E possivel mesmo que nos planos de expansao d a 

empresa o mercado externo fÔsse levado em consideração. na medida em que as 

exportações propiciassem alguma margem de lucro. ainda que pequena. Desde 

que a rentabilidade do mercado externo. porém, fÔsse muito menor, haveria s� 
pre a tendência para que, estando o mercado interno em expansão, as vendas em 

sua quase totalidade nele se concentrassem. Nessa situação, o grau de utiliza­

ção da capacidade instalada, bem como o crescimento do mercado interno, limi-
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tariam, no tempo, o crescimento das exportações. 

No segundo caso, se as exportações apresentassem urna taxa de ren­

tabilidade que se aproximasse daquela do mercado interno, mesmo não havendo 

mais capacidade ociosa, e mesmo que a demanda crescesse ripidamente, as ex­

portações poderiam continuar a apresentar elevadas taxas de crescimento, uma 

vez que estas por si mesmas constituem motivo suficiente para levar o empres� 

rio a expandir sua capacidade de produção. 

Ainda dentro da classe dos manufaturados, caberia analisar o c a s o

daqueles produtos tradicionalmente exportados pelo Brasil, ou seja, bens q u e  

produzimos com grau de eficiencia razoivel, e que, portanto, nos conferem con-

diçÕes de concorrer no mercado externo, independente�ente dos incentivos a s  

exportações. Neste caso, encontram-se alguns produtos quimicos orgânicos, o­

leos essenciais e produtos arom�ticos e de perfumaria, produtos têxteis e m e  -

�s c�muns empregados na metalurgia que, em 1960, constituiam 74, 7% das ex­

portaçoes. totais de manufaturados. 

O efeito dos incentivos sÔbre êsses pr.odu'tos apresentaria resultados 

semelhantes ao 29 caso anteriormente analisado, em que a produção orientava-

se hisicamente para o mercado interno. A diferença estaria em que, m e s m o  

com a retração do mercado interno, a emprêsa que j� exportava êsses produtos 

dificilmente diminuiria seu volume de produção, ainda que não fÔssem concedi­

dos incentivos ; exportação, Apenas, com a alteração do mercado interno, e l a  

passaria a colocar maior parte de sua produção no exterior. Dados os incenti­

vos, desde que ela operasse com alguma margem de capacidade ociosa, o resul­

tado seria maior nivel de produção e maiores exportações. 

Analisemos a situação representada no .Gráfico 9. A emprêsa encon­

tra-se inicialmente produzindo x para o mercado interno e x0 - x• para o exte
o o -

rior; suponhamos Ullla retração da demanda interna, que desloque a curva para a 
, . -

esquerda, bem como estimulas fiscais as exportaçoes que desloquem para cima 

a curva de receita m�dia e marginal das exportações, Ocorridos os deslocamen 

tos das curvas de receita, a emprêsa se encontraria produzindo um v o l u m e

maior x
1

, vendendo menos no mercado interno (x1), e exportando (x
1 

- x�p,
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Restabelecendo-se o nivel de demanda interna anterior, as vendas no 

mercado interno voltariam i po·siçâo inicial x0. Caso a emprêsa ji e s t i v e s s e

funcionando com sua capacidade plenamente utilizada, os incentivos ;s exporta-
- -

.. ., 

çoes nao teriam, pelo menos a curto prazo, nenhum efeito nem sobre o nivel de 

produção da firma, nem sÔbre a composição das vendas da firma nos dois mer­

cados, a menos que os incentivos fÔssem de tal ordem que provocassem um des­

locamento da curva de receita marginal da exportação da firma, pondo-a acima 

da curva de receita marginal no mercado interno, caso em que a firma teria, en 

tão, interêsse em exportar tÔda a sua produção. 

É interessante comparar a evolução do dinamismo das exportações a 

partir de 19 64 com o nivel de atividade interna, quando se verüica que o campo_:: 
- , 

tamento das exportaçoes obedece em linhas gerais ao esquema teorice exposto. 

Considerando-se o Índice de produto real da indÚstria como um indicador do ni-

vel de atividade econômica interna, vê-se que nos anos em que o produto real da 

indústria apresentou altas taxas de crescimento, as exportações de manufatura­

dos cairam, enquanto que os anos em que o produto real apresentou taxas de cre_!! 
cimento baixas, ou mesmo negativas, foram de grande crescimento nas exporta­

ções de manufaturados. 
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QUADRO 12 

COMPORTAMENTO DO PRODUTO REAL DA INDÚSTRIA E DAS 

EXPORTAÇÕES EM TERMOS DE TAXAS DE CRESCIMENTO 

Ano Industria 

o/o 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

- 4. 72

11. 69

ª estimativa 
FONTE: IBGE e CACEX (dados brutos) 

Elaboração, IPEA 

2.97

13,17 

10. 75

10,40ª 

Exportações 

% 

56.65 

- 11,79

47.'72

- 8. 90

40.19

65,00ª 

Em 1969 e 1970, no entanto, não se verificou o mesmo tipo de com­

portamento. Foram ambos anos em que tanto a produção industrial quanto as e! 
portaçÕes apresentaram altas taxas de crescimento. Apesar do n�ero de o b - � 

- , 
servaçoes ser muito reduzido para poder-se concluir algo com segurança, os n� 
meros sugerem que, a partir de 19 69, houve uma mudança no comportamento 

dos exportadores, mudança esta que poderi indicar que os incentivos concedidos 

teriam sido de ordem a tornar a exportação tima atividade interessante em si, 

Isto poderia ter ocorrido se o lucro proporcionado pela exportação 
f�sse igual ou superior ao lucro interno, ou pel"1 menos pr�ximo dêste, Para v� 

rificar essa possibilidade, vamos definir uma "taxa de lucratividade comparada" 

que nada mais seri do que a relação lucro unitirio da exportação/lucro unitirio 
,� 

da venda liiílterna, ou seJa: 

onde: 

TLC. • 
J 

p -
X 

- e.

60 



TLC. 

c 

taxa de lucratividade comparada, exportação"vis-i-vis11me! 

cado interno, .para o produto j. 

= preço FOB de exportação (Cr$) 

= preço interno 

custo unitario do produto exportado, computando-se as pas-

siveis reduções via isenções e créditos fiscais 

. 

"' custo unitario no caso de comercialização interna 

Se (TLC) > l(ou = 1) dir-se-ia que a exportação de j ji é tão ou mais 
, - . 

rentavel que a comercializaçao domestica, o que faria com que, mesmo recupe-

rando-se inteiramente a demanda interna, a atividade de exportação continuasse 
� . 

a expandir-se (possivelmente o empresario ja estaria n investindo" na e x p o r  ta-

çào); se, por outro lado, TLC fÔsse sensivelmente inferior a 1, � provivel que 

o produto j não tivesse figurado no rol dos 11 contemplados" pelos incentivos, o u

então a relação de preços (p / p.) seria extremamente desfavorivel (muito infe-
x l 

ri.ar a 1 ). Assim, a partir da amostra dos n produtos dinâmicos" (manufatura-

dos), selecionou-se um grupo para o qual foi possivel obter dados de preços e 

custos relativos ao ano de 1970. 6 O Quadro 13 evidencia os resultados obtidos.

Na coluna 1, temos a relação TLC sem qualquer incentivo; na coluna 2, a p e n a s  

com a isenção do IPI, na 3 a isenção do IPI e ICM, na 4 isenções do ICM, IPI e 

crédito do IPI e na 5 isenções e créditos do ICM e IPI. 

Observa-se que cinco dos treze produtos (tecidos de juta, suco de la 

ranja, bulbos de vidro, chapas de madeira e liquidificadores) ji obtiveram na ex 

portação lucros maiores que no mercado interno. Cinco outros dariam 1 u c r o s  

menores que no mercado interno, embora, em alguns casos, a diferença pudes-
� - .. ,. 

se ser anulada por passiveis faltas de computo (mentol, valvulas e pneumaticos). 

Em três casos, não obstante, encontramos relações negativas, o que sugere pr! 

6 :ff:sses dados foram obtidos diretamente das emprêsas, atrav�s de entrevis­
tas com industriais exportadores. 
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juizo na exportação. Como, não obstante não foram computados alguns outros i� 

centivos, tais como isenção do impÔsto de renda, n draw-backn, redução de des­

pesas financeiras, de comercialização, etc., � prov�vel que tais relações se­

jam de fato positivas, pois, em caso contririo, êsses produtos certamente não 

participariam do com�rcio exterior. O que parece, não obstante, mais impor­

tante, tendo em vista os resultados obtidos, ; que a relação entre preço externo 

e preço interno tenha baixado ; proporção que surgiram os incentivos, uma v ez 

que mesmo os produtos tradicionalmente exportados pelo Brasil, tais como men 

tol cristalizado e extrato de acicia negra, a partir das relações de preços veri­

ficados em 1970 e na ausência de qualquer incentivo, seriam produtos exporta­

dos com prejuizo, o que demonstra que o ganho com os incentivos pode, em par­

te, ser imputado ; queda de preços de exportação. 

Procurou-se, então, alternativamente, verificar qual a redução d e 

preço 7 possivel em relação ao preço interno que ca9a um dêsses produtos pode­

ria admitir, mantendo-se na exportação a mesma margem de lucro do mercado 

interno. 

No Quadro 14, a primeira coluna 6 e indica qual teria sido a red� 
çi'i:o possivel no preço de exportaç.io, considerando-se as isenções e os cr�ditos 

- e• , -
do IPI e ICM. Na segunda coluna .õ. , procurou-se tambem incluir a isençao 

do impÔsto de renda, calculada sÔbre o preç� no mercado interno, supondo-se � 
ma margem de lucro de 1 O%. A terceira coluna ai a participação de 

primas no custo do 9roduto, como uma aproximação do seu grau de 

materias-

elaboração 

industrial. De modo geral, o quadro sugere que os produtos mais n cornplexosn 

são, de fato, os que poderiam conceder maior redução de preços na exportação. 

De certa forma, o sistema de incentivos procura ncompensarn relações de pre­

ços desfavoriveis para produtos mais elaborados, de molde a permitir a concor 

rência dos mesmos no mercado externo. 

Como se frisou inicialmente, êsse resultado deriva em grande parte 

da prc'.;pria estrutura tributii.ria sÔbre a qual se assentaram os incentivos. O fa-

7 Preço no mercado interno considerado com ICM e IPI.
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, 

to, contudo, e que sofrem discriminação os produtos nintensivos em recursos na 

turais n ou de menor complexidade industrial, concluindo-se dai que o s i s t e m a 

tende a promover iguais condições de competição entre os virias produtos, 

QUADRO 13 

TAXAS DE RENTABILIDADE COMPARADA a 

(1970) 

Produto 

Mentol cristalizado 

Chapas grossas de 
aço 

Tecidos de juta 

Extrato de acicia 
negra 

Suco de laranja 

Máquinas de costura 

Valvulas receptoras 

Bulbos de vidro 

Chapas duras de m! 
deira 

Pilhas sêcas 

Pneumaticos 

Maquinas de escre-
ver 

Liquidificadores 

lp - e K xO
px - c xl

- . 78

- 1. 99

.13

- 2. 55

- 2. 86

- 2. 88

- 5. 85

- . 59

- 1.80

- 2. 00

- 2. 08

- 5. 34

- 5.76

2 3 p e 4 
Px - e x1 X - x2 Px - c 

x3
pi c..pi

- ci
- pi 

- e.
l 1 

- . 04 . 00 . 01 

- 1. 72 - 1. 26 - .79

- - . 99

- 1. 79 - 1.14 - ,386

- 1. 93 - 1. 29 . 64 

- 1. 71 - 1. 03 - .35

- 4. 08 - 2. 46 - ,84 

- . 05 .• 44 . 93 

- .95 - ,29 . 38

- 1. 63 - 1.13 - . 62

- 1. 89 - 1. 03 - .16

- 4. 37 - 3. 07 - 1. 99 

- 4. 58 - 2. 36 - . 51

5 p - e 
X X4 

p
i

- e.
l

0,760 

- º· 310 

1.860 

º· 371 

1. 930

º· 330 

0.921 

1.410 

1.040 

- º· 120 

0,705 

- º· 91 O 

1. 340

a 
, - -

Os produtos incluidos representam cerca de 32% das exportaçoes de manufa-
turados. 

FONTE: Emprêsas exportadoras 
Elaboração, IPEA 
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QUADRO 14 

REDUÇÃO DE PREÇOS ( % ) 

(1970) 

PRODUTO 

Mentol cristalizado 

Chapas grossas de aço 

Tecido de juta 

Extrato de acicia negra 

Maquinas de costura 

Suco de laranja 

Valvulas receptoras 

Bulbos de vidr-o 

Chapas duras de madeira 

Pilhas sêcas 

Pneumiticos 

Batedeiras 

Liquidificadores 

M;quinas de escrever standard 

FONTE: Emprêsas Exportadoras 
Elaboração, IPEA 

6. e 

17.88 

18.62 

19. 35

20.71

23.94

28.22

33.85

34.62

35.94

3 6, 52

3 9, 20

43,25

43.47

43.48
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MP/CUSTO 

20.66 81. 81

21. 22 70.43

21.77 55.89

23. 30 54.10

26.54 30.60

30.60 47. 71

36,13 24.12 

36,90 12.56 

38.21 10.64 

38.12 26.48 

41. 20 54.06 

45.25 23. 91

45.43 23.52

45.44 12.34



C - INCENTIVOS CREDITÍCIOS - ANÁLISE DOS FINANCIAMENTOS Às 

EXPORTAÇÕES 

O atual sistema financeiro de apoio às exportações visa as atividades 

produtivas e de comercialização, aumentando as potencialidades de participação no 

comércio internacional, seja pela redução dos preços (via redução das despesas 

financeiras), financiamento adequado (ao exportador nacional e ao importador e� 

trangeiro), seja mediante a divulgação apropriada de nossos produtos 

veis no exterior. 

exporta-

O financiamento do capital de giro das empr;sas exportadoras, par!! 

cularmente as de produtos industrializados, a juros muito inferiores aos vigen­

tes nos mercados bancirio e de capitais, funciona de fato como wn subsidio go­

vernamental, 
1 

na medida em que grande parte dos empréstimos são refinancia-

1 Trata-se nesse caso. de um indiscutível subsidio, pois reduz· o preço do fa
tor de produ;âo 11 capital de giron (ao reduzir taxas de juros). Se alguma diver:­
gência te�rica pode e�istir no caso das isenções fiscais, no sentido de adm�ti­
las ou não como subsidio efetivamente auferido pelo exportador, esta discussao, 
no caso dos financiamentos, perderia qualquer sentido. 
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dos com recursos prÓprios das Autoridades Monetii.rias (redesconto especial da 

Res. 71) ou com o repasse de cr�ditos obtidos junto a instituições financeiras 

internacionais em condições bastante favor�veis. 

Considerando-se os estímulos financeiros e as isenções e cr;ditos 

fiscais, os setores produtivos estão em condições de oferecer preços competi­

tivos no mercado internacional, carreando para o exterior parcelas significati­
vas de sua produção, e podendo mesmo esgotar eventuais margens de capacida-

d 
. 2e oc10sa. 

A estimação mais detalhada dos efeitos da politica financeira sÔbre 

o incremento das vendas ao exterior � prejudicada por uma relativa dificuldade

em analisarem-se as repercussões isoladas dos incentivos crediticios concedidos
1t. - - -

mais recentemente as exportaçoes de produtos nao-tradicionais. Em geral, nao

existem informações diretas a nivel de emprêsas, que permitam mensurar pre­

cisamente a participação dos incentivos financeiros no aumento da competivida­

de externa. Por outro lado, esta mensuração � ainda mais dificultada pela si­

multaneidade na adoção de medidas de politica econômica, como ocorreu com a

Resolução 71, de agôsto de 1967, implementada a partir de janeiro de 68, cujos

efeitos se superpuseram aos das isenções do IPI (out/67) e ICM (dez/67). Tal

dificuldade todavia não existe no acompanhamento das operações sob a égide d a

Resolução CONCEX n9 3, de setembro de 66, regulamentando o financiamento da

exportaçao de bens de capital e de consumo durii.vel, uma vez que seus 

incidem no segmento final de comercialização externa, além de ter um 

pioneiro. 

Convém, entretanto, reiterar a suposição de que os atuais 

reflexos 

carater 

incenti-

vos de ordem crediticia talvez não representem instrumentos capazes de, por si 

sós, incrementar fortemente o volume das exportações. Quando a sua ação s e
conjuga com a de outros estimulas ao setor externo, por;m, os diferenciais de 
custo, preço ou lucratividade em que se traduzem tais incentivos possibilitam a 

,, � � � ,,.. - � 
�Torna-se valida tambem para os incentivos crediticios·toda a explanaçao teo 

rica desenvolvida para os incentivos fiscais.
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expansão das vendas no mercado internacional. 

Em situação particular encontram-se os financiamentos das export� 

çÕes, ou melhor, dos importadores estrangeiros, a prazos médios e 1 o n g o s ,  

concedidos pela CACEX (com recursos do FINEX) para produtos manufaturados, 

que resultam geralmente em fortalecimento do poder de concorrência externa do 

produto brasileiro, em comparação com os financiamentos com longos prazos 

de amortização e carência oferecidos pelos fornecedores usuais do 

mundial de m�quinas e equipamentos. 

m e r c a d o  

A decisão de penetrar e, principalmente, permanecer como export� 

dor no mercado de produtos industrializados, exige alterações na orientação em 

presarial e, com vistas a resultados em períodos mais extensos, na pr�pria p� 

lÚica governamental de estabelecimento de critérios de aprovação de projetos, 

de forma a evitar o surgimento de um hiato entre a alocação de recursos prete� 

dida pelo setor privado e a alocação ideal, que seria identificada a partir do co� 

fronta de oportunidades reais no mercado exterior com a disponibilidade interna 

de fatÔres ou, a grosso modo, o elenco de setores com vantagens comparativas. 

Contudo, nao se tem ainda uma orientação precisa no sentido da ex­

pansao da capacidade instalada visando especificamente ao mercado externo, em 

que pese as 11 Metas e Bases para a Ação do Govêrnon j� terem contemplado e� 

ta perspectiva, inclusive na pr�pria irea do n Fundo de Modernização e Reorga­

nização Industrialn (FMRI/BNDE). 

A prop�sito das diretrize!s a prevalecerem junto is instituições ofi­

ciais respons�veis pela política industrial e pela concessão e repasse de crédito 

para inversões, foram desenvolvidos no IPEA alguns estudos capazes de forne-
, � - - 3cer subsidias quanto as opçoes para sua determinaçao. 

No caso especifico de projetos ligados ao comércio exterior (expor-

3 • 
BACHA, E. L. et alii - Avalia ao �overnamental de

tos: procedimentos e recomendaç� s. 1. 
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taçÕes ou substituição de importações), o crit�rio proposto seria o do 11 custo da 

divisa". Trata- se em ifltuna an�ise, de calcular o n custo da geraçâo11 de divi­
sas implicito no projeto e compar:i.-lo com alguma estimativa do preço s o c i a l
d � " essa divisa para a economia como um todo (taxa de cambio de equilibrio). Se 
se dispõe de um elenco de projetos n candidatos" a financiamentos (a longos pra­

zos), bastaria calcular as taxas implicitas 4 
dos virias projetos e ordeni-las,

concedendo-se recursos aos que apresentem as mais baixas taxas, Não obstan­

te, se houvesse realmente a intenção de se ter algum marco de comparação, po­

der-se-ia recorrer i estimativa de uma taxa de câmbio social e utilizi-la n a  

comparação com as taxas implicitas dos projetos, Neste caso seriam aceitos os 

que apresentass�m taxas inferiores i taxa social, 

Esse critério de escolha teria a virtude de orientar a alocação de re 

cursos no sentido de uma "maximizaçãon dos beneficias sociais dos m e s m o s. 

Adicionalmente, e o que é sobremaneira importante do ponto de vista da promo­

ção de exportações, tenderia a incentivar ind�strias com maiores vantagens co� 

parativas e, consequentemente, com maiores possibilidades de se transforma-

rem em grandes exportadoras, Neste sentido, formula-se como sugestão espe­

cifica ·para os critérios de financiament0s de novos projetos priorit:i.rios para e� 

portação, que, em sua implementação, se utilizem os recursos sociais5 escas­

sos de uma maneira �tima, do ponto de vista de nossas vantagens comparativas. 

No que diz respeito i concessão de créditos a produção com vistas 

ao mercado externo (trata-se agora de capital âe giro e não de financiamentos 

de projetos), constata-se também a inexistência de critérios explicitas de prio­

ridades (com exceção do FUNGIRO/BNDE). Neste caso não se pretende nenhu-
# -

ma realocação de recursos produtivos, pois se as firmas ja estao instaladas e 

produzindo, o efeito do financiamento � exportação é tão sàmente o de promover 

a maior utilização da capacidade ji instalada, Contudo, o que poderi ocorrer, se 

é que ji não ocorre, é um problema de demanda insatisfeita, na medida em que 

4 Taxas de Bruno. 

5 No caso especifico os recursos escassos seriam os fundos disponíveis para 
financiamentos a longo prazo, 
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os recursos crediticios disponiveis escasseiem frente a solicitações maiores, 

a niveis crescentes de exportações. Assim, do ponto de vista teorico, se a me-

ta é a expansão das exportações, e se existe a necessidade de um critério de a­

plicações, o crédito seletivo deveria b�sicamente ser uma função da taxa de re­

tÔrno em divisas por unidade monet.i.ria de financiamento, Logo, com estimati­

vas de exportações crescentes, seria preciso, no estabelecimento das diretri­

zes de politica crediticia, o conhecimento prévio das relações ( � de divisas 
,. 

geradas/ ô recursos crediticios) por setores ou produtos, de forma a aferir-

se o grau de eficiencia na utilização dos recursos e, se necess:i.rio, corrigir e­

ventuais distorções, 

Como, na prii.tica, a concessão de empréstimos esti vinculada � sol 

vabilidade das firmas, ou seja, i sua eficiência e rentabilidade, o que é também 
- , ' -

condiçao necessaria a competiçao po mercado internacional (mesmo em se tra-

tando de produtos intensivos de recursos naturais ou mão-de-obra), é 
, 

provavel

que a alocação de recursos financeiros, pelo menos para os atuais financiamen-
- - , # 

tos, nao se afaste muito da composiçao teorica otima. 

Deve-se ressaltar, contudo, que na ausência de um instrumental de 

coordenação e contr�le, a multiplicidade de fontes e mecanismos de concessao 

de créditos is atividades exportadoras pode conduzir a wna relação ( 6. divisas/ 

� crédito) anormalmente reduzida, quando algumas emprêsas lançarem m a  o 

de diversos Fundos para a obtenção de uma unidade adicional de divisas, Tal fa­

to pode ocorrer inclusive na hip�tese de estar havendo a alocação setorial ade­

quada de recursos, 6 Se desejarmos, não obstante, financiar aumentos de capa­

cidade , na linha, por exemplo, do Fundo de Modernização (FMRI/ BNDE), então 

os critérios de prioridades deverão ser bem explicitados. Neste sentido, julga­

se �til sugerir que seja procedido wn levantamento detalhado dos mecanismos 

de financiamento e magnitude dos recursos a serem canalizados para inversoes 

em ativos fixos de emprêsas com vistas � produção, preferencialmente para o 

6 Trata-se de um problema derivado do B;fastamento relativo dos ó::gãos que a�
ministram os diversos Fundos: em parte, e o onus da descentralizaçao, Essa si 
tuação j� foi constatada e sua soluça□ vem sendo encaminhada, 
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mercado externo, � luz de crit�rios de prioridades dos projetos a serem finan­
ciados. 

O Quadro 15 constitui um resumo das modalidades de financiamento a 
produção e comercialização para o exterior, dimensionando-se, na medida d o 
possivel, os recursos efetivamente movimentados nas diversas linhas de cr�di­
to. Um levantamento detalhado dos mecanismos financeiros de apoio is export! 
çÕes (segundo o ordenamento observado no Quadro 1.5) é apresentado no Apêndi­
ce I juntamente com a anilise dos estimulas crediticios destinados a dinamizar 
as vendas no mercado internacional, indicando-se, onde coubesse, medidas ten­
dentes a aprimorar a efic�cia dês te instrumental, inclusive a adoção de n o vo s  

mecanismos. 
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A. 

QUADRO 15 

SISTEMA FINANCEIRO DE EXPORTAÇÃO 

Modalidades e 
Agentes 

Financiamento � Pro -
dução ;eara Ex;eorta-
ção 
r:-ca;eital Giro 
a) Rede Bancaria

(1) Res. 71

(2) A. e. c. a

(3) A. s/cb 

b) Banc o do Brasil
(1) Cart. Cambio

- A. C. C. e
A.S/C

(2) CREGE
(CIC-4-38}

(3) CREGE
(FUNDECE)c 

(4) CACEX
(FINEX)

e) BNDE
- FUNGIRO

d) Bancos Regs. De
senvolvimento
- FUNDECEd 

2, Ca;eital Fixo 

a) Is. Fs. Nac,
b) Is. Fs, Est,

Limites Taxa de 
do Finan Prazos Juros (ou de 

-

ciamen- Desconto) 
to 

80% at� 180 dias 8% ª· ª·

80% 90 dias 0-18% ª· ª·ate 
100% 

, 

ate 90 dias 0-18% ª· ª·

, 

80-100% ate 90 dias 0-18% a. a.

at� 180 dias 18% ª· ª·

6-36 meses 12+10% ª· ª·

8 O% acima 180 
dias 8% ª· ª·

100% 6-30 meses 8+10% ª· ª·

6-36 meses 12+10% ª·ª·

71 

Recursos Atuais 
(Aplicaqos ou 
Disponiveis) 

Posição em 31, 12. 
1970 
Cr$ 283 milhÕes 

. . .

. . .

1 Q Sem. /_70: Cr$ .. 
970 milhoes 

Posição em 5. 11, 70 
Cr$ 125 milhÕes 

Apl. at� 30,11.70 
Cr$ 237 milhÕes 

Posição em 5, 8, 70 
Cr$ 4 milhÕes 

Apl. at� 30. 6. 70 
Cr$ 6 milhÕes 

, 

Apl. ate 30. 9. 70 
Cr$ 102 milhÕes 



QUADRO 1 5 - Continuação 

Modalidades e Limites Taxa de Recursos Atuais 

Agentes do Finan Prazos Juros (ou de (Aplicados ou 
ciamen- Desconto) Disponiveis) 

to 

B. Financiamento � Ex-
portação

1. Curto Prazo

a) Rêae Banc:i.ria
- Cart. câmbio

{A. e. e.> 80-100%
, 

ate 90 dias 0-18% ª · ª · . . .

b) Banco do Brasil
- Cart, Ciimbio

(A.e.e.) 80-100% 0-90-180 0-18% ª · ª · Ver A-b-1 
dias

2. Médio e Long�
Prazos

a) Banco do Brasil
- CACEX-FINEX

(1) Exp. bens de
cap, e consu, 
mo duravel 80% 1-5 anos 7-8% ª · ª · Total 1970:

US$ 18.0 milhÕes 
(2) Exp. Prod.

ep consign�
Posição 5. 11. 70: çao 80% 18 O dias 12% ª· ª· 
Cr$ 445 mil 

(3) Fin. serv., 
80% 

, 
7-8% ª· ª·tecnicos ate 5 anos -

(4) Fin. promo- , 
çao 80% ate 1 ano 12% ª· ª· Posição 5. 11. 70 

b) Rêde Banciria
Cr$ 460 mil 

(1) Exp. bens cap.
e cons. dur.

(2) Exp. Prod, em 
consignaçao

OBS.: Os n�meros e cifras dêste quadro indicam, nao raro, apenas uma or­
dem aproximada de grandezas. No texto, encontrarn.-se os verdadeiros val.Ôres. 

a � � 
Adiantamentos sobre Contratos de Cambio, 

b �b C b" • Adiantamentos so re am 1a1s. 
c Os financiamentos com recursos do FUNDECE incluem todos os tipos de ap�

caçÕes e não s�mente a9-uelas relativas ;s exportações (que, provivelmente, ab­
sorvem uma parcela rninima dos fundos). 

d
�

e Is. Fs. = Instituições Financeiras
FONTE : Banco do Brasil, Banco Central e BNDE 

Elaboração, IPEA. 
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III 

EXPORTAÇÃO DE MANUFATURADOS
1 

1 Os produtos analisados resumidamente neste Capitulo são estudados, de for­
ma mais completa e detalhada, nas seguintes Monografias que o IPEA/INPES p-:i 
�blicar� pr�ximamente: 11 Exportação de M�quinas-Ferramenta", n Exportação de 

, , A - # 

Maquinas de Escritorio", "Notas sobre � Exportaçao de Pr,odutos Siderurgicos11 

e n Setores Potenciais Expo_rtadores: Veiculas, Eletrodomesticos e Alimentos 
Tropicais". 





A - INTRODUÇÃO 

Os manufaturados, definidos pelas classes 5, 6, 7 e 8 da NEM, em 

hora tenham obtido uma participação crescente na pauta de exportações brasile_! 
ras nos Últimos quinze anos, constituem ainda pequena parcela do valor total das 

vendas do Brasil ao exterior. 

Em 1953 (ver Quadro 16), êsse item representava apenas O, 6% do v� 

lor total das exportações, evoluindo desde então de maneira ascendente - não ob! 
tante algumas oscilações - at� atingir o nivel mii.ximo em 1967 (8, 6%), para de­

clinar em 1968 (6, 9%) e se elevar novamente -em 1969 (7, 9%). 

A participação das Classes 5, 6, 7 e 8 na evolução das exportações 

de manufaturados � mostrada nos Quadros 1 7 e 18. 
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QUADRO 16 

EVOLUÇÃO DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE MANUFATURADOS 

1953/ 1963 

Feriado 

1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1953 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 

Exportação 
Total 

1 53 9, 3 
1 561,8 
1 423, 2 
1 482, O 
1 391, 6 
1 243, O 
1 282, O 
1 268, 8 
1 403, O 
1 214, 2 
1 406, 5 
1 429, 8 
1 559, 5 
1 741, 4 
1 654, O 
1 881, 3 
2 311, O 

FONTE: CACEX e SEEF. 
Elaboração, IPEA. 

(Em 1 000 000 US$) 

Produtos Participação dos 
Manufaturados Manufaturados ( % ) 

8, 9 o, 6

9, 4 o, 6 
15, 2 1, 7 
13, 1 º· 9 
12, 7 º· 9 
12, 2 1, O
13, 2 1, O 
23, 7 1, 7 
38, 5 2, 7 
33, 1 2, 7 
37,4 2, 7 
69, 9 4, 9 

109, 5 7, O 
96, 6 5, 6 

142, 7 8, 6 
130, O 6, 9 
181, 6 7, 9 

QUADRO 17 
EVOLUÇÃO, POR CLASSES, DAS EXPORTAÇÕES DE MANUFATURADOS 

Classe 5 
Ano Produtos 

Quimicos 

1960 13 147 
1961 19 995 
1962 14 751 
1963 16 605 
1964 17 649 
1965 14 576 
1966 25 074 
1967 28 935 
1968 26 370 

1969 31 467 

FONTE: CACEX. 

Classe 6 
Maqll¾naria 
e Veiculas 

1 944 
11 257 
12 037 
10 632 
18 266 
28 879 
33 303 
43 629 
41 903 
60 150 

(Em 1 000 US$) 

Classe 7 Classe 8 
Manufaturados Manufaturados Total 
s/ M. -primas Diversos 

7 886 750 23 727 
6 003 1 215 38 470 
5 370 959 33 117 
8 841 1 3 02 37 380 

32 063 1 965 6-9 943
62 981 3 106 109 542 
34 591 3 863 96 836 
65 850 4 488 142 703 
57 704 4 820 129 992 
80 375 9 645 181 636 
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5 
6 

8 

QUADRO 18 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DAS CLASSES 

Classe 

- Produtos Quimices
- Maquinaria e Veiculas
- Manufaturados s/Matérias-Primas
- Manufaturados Diversos

TOTAL 

FONTE: CACEX 
Elaboração, IPEA 

1960 1964 

55, 4 25, 2 
8, 2 26, 1 

33, 2 45, 9 
3, 2 2, 8 

100, O 100, O 

1968 1969 

2 o, 3 17, 3 
31, 6 33, 1 
44,4 44,3 

3, 7 5, 3 

100, O 100, O 

Note-se, em primeiro lugar, a irregularidade da série de exporta­

çao, com saltos localizados. Os principais aumentos, nos anos 61, 64/ 65 e 67 

resultaram de expansões repentinas das exportações das classes 5/6, 6/7 e 7/8, 

respectivamente. 

A participação percentual revela, no decorrer do periodo 60/68, um 

decr�scimo acentuado da classe 5 (Produtos Quimices) e um amnento substanci-
, , , 

al de classes 6 (Maquinas e Veiculas) e 7 (Manufaturados, segundo as Materias-

Primas). 

O comportamento irregular da série de exportações de manufatura­

dos teve duas causas fundamentais: 

i) A exportação brasileira de manufaturados é atividade marginal e de peque­

na expressão, não havendo na maioria dos produtos tradição exportadora. As­

sim, não existe um fluxo continuo, com mercados definidos, sendo êste comér­

cio muitas vêzes esporidico e dependente de acÔrdos bilaterais. 

.. -

ii) As exportaçoes de manufaturados mantem correlaçao direta com o compor-

tamento da demanda interna, havendo um mecanismo semelhante aos II exceden-

tes agricolas exportáveis". Assim, as crises no mercado interno e a 

de capacidade ociosa coincidem, normalmente, com uma melhoria da 

exportadora no respectivo setor. 
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B - ANÁLISE DOS PRODUTOS PRINCIPAIS EM CADA CLASSE 

1) PRODUTOS QUÍMICOS {CLASSE 5)

Os produtos quimicos orgânicos constituem o grupo de maior expre� 
sao (50% da Classe). sendo o mentol o produto principal {10 milhÕes de dÓlares 

em 1969). 

O grupo seguinte, em importância, é o de �leos essenciais. S€u pr� 
duto principal� o �leo de menta (3, 4 milhÕes de d�lares em 1969). 

Destacam-se, a seguir, os grupos de extratos curtientes e corantes, 

sendo o principal produto � extrato de ac�cia negra (2, 8 milhÕes de d�lares em 

1969) e o grupo de produtos farmacêuticos e medicinais, destacando-se os anti­

bi�ticos (cêrca de 2, 4 milhÕes de d�lares em 1969). 

Dada a diversidade de produtos e problemas da Classe 5, inclusive 

uma serie de elementos cuja problem�tica se encontra muito mais proxima dos 

produtos primiirios que dos manufaturados, a anil.ise se restringirii a êste riipi­

do resumo. 

79 



2) MAQUINARIA E VEÍCULOS (CLASSE 6)

O crescimento da Classe 6 foi bastante acentuado a partir de 1960 

( quando respondia por 8, 2% do total dos manufaturados). alcançando. em 1969, 

60, 2 milhÕes de dÓlares (33, 1 %), sendo o grupo que mais cresceu no periodo. 

Serão analisados a seguir os grupos de produtos que r e v e l aram 

maior dinamismo no periodo, incluindo alguns que. embora apresentando com­

portamento mais discreto. inspiram. pelas suas características, interêsse esp� 
cial. 

. 

a) Outras Maquinas e Aparelhos (6 e 7)

E o item mais importante da Classe 6, tendo crescido de forma con 

tinua durante todo o periodo 60/ 69. Em 1969, alcançou um valor exportado d e 

21, 9 milhÕes de dÓlares. Seguem-se os produtos principais: 

(1) Equipamentos Perifericos de Processamento de Dados

Em 1964, iniciaram-se exportações significativas dêsses equipameE 

tos (Perfuradoras e Conferidoras). Em 1965, assumiram a liderança das expo!. 

taçÕes de m�quinas de escritÓrio, mantendo, no periodo 65/67, uma participa­

ção média de 60% do total do item. Em 1968. colocaram-se em terceiro lugar 

em importância entre os manufaturados (7, 6 milhÕes de d�lares). ocupando o 239 

lugar na pauta (O, 4% dQ valor total) para. em 1969, atingir 9, 2 milhões de dÓla­

res. 

nas 

Os equipamentos são produzidos por uma i'.inica fábrica, sendo 

6%· da produção destinada ao mercado interno. A ALALC absorve cêrca 

ape-

de 

25% e O restante é adquirido pelo mercado mundial. O destino das exportações

é função direta da divisão internacional de mercado da emprêsa fabricante. 

A dependência tecnolÓgica em relação ii. matriz é total e o custo con­

siderado um pouco acima do internacional, b�sicamente devido i escala de pro-
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duçào. O Índice de nacionalização situa-se em tÔrno de 65'/o.

, 

(2) Maquinas de Escrever

Trata-se do segundo produto em importância na Classe 6, ocupando 

o 89 lugar entre os manufaturad::>s.

As exportações de m�quinas de escrever começaram a assumir im­

portância a partir de 1963, quando foram e.xpartados produtos no valor de 222 

mil d�lares. O crescimento foi, então. continuo, alcançando as exportações 

3, 1 milhões de a61ares em 1967 e estabelecendo uma taxa média de crescimen-

to de 95% ao ano no periodo 63/67. Em 1968, manteve-se nos mesmos niveis 

de 67, quando a participação das rniquinas elétricas alcançou 20% do total co-

mercializado (o mercado interho absorve cêrca de 40% da produção dêste equi­

pam�nto). Em 1969, 0 valor exportado passou a 7. 1 milhÕes de d6lares. c o m  

128% de crescimento em relação a 1967.

- , , 

A totalidade das exportaçoes e dirigida aos paises membros d a 

ALALC, beneficiando-se dos acÔrdos de complementação e do tratamento prefe­

rencial de tarifas, e distribuida de acÔrdo cotn a politica de divisão de mercado 

das emprêsas internacionais que operam na América Latina, 

A Argentina é o principal comprador (4 milhÕes de d6lares em 1969),

seguida do México (1 milhão de d6lares) e Chile (380 mil d6lares), Os 

paises têm participações reduzidas. 

demais 

A tecnologia é totalmente dependente das matrizes. bem como as de 

cisoes sÔbre politicas de produção e mercados. 

Os Índices de nacionalização são bastante elevados no caso das 
, 

ma-

quinas mecânicas e situam-se em tÔrno de 57% no caso das miquinas elétricas. 

Quanto �s perspectivas. o mercado programado pelas emprêsas res­

tringe-se � América Latina. com algumas indicações de p_ossiveis entradas n a  

irea africane. e do Oriente Médio. Os planos indicam, para as miquinas mecâ-
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nicas, um crescimento, no período 70/71, da ordem de 40 a 70% em valor e m

dÓlar (em relação a 69). Já no caso das máquinas el�tricas, acompanhand::i a

tendência do mercado internacional, os planos são mais ambiciosas. Enquanto 

as exportações se situaram, em 1968, em tÔrno de 600 mil dÓlares, o fabricante 

espera atingir, em 1971, cêrca de 3, O milhÕes de dÓlares, com melhores índi­

ces de nacionalização. 

(3) Outros Produtos Importantes

Além dos produtos citados destacam-se os seguintes: 

, . , 

i) Peças e acessarias para maquinas de contabilidade, com 3, 3 milhÕes de do 

lares (69), destinados inteiramente aos Estados Unidos. 

ii) Máquinas de somar, com 438 mil dÓlares (69), em sua maioria exportadas

para a ALALC. 

b) Máquinas e Aparelhos para -outras Ind�strias

É o segundo grupo em importância na Classe 6. Seus subg rup o s  

mais importantes sao: 

(1) Outras Maquinas e AFarelhos Industriais_

Êste subgrupo é constituído, em sua maioria (80%), por maquinas e 

aparelhos para fabricação de cigarros e refrigeradores, seus pertences e aces­

sÓrios. Em 1969, foram exportados 2, 6 milhões de d�lares, principalmente p� 

ra a ALALC e alguns palses africanos. 

(2) Máquinas-Ferramenta

Das m�quinas-ferramenta exportadas pelo Brasil, os tornos conati­

tuiram O equipamento mais importante, sendo responsáveis por cêrca de 70% do 
, . 

-

valor total, embora em declínio a partir de 1964. Tal fato e fruto da evoluçao 

progressiva das ind�strias de bens de capital, possibilitando uma diversificação 
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na oferta de maquinas e equipamentos em condições de serem lançados no mer­

cado internacional. 

Dos 2, 9 milhÕes de dÓlares exportados pelo Brasil em 1969, os tor­

nos foram responsiveis por 2, O milhÕes. Tal fato assume importância especi­

al, j; que as duas maiores emprêsas exportadoras, que respondem por 88% do v� 

lor dos tornos paralelos exportados em 1969, são constituidas por capital exclu­

si.vamente nacional, com tecnologia e patentes prÓprias. O mercado tradicional 

para tornos brasileiros � a Am�rica Latina, que absorveu, no periodo 63/ 69, cêr 

ca de 83% do total das exportações. 

Os Estados Unidos, após haverem importado, esporidicamente, lo-

tes do produto brasileiro em 1962 e 1964, num total de 69 mil dÓlares, passa-

rama constituir-se, a ps.rtir de 1966, no segundo mercado brasileiro (229 mil 
. , 

dolares) e, segundo os empresarios, trata-se de um mercado potencialmente im 
, , , 

portante. O continuo avanço tecnologico estimula, nos paises desenvolvidos, a 
- . 

liberaçao dos recursos e capacidade produtiva para as faixas de produtos mais 

sofisticados. É identific�vel, em alguns dês ses paises, um fluxo de importação 

de equipamentos mais simples, fabricados, em certos casos, por nações em de 

senvolvimento, que colocam o produto a preços 11 competitivos 11, se encarados sob 

o· ângulo dos custos de oportunidade, Os tornos brasileiros exportados estão en­

quadrados nesse caso, visto que são na sua maioria tornos paralelos convencio­

nais, de preço unit�rio inferior a 5 mil dÓlares, havendo uma participação redu­

zida (1 O% do total, apenas para a ALALC) de tornos automiticos monofusos.

Quanto as perspectivas na América Latina, o Brasil, com cêrca de 

2 5% do mercado de tornos das 11 faixas11 de menor Índice tecnolÓgico (abaixo d e 

1, 5 US$/kg), sofre concorrência direta da Espanha, que detem cerca 

dêsse mercado. O fato � agravado pelas melhores condições de preço e 

ciamente apresentados pelos espanhois. 

de 70%

finan-

J; no mercado norte-americano, substancialmente maior, a partici-

pação do Brasil � insignificante. As perspectivas, neste caso, são melhores, 

uma vez que um aumento importante das exportações brasileiras não implica de_! 
locamento de nenhum dos numerosos fornecedores tradicionais, 
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De qualquer forma, a demanda pela importação de tornos paralelos 
convencionais, na pr�xima década, deveri sofrer influência decisiva dos seguin­
tes fatÔres: 

i) Tratando-se de equipamento com tecnologia pouco complexa, os mercados

importadores menos desenvolvidos tendem a se tornar auto- suficientes; 

ii) O n�mero de paises em condições de produzir tais equipamentos aumenta-

ra, acirrando a competição pelos mercados existentes dos paises desenvolvidos . 

Além dêsses aspectos, o prÓprio mercado norte-americano começa 

a exigir, nesta faixa, equipamentos mais sofisticados e com adaptações que os 

tornem prÓpt,ios à incorporação de contrÔles numéricos. 

Assim, é fundamental para o futuro das exportações brasileiras de 

tornos o esfôrço conjunto para uma evolução tecnol�gica que possibilite o desen­

volvimento e a assimilação da tecnologia relativa a tornos semi-automiticos, to_!: 

nos copiadores 11 hidr:i.ulicosn e, posteriormente, equipamentos com contrÔle nu 

merice, abrindo, assim, novas faixas de mercado. 

• (3) Outros Produtos Importantes

Destacaram-se nessa categoria as m:i.quinas e aparelhos para prepa­

ração .de polpa de madeira (48 5 mil d�lares em 68), sendo os principais compr! 

dores o Canad:i. e o México, e m:i.quinas e aparelhos para processamento de ce­

reais (340 mil dÓlares em 68). 

c) M�quinas e Aparelhos Elétricos

(1) vii.ivulas e Tubos Receptores

As exportaçoes alcança.ram, em 1969, 1, 8 milhÔes de dÓlares. As 

vltlvulas exportadas constituem-se de componentes tecnolÔgicamente ultrapassa­

dos, 90% dos quais se destinam ao mercado de reposição em países menos desen 
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volvidos. Trata-se de um mercado com pouco dinamismo, embora os p r e ç o s
' - , , 

tendam a elevaçao ja que o numero de fabricantes diminui progressivamente. 

(2) Outros Produtos Importantes

Nesta categoria, incluem-se aparelhos transmissores e receptores 

e aparelhos de telefonia, todos êles endereçados bi.sicamente i ALALC (590 mil 

d�lares em 69). 

d) M�quinas e Aparelhos para Transporte, Elevação e Construção de Estradas

A participação dêste grupo em 19 6 9 foi superior a 7 milhÕes de d�la­

res, sendo os principais produtos os seguintes: 

(1) motoniveladoras, com ·3, 2 milhÕes de d�lares, destinadas a 

ALALC; 

(2) bombas para liquidas, com 3 milhÕes de d�lares, dos quais 2, 9

correspondem a bombas injetoras, para a ALALC (especiaimente a Argentina); 

ALALC. 

(3) elevadores de passageiros, com 430 mil d�lares, para a ALALC;

(4) rolos compressores mecinicos, com 510 mil d�lares, p a r  a a

e) Miquinas e Instrumentos Agricolas

A exportação dêste item atingiu 655 mil d�lares em 1969, sendo seu 

maior mercado a ALALC. 

f) Mi.quinas e Aparelhos para a Ind,;stria Têxtil

A participação dêste item em 1969 alcançou 550 mil dÓlares, d o s  
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quais 255 mil se referem a miquinas e aparelhos para retorcer. 

g) Máquinas Motrizes

, 

E um grupo que se caracteriza por sua extrema irregularidade, ex-

portando, 1 977 mil d�lares em 1969, 238 mil dÓlares em 1968 e 1, 4 milhÕes em 

1967. Trata-se de exportações eventuais de produtos de alto valor unitário. 

h) Veiculas

... , , 

Este setor e tambem caracterizado pela irregularidade das exporta-
- - # , # 

çoes. Estao ai agrupados "Veiculas a motor, suas peças e acessarias" e "Em-

barcações e Aparelhos de navegaçâon I sendo êste ltltimo item correspondente a 

reexportações, com valores variando muito e alcançando, em certos anos, 3 a 5 

milhões de dÓlares. 

No item n veÍculos a motor, suas peças e acessÓriosn , destacou-se 

a exportação de Ônibus, para a América Latina, por�m com uma queda muito a 

centuada. Assim, apos atingir 4 a 5 milhões de dÓlares de 1961 a 62, caiu, n o

periodo 66/68, para menos de 400 mil dÓlares anuais, atingindo tão-s�mente 115 

mil em 1969. No caso· das autopeças seu valor tem oscilado em tÔrno de 2 mi­

lhÕes de dÓlares. 

As possibilidades de exportaçao de veiculas acabados para a ALALC 

são minimas, basicamente em virtude das restrições impostas pelos paises d a 

área, visando ao desenvolvimento de suas prÓprias ind,;_strias automobilisticas. 

Tal fato repercute diretamente na escala de produção, obrigando a grande maio­

ria das fábricas latino-americanas a trabalhar em escala reduzida, onerando so 

bremaneira o custo do produto final. 

O comércio de peças e componentes está vinculado a acÔrdos de com 

plementação que, muitas vêzes, são inviáveis por causa do diferente estágio in-
, , 

dustrial em que se encontram os varias paises.
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. . . 

Alem disso, a industria de autopeças, ja pressionada pela progres-

siva integração vertical das fihricas "montadorasn , impõe restrições a acÔrdos 

de complementação que possam vir a prejudicar sua situação no mercado nacio­

nal. 

Desta forma, na área de veiculas e autopeças, as perspectivas sao 

pouco promissoras. 

Uma alternativa, que começa a ser explorada pela ind,'.;,stria automo­

bilística, � a montagem de linhas especiais de fabricação de peças de modelos 

antigos europeus e americanos em que a comparação entre custos de fabricação 

é desprezada em função dos n custos de oportunidade". A exploração dêste fato 

pode abrir nÔvo mercado as exportações brasileiras de autopeças. 

3.- MANUFATURADOS CLASSIFICADOS SEGUNDO A MATÉRIA-PRIMA (CLAS­

SE 7) 

Esta Classe detém o maior volume de exportações, tendo alcançado 
- � - , -

80, 4 milhoes de dolares em 1969, Sua evoluçao guarda nitida relaçao com o 

comportamento de seu grupo mais importante, o de produtos sider,'.;,rgicos, qu e 

representa mais de 50% da Classe. 

a) Produtos SiderÚrgicos

O valor destas exportações, apÓs manter-se em tÔrno de 3 milhÕes 

de dÓlares até 1963, alcançou 48 milhões em 1967, caiq, em 1968, para 32, 5 mi 

lhÕes, e recuperou-se em 1969, atingindo 45, 9 milhões. 

b) Manufaturados Têxteis

As exportações dêste item têm oscilado bastante. ApÓs haverem au 

mentado continuamente no periodo 61/65, alcançando 11 milhÕes de dÓlares nes-
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te ttltimo ano, caíram para 6, 6 milhÕes em 1966 para, em seguida, voltar a cres 

cer, alcançando 12 milhões de d�lares -em 1968 e 14 em 1969. 

e) Manufaturados de Minerais Nâo-met�icos

Com crescimento uniforme desde 1960 (400 mil dÓlares) atingiram 

8, 2 milhÕes em 1969. Seu subgrupo mais importante são os manufaturados d e

vidro, com 6, 5 milhÕes de dÓlares exportados em 1969, especialmente ampolas 

e bulbos para limpadas elétricas e v�vulas eletrônicas (5, 9 milhões). 

d) Manufaturados de Metais

Mantendo-se, no triênio 66/67/68, em torno de 3 milhÕes de dola-

res, alcançaram 5 milhÕes em 1969, Matrizes, estampas, tesouras e laminas 

são seus principais produtos. Se� mercado principal � a ALALC. 

4 - ARTIGOS MANUFATURADOS DIVERSOS (CLASSE 8) 

Esta classe � destituida de maior expressão, tendo seu valor total 

de exportação atingido 9, 6 milhões de dÓlares em 1969. Seus principais produ-

tos são móveis de madeira, roupas e sapatos, sendo seu maior mercado 

ALALC, seguida dos Estados Unidos, 
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C - CARACTERÍSTICAS DAS EMPRÊSAS EXPORTADORAS 

A concentração da atividade exportadora � uma das caracteristicas 

importantes da exportação de manufaturados brasileiros. Onze emprêsas (1 %) 

são respons:iveis por 50% das exportações, a saber: 

i) 3 emprêsas estatais sider�rgicas, respons�veis por 25% das exportações;

ii) 3 emprêsas internacionais (equipamentos para processamento de dados, vitl

vulas e m�quinas de escrever), com 12% das exportações; 

ili) 5 emprêsas privadas nacionais, uma delas de produtos side�rgicos e as 

demais fabricantes de álcool etilico e mentol, são respons�veis pelos 13% res­

tantes. 

As emprêsas estrangeiras concentram-se nos setores mais dinâmi­

cos da ind�stria de transformação, Vinte e cinco por cento delas exercem ativida 

de exportadora, embora 50% exportem valÔres inferiores a 25 mil dolares anu­

ais. As emprêsas nacionais são respons�veis por 2/3 das exportações brasilei­

ras de manufaturado� e seu mercado principal é constituido pelos paises desen-

volvidos, enquanto que o mercado blisico das emprêsas estrangeiras � aALALC. 
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Embora o conte,;do tecnol�gico dos produtos exportados pelas empr! 

sas estrangeiras seja maior, não hi desenvolvimento técnico local, sendo quase 

sempre marcante a dependência para com as matrizes no que diz respeito a de­
cisoes de produção e mercado .

. 

E importante salientar que, dadas as limitações mencionadas, o futu 

ro das exportações brasileiras de manufaturados depende substancialmente d a 

possibilidade de as emprêsas nacionais alcançarem, atrav�s de sua capacitação 

tecnol�gica em setores estrat�gicos, condições de concorrência no mercado in­
ternacional, 
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D - FATÔRES QUE ATUAM SÔBRE A COMPETITIVIDADE 

E PERSPECTIVAS DE SUPERAÇÃO 

1 - FINANCIAMENTO 

Para o financiamento � produção são utilizados amplamente, pelos e� 

portadores de manufaturados, a Resolução 71 e operações com o Banco do Bra­

sil, não tendo sido observadas maiores dificuldades a êste respeito. 

Ji no que se refere ao financiamento i exportação o problema se tor 
- . 

na grave no caso de bens de produçao e equipamentos de alto valor unitario. Na 

comercialização dêsse tipa de equipamento, principalmente no caso de os com-

pradores serem pai ses em dasenvolvimento, o fator preço normalmente per d e 

lugar para as condições de financiamento. O prazo maximo habitual concedido 

pelo FINEX � de 24 meses, a juros de 8% ao ano, apenas para equipamentos de 
; - -

alto valor unitario. Tais condiçoes sao consideradas pelos exportadores basta� 

te deficientes quanto a prazo e juros, ocasionando perdas de concorrências e 

restringindo o mercado potencial, ji que � comum, para êstes produtos, serem 

oferecidos prazos de 5 ou mais anos, a juros reduzidos (5 a 6% ao ano). 2

2 Ao que tudo indica, contudo, êsse problema ji vem sendo resolvido a conten­
to atrav�s de uma maior flexibilidade do FlNEX quanto aos prazos de financia-, 
menta. 
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2 - TECNOLOGIA 

A dependência tecnol�gica dos manufaturados � bastante acentuada 

e progressiva na medida do grau de complexidade dos produtos. Não h; desen­

volvimento tecnolÓgico autônomo nas filiais das empresas internacionais e tam­

pouco razão alguma para se supor que tal desenvolvimento ocorra nos proximos 

anos. 

O desenvolvimento tecnol�gico das emprêsas nacionais � limitado p� 

la possibilidade de adquirir-se tecnologia no exterior, pela reduzida concorrên­

cia interna, pelo pequeno tamanho do mercado e das emprêsas, pelos problemas 

de capacidade ociosa e muitos outros, 

Os gastos com importação de tecnologia efetuados por emprêsas bra 

sileiras, quando referidos ao valor da produção, parecem comparaveis com os 

efetuados por emprêsas de paises desenvolvidos. Os investimentos em desenvol 

virnento local, no entanto, são extremamente reduzidos . 

Do ponto de vista tecnologico, os mercados potenciais para os manu-

faturados brasileiros podem ser assim identificados: 

i) Produtos de tecnologia pouco sofisticada e, em parte, superada, destinan-

do-se a paises em desenvolvimento e faixas marginais de paises desenvolvidos 

que preferem importi-los e liberar recursos e capacidade produtiva para produ­

tos mais sofisticados. É um mercado pouco dinâmico sob o ponto de vista tecn� 

lÓgico, por�m relativamente estivel. É o caso de tornos, miquinas de 

ver, de costurar e implementas agricolas. 

escre-

ii) Peças e componentes destinados ao mercado de reposição, normalmente de 

produtos não mais fabricados e com tecnologia ultrapassada. É o caso de peças 

de reposição para modelos mais antigos de autoveiculos e válvulas receptoras. 

Embora o mercado, em si, seja limitado, a participação do Brasil ainda � mar 

ginal, podendo, portanto, ampliar-se de modo significativo. Ressalte-se que, de 

pendendo da possibilidade de serem firmados acordos de complementação entre 

f�bricas, o mercado de autopeças pode ter alguma importincia, 

na ALALC. 
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iii) Produtos simples, exportados para países desenvolvidos, onde sao comple­

mentados por componentes mais sofisticados (bulbos, tornos para receberem a­

coplamento de contrÔle numérico, equipamentos periféricos de computadores, 
etc.). 

iv) Produtos montados no Brasil, aproveitando-se do baixo custo da 

obra e contendo grande parte de componentes importados. Tal setor 

mâo-de­

enfrenta-

ri, porém, forte concorrência dos paises na Ásia Oriental (m.i.quinas de conta­

bilidade, m.i.quinas de fabricação de cigarros e papel). 

Finalmente, podemos dizer que o acesso ao mercado potencialmente 

mais importante depender.i., b�sicamente, da possibilidade de o empresariado n� 

cional, em alguns setores estratégicos, ultrapassar a defasagem tecnolÓgica exi_! 

tente. O 11 hiato 11 tecnologico atual, a velocidade de desenvolvimento da tecnologia 

mundial e a pequena disponibilidade de recursos implicam na necessidade de ele 

ger alguns setores prioritirios e neles concentrar esforços, 

Êsses setores deverão, de preferência, estar vinculados a mate-

rias-primas especificas e áréas em que haja mercado externo e seja possivel o 

desenvolvimento de uma tecnologia original e de padrão internacional. Alguns 

setores que parecem estar enquadrados nessas exigências são: produtos alimen 

ticios industrializados, produtos de madeira, equipamentos para industrializa­

ção de produtos agricolas, m:i.quinas-ferramenta e produtos sider,;rgicos. 

Um fator decisivo para o sucesso de tal empreendimento seria a cri! 

çao de mecanismos institucionais que vinculem os Centros de Pesquisa Tecnolo-
' -

gica as empresas. 

3 - CUSTOS 

Nos produtos manufaturados de tecnologia mais sofisticada, o fator 

escala de produção é determinante de custos sistematicamente mais elevados em 

comparação com os do mercado internacional. É o caso das m:i.quinas e equipa­

mentos e veiculas em geral, exceção feita de poucos casos como Ônibus moncr-
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bloco, em que o alto Índice de utilização da mão-de-obra na fabricação da carro 

ceria compensa o custo mais elevado dos demais componentes. 

Nos produtos menos sofisticados, a partir de mat�rias-primas lo-
cais e com participação importante de mão-de-obra, os custos ji se tornam com 
petitivos. 

4 - INCENTIVOS 

Em relação aos produtos manufaturados de certa elaboração tecno­

l�gica, como m�quinas e equipamentos, as isenções do ICM e IPI são classifica 

das pela maioria dos empres:i.rios como apenas suficientes para equilibrar o di­

ferencial de custo e tornar vi�.vel a exportação. 

Quanto ao n draw-back11, as queixas são bastante comuns. várias di-

ficuldades operacionais impedem que tal incentivo atinja totalmente seu objeti-

vo, levando virias emprêsas a desistir da sua utilização. Excessiva burocrati­

zação do procedimento administrativo, pouca flexibilidade a pequenas variaçoes 

nos modelos exportados e espera em demasia foram os principais obstaculos a-

pontados. 
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IV 

EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS PRIMÁRIOS 

NÃO-TRADICIONAIS 





A - INTRODUÇÃO 

• • 1 Para a analise ceita neste Capitulo, foram selecionados apenas os 

produtos primirios dinâmicos (ou não-tradicionais), isto �. aguêles itens u e 

conjugam altas taxas de crescimento recente (acima da média global) com parti-

cipaçÕes m�dias po�der�veis na pauta de exportação, supo�do-se que venham 

ser os respé>nsiveis pela expansão acelerada da receita cambial, p9lo menos 

médio e longo prazos. 

a

a

Em relação ao comportamento do mercad.:> mundial a an�ise desen­

volveu- se em tr;s etapas: 

1) Identificação dos principais países importadores e participação dos produtos

brasileiros nas importações totais de cada. um dêles.

1 os produtos analisados, de modo resumido, neste Capitulo são estudados,
de forma mais completa e detalhada, nas seguintes Monografias que o IPEA/ 
INPES publicar� proximamente: 11 Exportação de Milho e Soja". 11 Exportação de
Carnes e suas Preparações", "Exportação de Produtos de Madeira", "Exporta­
ção de Alimentos Processados Diversos" e II Exportação de Cacau e seus Deriva-
dos". 
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2) Evolução de cada produto nas pautas de importação dos diversos paises.

3) Evolução recente e perspectivas futuras da demanda mundial.

As duas primeiras etapas levaram a duas conclusões gerais que nor 

tearam grande parte das anil.ises subsequentes: 

a) Da década dos 50 até 1966, o Brasil vem experimentando "perdas de merca­

do" relativamente � maioria (ou quase totalidade) dêsses produtos. Isto signifi­

ca que, enquanto as importações dos mesmos vêm crescendo a trocas significa-

tivas (quase sempre acima da m�dia global, fazendo com que as participações

em valor nas pautas dos paises importadores aumentem consideràvelmente), a

parcela brasileira nas compras externas de cada um dêsses paises vem declinaE_

do sensivelmente. Obviamente, essa "perda" brasileira implicou II ganho" para
• • f 

varias outros paises fornecedores, muito embora houvesse, em principio vanta-

gens comparativas potenciais para o Brasil. Êsse fato permite concluir que, a

menos que tenham ocorrido restrições diversas ao livre funcionamento das fÔr­

ças de mercado no âmbito internacional, sérios problemas persistiram no lado

da oferta nacional. Essa conclüsão implicou a ênfase relativamente maior so-

bre os fatÔres da oferta na explicação das exportações, que, de resto, j� havia

sido a hipÓtese inicial de trabalho na pesquisa como um todo.

b) A participação brasileira nesses diversos mercados a i n d a  e irrisoria

(nunca acima de 5%, salvo casos muito excepcionais). Êste fato, aliado � rela­

tiva homogeneidade dos produtos analisados, bem como a presença de grande n�

mero de ofertantes e demandantes, permite levantar a hipÓtese de concorrência

perfeita no mercado internacional, sendo o Brasil uma das II firmas" produto-

ras. A presença de alguns "grandes" produtores não chegou a afetar a princi­

pal conclusão que dai resultou, isto é, a possibilidade de, em aceitando o preço

de mercado de cada produto, expandirem-se as vendas externas indefinidamen­

te. A oferta brasileira funcionaria, então, nos moldes da de uma unidade prod� 
tora marginal num mercado competitivo, sendo então infinitas as 

de procura no tocante ao Brasil. 

elasticidades 

A amÍlise da evolução recente da demanda mundial permitiu a consta 
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tação de que serao extremamente favoráveis as perspectivas dé crescimento da 

procura dêsses produtos. Segundo estud�s recentes da FA07 delineiam-se con-

sider�veis os n deficits" potenciais nos suprimentos mundiais de cereais, car-

nes, madeiras e alimentos industrializados em geral, em meados da d�cada dos 

70, tendendo ao agravamento substancial nos anos 80. É de se esperar, por con 

seguinte, que tendam a se diluir os entraves ainda existentes ao livre comer-

cio, o que não significa que alguns esforços de negociação não tenham que s e r  

desenvolvidos pelos paises interessados, entre êles o Brasil. 

De tÔdas essas considerações resulta a conclusão geral de que os fa 

tÔres do lado da demanda não constituirão II restrições" mais fortes i expansao 

das vendas externas (para os produtos aqui considerados, bem entendido). Isto 

levou a an�ise a concentrar-se exclusivamente na oferta nacional, 3 partindo-se

inicialmente de testes econom�tricos para a determinação do 11 poder explicati-

vo" das vari�veis econômicas mais relevantes (preços relativos e produção, b;­

sicamente). Em seguida, foram examinadas as perspectivas de expansão da pr� 

dução dom�stica e dos itens de custo mais relevantes na formação dos preços 

dêsses produtos, dando-se, inclusive, algumas indicações da existência de van­

tagens comparativas brasileiras no suprimento internacional. Dessa anilise de 

custos, e tamb�m da constatação de que boa parcela de II explicaçãon das vendas 

externas não se devia a essas variiveis, resultou a necessidade de um maior 

detalhamento dos fatÔres que têm impedido a transformação de produtos expor­

t;i,veis em exportações efetivas. Trata-se, em geral, de II estrangulamentos" de 

infra-estrutura de transporte e co1:1-ercialização, que tanto impedem maior vol� 

me de com�rcio como contribuem substancialmente para os excessivos diferen­

ciais entre preços FOB e custos, Procurou-se tamb�m indagar dos resultados 

dos incentivos fiscais recentes no sentido de observar seus efeitos sÔbre as ex­

portações e indicar passiveis aprimoramentos dêsses instrumentos. 

.. Agricultural Commodities, Projections for 1975 and 1985. 

3 
Também a oferta dos competidores mais relevantes é analisada, ficando nao

obstante bastante prejudicado êsse estudo pela não disponibílidade de informes 
mais detalhados, 
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De tÔdas as anil.ises citadas resultaram sugestões diversas de polÍ­

tica econômica (fiscal, cambial, burocritica, etc.) e de atuação de Órgãos do G� 
vêrno mais diretamente ligados ao comércio exterior (inclusive os 

pela promoç� dêsses produtos), bem como algumas indicações de 

responsaveis 

estudos e 

pesquisas urgentes e de alguns investimentos em projetos ligados ao 

internacional. 

comercio 
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B - DINAMISMO RECENTE DOS PRODUTOS ESCOLIIlDOS 

Pela an�ise do Quadro 19 pode-se notar o dinamismo dos produtos 

selecionados para an;iiise. A não ser as exportações de tii.buas de pinho aplaina 
4 ' 

-
das ou simplesmente preparadas, que cresceram a mesma taxa do total das ex

portaçÕes, todos os demais produtos apresentaram _!�as bem superiores i mé­

dia, o que f;z com que as participações dêsse grupo de produtos no total da pau­

ta passassem de 5, 33% no periodo 1953/57 para 13, 6% no perÍodo 1953/67, mais 

do que duplicando a porcentagem, 

4 
IncluÍdas mais pela necessidade de estudar-se 9 setor II madeiras" como um

todo, não obstante as perspectivas futuras sejam ja bastante otimistas. 
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QUADRO19 

DINAMISMO DOS PROD UTOS SELECIONADOS 

Valor M;dio das Exportações 

Produtos 

·CEREAIS
----

Milho 
Soja 

MADEIRAS 

Serrados de pinho 
Serrados diversos 
Artificiais 
Laminados 

CARNES 

Congelada 
Salgada 

Preparada 
Extrato e suco 

OUTROS ALIMENTOS 

Suco de Frutas 
Castanha de caju 
Preparações de caf� 
Preparações de cacau 
Palmito em conserva 

OUTROSª 

TOTAL 

% no total da pauta 

ªI nclusive açi'.icar e seus derivados. 
FONTE: CACEX 

Elaboração, IPEA. 
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US$ 1 000 

1953/57 1963/67 

4 625.8 33 317.8 

1 032. O 22 773, 6 
3 593, 8 10 544. 2 

48 542, 7 55 551,3 

46 037. 2 48 605,8 
2 405, 9 3 500. 5 

21. 2 1 214. 8 
78,4 2 23 º· 2 

4 253, 1 21 214, 4 

2 591,8 9 837.6 
3,2 947.6 

1 3 08. 7 7 092. 2 
349.4 3 337. O 

21 465, 7 102 825.2 

1. 96 3 383, 2 
30,6 1 094. 8 

6,7 17 923,0 
1 158. O 17 151, O 

228,1 1 140, 2 

Passam a figurar na pauta 
em 1968 

20 040. 4 62 133 

78 887,3 212 903, 7 

5, 33% 13, 6% 

Taxa de 
Crescimento 

Anual 
( % ) 

22 
-

36, 5 
8, 2 

1., 4 

o, 6 
3, 8 

50 
40 

� 
10 
50 
12, 8 
17, 5 

17 
-

+ de 100
43 

+ de 100
4 

17, 5 

-

12 

1 o, 4 

-



C - CONDIÇÕES DO MERCADO INTERNACIONAL 

Pela observação do Quadro 20, ficam razo;_velmente bem caracteri­

zadas as principais conclusões ji mencionadas. 

No tocante a quase todos os produtos analisados podemos inferir que 
- , , 

a demanda mundial das exportaçoes brasileiras e altamente elastica aos preços 

vigentes no mercado internacional e, portanto, que mais altas taxas de cresci­

mento das vendas ao exterior em futuro pr�ximo estarão realmente na dependê� 

eia da solução dos problemas da oferta interna, Assim sendo, a expansão da d� 

manda internacional torna-se interessante por normalmente propiciar melhores 

preços para os produtos, e não por atuar significativamente como fator condicio 

nante das vendas externas, conforme ja ressaltado, 

O Qua.dr-o n9 21 procura projetar, para os proximos 5 anos, o cres-

cimento da demanda de cada um dos atuais grandes mercados brasileiros, 5 con

comitantemente com expansões mais aceleradas de nossas exportações para tais 
, 6 , 

paises, Procurou-se verificar quais as passiveis alterações mais substanciais 

5 
Crescimento a taxas m�dias do periodo 63/ 67.

� Expansões essas que garantiriam um crescimento global de 6%, apoiando-se 
tal crescimento nos produtos simulados. 
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da posição brasileira como fornecedor marginal no mercado internacional. As­

sim procedendo-se. mesmo levando em consideração a precariedade dêsse exer 

cicio, fica clara a necessidade de, desde j�. inverter-se a tendência i concen-

tração das vendas em alguns poucos mercados, tende:icia essa bastante observi 

vel recentemente, A manter-se a distribuição atual, o crescimento acelerado 

das vendas externas implicaria participações elevadas do Brasil nas pautas de 

importações dos diversos paises. 

QUADRO 20 

MERCADO INTERNACIONAL 

1ª 
IIb 

Produtos Escolhidos Participa Evolução 
ção dó - Recente e 

(Setores Priorit�rios) Brasil co Perspec-
mo Forne tivas Futu 

ras da De cedor 
Mundial manda 

Mundial 

MILHO Marginal Expansão 

SOJA Marginal Expansio 
---

MADEIRAS 

Serradas de pinho Marginal Expansao 

Serradas diversas Marginal Expansão 

Artificiais Marginal Expansao 

Laminados Marginal Expansao 

CARNES 

Congelada Pequena Expansão 

Salgada Pequena Expansão 

Preparada Pequena Expansão 

Extrato e suco Pequena Expansão 

OUTROS ALIMENTOS 

Suco de frutas Marginal Expansão 

104 

nf 1v
d 

Evolução Ganhos e dos Preços Perdas no Merca-
de 

do Merca- Mundial dos 

Perdas Declinio 

Inconclusivo Declinio 

Inconclusivo Aumento 

Inconclusivo Aumento 

Inconclusivo Aumento 

Inconclusivo Aumento 

Perdas Aumento 
Perdas Aumento 

Perdas Aumento 

Perdas Aumento 

- Aumento 



QUADRO 20 - Continuação 

I ª 11b rnc 

Produtos Escolhidos 
Participa Evolução 

ção do - Recente e Ganhos e 

(Setores Prioritirios) 
Brasil co Perspec- Perdas 
mo Forne tivas Futu de 

-

ras da De cedor Merca-
Mundial manda dos 

Mundial 

Castanha-de-caju Pequena Expansao -

Preparações de cafe Pequena - -

Preparações de cacau Màrginal - -

Palmito em conserva Marginal - -

Preparações e conservas 
de frutas tropicais Marginal - -

� ·Marginal:

Pequena: 

Participação nas importações dos paises consumidores 
te inferior a 5% (em geral até mesmo abaixo de 1 %). 
Participação em alguns pequenos paises superior a 5%, 
ramente acima de 10%, 

rvd 

Evolução 
dos Preços 
no Merca-

do 
Mundial 

Aumento 
-

Aumento 

Aumento 

-

normalmen 

porem ra-

b Segundo estimativas da FAO (op. cit.) e estudos recentes da UNCTAD, Ex­
pansão significa taxas de crescimento anual acima de 5%. 

e Os casos inconclusivos significam que se alternam periodos de 1
1 perdas11 com 

subsequentes recuperações, raramente se verificando, não obstante, casos d e 
n ganhos" de mercado. 

d Declinio - taxas anuais de variação inferiores a - 1 % no periodo 53/ 57.
Aumento - taxas anuais acima de + 1 % no mesmo periodo, 

FONTE: CACEX; "Agricultural Commodities, Projections for 1975 and 198511 

(FAO, 1968); Conferência de las Naciones Unidas sobre Comercio e Desarrollo/ 
Segundo Período de Sesiones - Actas; Vol, II: UNCTAD. 

Elaboração, IPEA. 

Os resultados do Quadro 20 sugerem as seguintes conclusões gerais: 

1) Em relação a alguns produtos (caf� sol�vel, carne congelada, madeira serra­

da. milho e suco de laranja) a participação na pauta de alguns paises, atualmen­

te grandes importadores brasileiros, tender� a ser extremamente elevada (a Pº!!

to de, em alguns casos, superar 100% o que, �bviamente, não aconteceri; trata-

se � claro de uma simples extrapolação de tendencias recentes que irão certa
' , 

mente se alterar). Isto sugere a necessidade de diversificação das vendas, sob
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pena da não se manterem as recentes taxas de crescimento. Qualquer 

gia de crescimento acelerado das exportações que inclua tais produtos 

desde já, atentar para as passiveis n saturações" de mercado. 

estrate-

devera. 

2) No tocante aos demais produtos ou aos citados acima, desde que exportados

para paÍses atualmente pequenos compradores brasileiros a situação é mais tran

quila a respeito do mercado. Mesmo que o esfôrço de crescimento não seja em­

pregado com diversificação dos mercados não se prevêem participaçoes que co­

loquem o. Brasil numa situação de indesejável dependência para com seus com­

pradores. De qualquer forma, a diversificação dos mercados parece altamente

recomendável, pois mesmo participações da ordem de 20% já tiram o Brasil da

posição de ofertante marginal, posição essa que, no fundo, é a garantia da fac­

tibilidade da expansão das vendas externas.
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QUADRO 21 

SIMULAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO BRASILEIRA NOS DIVERSOS 

MERCADOS IMPORTADORES EM 1975 - (ALGUNS PRODUTOS) 

• ImEortação Proveniente do Brasil Produtos Países -= 

Importaçao Total do Produto 

Alem, Ocidental 0.4 
SOJA EM Holanda 9.0 

FAVAS Itii..lia 7.2 
Espanha 0.7 

Italia 61.1 
Espanha 17. 6

MILHO Suiça 1. O
Alem, Ocidental 0.8
Holanda 0.4 

Reino Unido 0.2 

Portugal 21. 2
Holanda 18.5
Benelux 17.6

CARNE PRE- Suíça 1 º· 2
PARADA Espanha 5. 9

Reino Unido 4.8
rtá.l.ia 3.7
Gr�cia 1. 2
Alem, Ocidental 0.7

Holanda 36.7 
Benelux 36. 3
Dinamarca 22.9

MADEIRAS Alem. Ocidental 21. 3
PREPARA- Estados Unidos 14.5
DAS (Semima Franga 13. 9
nufaturádos )- Portugal 12,8

Espanl]a 2. 9
Canada 1. 1
Áustria 0,4

Estado,s Unidos -t de 100% 
SUCO DE Canada 97.4 
FRUTAS Holanda 30. 9

Alêm. Ocidental 14.7
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QUADRO 21 - Continuação 

Produtos 

EXTRATO E SU­
CO DE CARNE 

CAFÉ SOLÚVEL 

Paises 

Itália 
Alem. Ocidental 
Benelux 
Estados Unidos 
Canad� 
Suiça 

Alem. Ocidental 
Reino Unido 
A1em. Ocidental 
Japão 
França 
Holanda 
Canadi 

FONTES: CACEX 

Importação Proveniente do Brasil x 100
Importação Totâl do Produto 

23.9 

17.5 
8.4 

4.6 

2.8 
2.5 

+ de· 100%
+ de 100%
+ de 1000/o

35.9

22.0 
15. 5

6.3 

FAO Agricultural Commodities, Roma 
ONU Statistical Office, World Trade Annual, Walker and Company, N. York, 
1967 
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D - FATORES QUE ATUAM SÔBRE A COMPE TITIVIDADE DOS 

PRODUTOS PRIMÁRIOS NÃO-TRADICIONAIS 

1 - TRANSPORTES 

a) Serviços Portu�rios

, , , 

Ate recentemente, os serviços portuarios constituiram um dos prin-
, ' -

cipais obstaculos as nossas transaçoes externas, sobretudo no que se refere aos 

produtos agropecu:i.rios, Devido aos congestionamentos constantes verificados 

em nossos principais portos - notadamente o de Santas, responsiivel por m a i s 

de 50% dos embarques dêsses produtos - houve época em que os navios não s-o 

-reservavam cada vez menos espaço aos carregamentos brasileiros mas também

passaram a cobrar taxas mais elevadas para nossas mercadorias. No caso 

carne, o custo de transporte chegou a sofrer uma sobretaxa de cêrca de 20% 

bre os preços vigentes em outras praças. 

d a  

so 

O problema de congestionamento nos portos, no entanto, pr;ticamen­

te jii. foi superado. 

No Porto de Santos, onde o fenômeno atingia proporções mais gra-
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•

ves, foi criada uma Comissão Especial para a Coordenação dos Serviços Portua 

rios de Santos (COSEPSl
s 

através do Decreto n9 64 3 59, de 17 de abril de 1969, 

que tem como principal atribuição tomar as medidas necessárias à eliminaçao 

dessas deficiências que tantos prejuizos vinham causando à economia nacional . 

A experiência foi bem sucedida, bastando dizer que o tempo media 

de espera para atracação dos navios - que em épocas de crise chegou a alcançar 

13 dias - reduziu-se para menos de 24 horas em 90% dos casos, sendo que demo 

ras superiores a 72 horas pràticamente deixarain de ocorrer, 

Quanto ao embarque dos cereais - milho e soja principalmente - sur 
, -

ge um problema adicional que e o reaparelhamento e ainpliaçao dos portos para 

o embarque á granel dêsses produtos, implicando construção de terminais gra­

neleiros e silos portuários, bem como a aquisição de modernos equipamentos de

carga e descarga.

vários projetos prioritários ji foram estabelecidos pelo govêrno nes 

te setor e constam do Programa de Metas e Bases para a Ação do Govêrno, 

A superação dêsses entraves à dinamização das vendas ao exterior 

está devidamente equacionada, mas, em se tratando, algumas vêzes, de o b r a s 
- , , -

com longos prazos de maturaçao, os beneficias dai esperados ainda nao atingi-

ram sua plenitude. 

Cabe lembrar, todavia, que a integral-racionalização de um comple­

xo exportador para produtos agrícolas exigiria a implementação de n corredores 

de transporte", interligando as fontes de produção (estradas alimentadoras, fer­

rovias e rodovias estaduais e federais, e silos interiores de concentração) com 

as instalações e terminais portuários (silos e armazéns gerais para estoque de 

compensação). 

b) Transporte Ferroviario

O transporte ferroviário tem representado um entrave as exporta-
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çoes de cereais devido principalmente i insuficiência de vagões graneleiros. o 

que acarreta Ônus adicional em consequência da necessidade de adaptação de va­

gões comuns para êsse tipo de transporte. 

A esta deficiência, somam-se as elevações de tarifas, dentro da ori 

entaçâo de cobertura total dos custos atrav�s das receitas. Nesse caso, poder-
.. ..

se-ia pensar em subsidiar o transporte, desde que destinado especificamente a 
�4-

exportaçao. a fim de tornar mais competivo o nosso produto no mercado exter-

no. 

2 - FINANCIAMENTO, MATÉRIA-PRIMA, INCENTIVOS E PREÇOS 

a) Financiamento ao E xportador

Conquanto os pagamentos das exportações de soja e milho sejam efe-

tuados � vista e o financiamento ao exportador de cereais e carne não ofereça 

maiores problemas, sendo a maior parcela de suas necessidades (exportação de 

carne) preenchida com recurseis prÓprios ou financiamentos do Banco do Bra-

sil e bancos comerciais atrav�s da Resolução 71 (além de algum financiamento 

externo), a situação � diferente para os exportadores de madeira, As empresas 

exportadoras de madeira, embora recorram aos bancos comerciais de acÔrdo 

com a Resolução 71, levantando fundos a custos internacionais (juros de 8% a o 

ano). defrontam-se com limitação de recursos, reduzindo parcialmente a vanta­

gem obtida no preço. Recomenda-se. portanto, ou a extensão ao Banco do Bra­

sil da prerrogativa de operar nesse tipo de financiamento ou, então o a u m e n t o  

das disponibilidades dos bancos comerciais, através de faixas mais amplas d e 

redesconto. 

b) Financiamento ao Produtor

, , 

A politica de credito ao produtor deve estar estritamente ligada a au 

mentas de produtividade, revestindo-se, assim, da maior importancia a tentati­

va de reduções persistentes dos custos, com vistas a maiores ganhos de merca-
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do a longo prazo. Os créditoi,; concedidos aos produtores deveriam, além d e 
. - - ' .. ' uma v1nculaçao de parcela da produçao a exp�rtaçao, estar condicionados a uti-

lização de tecnologias mais aprimoradas. Haja vista, por exemplo, o caso d a 

carne, onde o Índice de II desfrute 11 
7 do rebanho brasileiro, é muito inferior aos 

dos principais concorrentes; torna-se, assim, evidente a necessidade de conce! 

são de crédito ao produtor vinculado a uma seleção qualitativa do rebanho, bem 

como um maior cuidado com as pastagens. 

Em relação aos cereais, a politica de crédito ao produtor, bem co­

mo de preços minimos, deve estar ligada à disseminação do plantio de sementes 

selecionadas, podendo-se contar com a colaboração do Instituto Agronômico d e 

Campinas, que h.;_ algum tempo vem desenvolvendo nesse sentido amplos progr_: 

mas de pesquisas. 

Poder-se-ia pensar inclusive na seleção de áreas de maiores poten­

cialidades, 8 
onde se desenvolveria uma região que produzisse cereais diversos

(milho, arroz e soja) a custos competitivos (apoiados por financiamentos, pre-

ços minimos e fretes ferrovi;rios não gravosos) desde que fÔsse possivel vincu­

lar parcelas crescentes das safras à exportação. 

No caso da madeira, a questão coloca-se em têrmos um pouco dife-

rentes. O problema b.;_sico refere-se à disponibilidade da matéria-prima e, 

quando se levanta essa questão, é necessirio qualific.;_-la segundo regiÕes. Na 

região Amazônica, embora se possa contar com matéria-prima em abundância, 
� , 

sabe-se que, devido as características da floresta tropical, a derrubada de ar-

vores se torna muitas das vêzes dificil e antieconÔmica. As .;_rvores tropicais 

são também pouco conhecidas, visto que a tecnologia da indtistria de madeira foi 

desenvolvida para beneficiamento das chamadas "coníferas", abundantes nas re-

giÕes temperadas. Pode-se, no entanto, notar certa preocupação dos grandes 
produtores europeus em pesquisar as caracteristicas aêsses vegetais, pesquisas 

'I, - -

Indice de produçao de carne por ano p/ capita da populaçao bovina, 

8 Norte do Paranii., sudoeste de são Paulo, sul de Mato Grosso e Goi;s,
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estas que têm demonstrado que alguns dêles muito se aproximam em qualidade 

dos de clima temperado. Existe ainda outro problema, talvez o mais s�rio dê-

les, que é o do replantio, devido ao total desconhecimento das caracteristicas 

genéticas dessas árvores, muito embora jii. exista grande interêsse pelo desen­

volvimento de pesquisas nesse sentido. Recomenda-se a concessão de incenti­

vos fiscais especiais que propiciem o desenvolvimento de tais estudos, bem co­

mo auxilio is firmas que apresentarem novos tipos vegetais capazes de ser ex­

plorados econÔmicamente e replantados com sucesso. 

Na região tradicionalmente fornecedora de madeira, 
9 

que ja se res-

sente da escassez de arvores, os incentivos concedidos pelo IBDF, ao que tudo 

indica, têm dado bons resultados e deveriam, sempre que possivel, ser ampli� 
dos. 

No Rio Grande do Sul, onde o Eucalipto é o vegetal mais abundante e 

que pode ser usado em mais larga escala, devido as condições especiais da re­

gião, a reação de pequenos proprietii.rios tem-se mostrado bastante elii.stica a es 

timulos da oferta, o que diminui o perigo de escassez de matéria-prima. 

A tecnologia de produtos mais elaborados 1 O não apresenta

problemas, uma vez que sempre se poderi adquiri-la no exterior e 

dàda a homogeneidade do produto. 

c) Incentivos

maiores 

adapta-la, 

Muito embora tenha sido dificil medir em tÔda sua extensão os efei­

tos dos incentivos é inegivel que êles em muito contribuiram para o recente au­

mento das exportações, propiciando urna rentabilidade mais alta is vendas exter 

nas ou mesmo tornando a atividade exportadora tão atraente como as vendas in-

g , - , 
Parana, Sao Paulo, Santa Catarina e Espirita Santo. 

lO Chapas duras e act'isticas, pasta-celulose, mecânica e quÍmica.
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ternas, Neste caso, podemos citar o exemplo dos manufaturados de madeira. 

Se tentarmos uma estimativa da taxa de câmbio real para êsses produtos que � 

clua os ganhos liquidas com isenções e bonificações, c hegaremos a uma taxa que 

se situa, nos periodos mais recentes (68/69). 20% acima da taxa oficial, o que 

possivelmente, dever� ter anulado o desincentivo representado por preços no 

mercado interno superiores aos preços do mercado externo. 

Algumas falhas, no entanto, ainda se verificaram no sistema, A i-
- • - 11 sençao do ICM, por ser estadual, e concedida apenas por Sao Paulo para a ex-

portação de milho e carne. Como sugestão, recomenda-se que a isenção do ICM 

seja estendida a tÔdas as regiões exportadoras. 

Sugere- se, ainda, um esquema de acompanhamento, por parte d o 

Govêrno, que faculte a concessão de bonificações tão logo surjam desvantagens 

para o produto brasileiro devido a fatÔres exógenos à economia nacional, como, 

por exemplo, aumento dos fretes. Essas bonificações, no entanto, só se justi­

ficariam se realmente o produto nacional se tornasse gravoso no mercado inter­

nacional, assim como se o beneficio, em têrmos de ganhos de divisas, compen­

sasse o desembÔlso do Gov;rno. 

Outro aspecto dos incentivos diz respeito ao mecanismo do n draw-

back", que, devido à ineficiência burocr;tica, torna o processo em si muito co� 
plicado e moroso, necessitando o instrumento de uma maior flexibilidade p a r  a 

que o incentivo seja devidamente aproveitado . 

d) Estrutura de Preços Brasileiros "Vis-a-Vis" Demais Produtores

Ainda que se verifique uma vantagem relativa para o Brasil no preço 

FOB dêsses produtos, essa vantagem é, ami{;.de, anulada em virtude de custos 

11 Não obstante se verifique a tendência de outros Estados a seguirem a mes­
ma politica; por exemplo, Paran:i..
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de transporte mais elevados, No entanto, esse diferencial pode ser removido, 

uma vez que se trata de um problema global de infra-estrutura de transporte e 

não de estrutura de custos dos produtos considerados, 
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CONCLUSÕES E SUGESTÕES GERAIS 
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A - CONCLUSÕES 

A parte referente 'a an�ise da oferta e os capitulas sÔbre exporta-

ções de manufaturados e produtos primirios levam-nos is seguintes cohclusÕes 

gerais: 

1) Co�figuram-se duas fases distintas no comportamento das exportaçoes: a t e

1968, quando as vendas externas dependiam fundamentalmente de niveis de de-

manda interna (manufaturados) e excedentes agricolas (prim�rios), e apÓs 1968,

conhecendo-se d;sse nÔvo periodo apenas os resultados de 1969 e 1970. Ao que

tudo indica, no entanto, os fatÔres explicativos são bem outros, conforme suge­

rido na arntlise dos incentivos fiscais e crediticios. É de supor-se que exportar

j� começa a tornar-se 11 neg�cio lucrativo11, como resultado do formid�vel conju!!_

to de incentivos fiscais, crediticios e cambiais. Não �e pode garantir, contudo,

a partir das arntlises feitas neste trabalho, que essa nova tendência seja defini­

tiva e auto-sustentavel.

2) A pouca confiança decorre das an�lises dos capitulos III e IV, onde foram lis-

hdos os diversos entraves 11 reais", apontados mais detalhadamente nas 
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grafias especificas, que poderão dificultar o bom desempenho das exportaçoes, 

O que se concluiu, de fato, e que uma vez utilizada inteiramente a 

capacidade instalada, o que ji vem, aliis, ocorrendo (1970), a expansão mais a 

celerada das vendas externas, especialmente de manufaturados, dependera d e 

quanto os empresirios estarão dispostos a investir, o que � função direta da lu­

cratividade das exportações n vis-i-visn vendas internas. O que se entende por 

"investir para exportar" não se resume simplesmente a aumentos da atual cap� 
cidade instalada, o que poderia ser ficilmente obtido as custas de recursos sub­

sidiados pelo Govêrno1 entende-se, de fato, muito mais que isso. Conforme a­

nalisado nas monografias, "investir para exportar11 compreende adaptações, as 

vêzes profundas, do produto aqui fabricado; abrange custosas montagens de re­

des de comercialização, vendas e assistência t�cnica no exterior; implica redu­

ções, as vêzes substanciais, dos custos reais de grande n{;.mero de produtos; e� 

ge a superação do atual "hiato" tecnolÓgico; requer, inclusive, uma radical alte­

ração da atual mentalidade empresarial das firmas nacionais, 

3) A arntlise da lucratividade, por sua vez, mostrou que o atual sistema de incen

tivas, montado que foi com base no esquema tributirio interno, beneficia desi­

gualmente os diversos setores, conforme pode ser visto na amostra de produtos

analisados, Em geral, os produtos menos elaborados, de ind{;.strias econÔmi-

camente prÓximas do setor prim.i.rio, ficam em ".desvantagem c o m p a rativa".

Como, não obstante, são êsses setores que conseguem custos mais competiti-

vos no mercado externo, pois utilizam intensivamente nossos recursos abundan­

tes (mão-de-obra e recursos naturais), são êles também que, afinal, obtêm lu­

cratividade em geral mais elevada. 2 Os manufaturados mais elaborados geral­

mente têm lucros inferiores com a exportação (ern comparação com as vendas in

ternas). Isso indica que, no fundo, o nivel médio de custos reais da ind�stria

1 Ver parte relativa a Incentivos Crediticios - AnáJ.ise dos Financiamentos
Exportações, 

as 

Ver Quadros 13 e 14, 
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nacional, mesmo considerando as unidades mais eficientes (como. de fato, sao 

as firmas exportadoras), ainda � bem elevado para os produtos mais 

dos. 

elabora-

4) A prazos mais curtos poder-se-ia arriscar a conclusão de que o bom de sem

penha global da pauta depender:i. ainda, em grande parte. de produtos agropecu�

rios e manufaturados intensivos em recursos naturais e mão-de-obra. Êsses

produtos mereceriam maior atenção e medidas tais como, por exemplo, a exten

são a ê1es dos beneficias dos incer;itivos fiscais, superação de obst�culos da in­

fra-estrutura interna e externa de comercialização e transporte, linhas de cre­

ditas especiais, a longo prazo, � produção para exportação, etc. 
3 Ao mesmo

tempo em que fossem sendo tomadas tais providências, cujos resultados seriam

quase imediatos em têrmos de aumentos de exportações, outras medidas esta­

riam sendo positivadas em relação aos produtos mais elaborados no sentido d e

aumentar o poder de competição das indústrias nacionais e motivar cada v e z

mais a emprêsa estrangeira a exportar. Quanto à em:Qrêsa nacional ter-se-ia,

por exemplo, que montar uma adequada e dinamica politica de incorporação de

tecnologia, de seleção de setores priorit:i.rios que apresentassem maiores van­

tagens comparativas e neles investir visando i criáçâo de uma eficiente estrutu

ra de comercialização externa. Quanto �s emprêsas estrangeiras, parece ex­

tremamente necessirio que se estabeleçam incentivos especiais que induzam es

pecialmente as novas firmas, ainda em nivel de projeto, a se dimensionarem vi

sanda em grande parte ao exterior; dêsses incentivos, o mais �bvio seria o con-

dicionamento de remessas de lucros is exportações. TÔdas essas 

são analisadas detalhadamente nas diversas monografias.

sugestoes

5) Um esquema simples de implementa� dessas sugestoes e apresentado a se­

guir (Sugestões Gerais), ; guisa de esbÔço de uma Estrat�gia de Exportações.

Complementando tais. sugestões, e apenas como ilustração. apresenta-se um re

3 Para sugestoes detalhadas e especificas ver monografias.
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sumo de alguns esquemas institucionais de promoção de exportações, derivado 
A , , 4

das experiencias de varias paises. 

Essas sugestões dizem respeito aos setores aqui tidos como priori-

tii.rios, setores êsses analisados detalhadamente nas Monografias. Seriam e-

les: Cereais, Carnes, Manufaturados de Madeira, 5 Alimentos Processados, 
6

Maquinas-Ferramenta, Mii.quinas de Escrit�rio, Produtos Sider�rgi.cos, Veicu-

los e seus componentes e Eletrodomésticos e seus componentes. Assim, os va-

rios produtos explicitamente mencionados nas Sugestões foram escolhidos nes­

ses setores! A menção explicita, � claro, não significa que um grande numero 

de outros "potencialmente exportiveis11 não sejam considerados, pois que a sel_!:: 

ção baseou-se numa subamostra dos produtos II dinâmicos•, para a qual não se 

teve a preocupação de detalhar rigorosamente os critérios de escolha. Apenas, 

por vii.rios motivos, pareceram-nos produtos que deveriam ser incentivados: são, 

no fundo, os de maiores possibilidades a curto prazo. 

4ver Apêndice II.

5 Incluiu-se, adicionalmente, equipamentos para ,essas ind,;strias.

6 Ibid .

7 Com a inclusão de tecidos e calçados, posteriormente i. elaboração das
no grafias. 
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B - SUGESTÕES GERAIS 

As recomendações especificas para cada setor são apresentadas nas 

monografias respectivas. Nesta sintese global julgou-se �til enumerar algumas 

proposições que interessam a virias sei:ores. 

Os diversos setores prioritarios podem ser agrupados em duas cate 

gerias que apresentam caracteristicas pr�prias e requerem açoes de 

diferente, a saber: 

natureza 

1) aquêles setores que, p:>r seu volume, devereo assumir a curto e médio pra­

zos a responsabilidade principal pelo incremento das exportações. A mis s a  o

dêstes setores seri compensar a queda relativa dos produtos tradicion3.is e sus-

tentar o incremento das exportações no periodo de transição necessirio para

que os manufaturados (Classes 5, 6, 7 e 8 NBM) logrem ocupar um papel de im­

portância na pauta de exportações. Estes setores seriam: cereais, produtos ali

mentares elaborados, carnes e tÔda a gama de produtos de madeira.
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2) pertencem a esta categoria setores da ind..;stria manufatureira cuja importân­

cia na pauta das exportações deriva mais da possibilidade de complementar o

mercado interno e incentivar a elevação da eficiência e do nivel tecnolÓgico n a

ind..;stria do que da contribuição que podem dar a curto e médio prazos para a ob

tenção de divisas. Nestes setores figurariam entre outros, as m�quinas-ferra­

menta, equipamentos para processamento de produtos agricolas e florestais, te­

cidos e calçados, autopeças, alguns produtos eletronicos, miquinas de costura

e de escritÓrio e alguns bens de capital.

O fato de que êsses dois setores (1 e 2) sejam considerados prioriti 

rios para fins de exportação deveri traduzir-se na adoção de um conjunto de m� 

didas que permitam superar os obst:i.culos que se lhes antepõem nas diferentes f� 

ses do processo que conduz i sua colocação e manutenção no mercado internacio 

nal, 

Com relação aos setores incluidos no item 1, propoe-se a formação 

de II Grupos de Trabalho" (G. T.) integrados por representantes dos organismos 

p..;blicos e das emprêsas privadas de cada um dos setores. Êstes Grupos de Tr� 
balho setoriais, orientados para estimular e facilitar a exportação dos produtos 

de cada setor, poderiam surgir, quando fÔr o caso, dos organismos setoriais j� 

existentes. 

As funções b;sicas dêstes GT seriam: 

a) Assessorar as autoridades governamentais na adoção de medidas de politica

econômica relacionadas com a exportação do setor: incentivos, tarifas dé trans

porte, direitos de importação, programas de promoção comercial no exterior,

etc.

b) Promover e orientar a realização de estudos e pesquisas requeridas para a

expansão das exportações, Especificamente, os seguintes assuntos parecem re

vestir-se de maior urgência:

i) Estudos exaustivos do mercado internacional, para a realização dos q u a i s
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poder-se-ia recorrer aos diversos organismos internacionais de assistência téc 

nica interessados na exportação e/ ou a financiamentos internacionais para a con 

tratação de firmas consultoras especializadas, Seria da maior importancia que, 

no pr0cesso de elaboração desses estudos, se formassem equipes de profissio­

nais brasileiros que posteriormente ampliariam e atualizariam os trabalhos. A 

Iém do mais, seria extremamente conveniente que desta elaboração participas­

sem as representaçoes comerciais do Brasil no exterior de modo a ir consoli­

dando o que, no futuro, deveria ser o mecanismo habitual de realização dêste ti­

po de atividade, 

ii) Estudos das propriedades e dos processos de elaboração dos principais pr�
dutos e matérias-primas de cada setor, Muitos dêstes estudos, ali;s, j� estão 

sendo realizados e existem os institutos de pesquisas respectivos, O importan­

te parece ser a concentração e coordenação de esforços em alguns produtos bá­

sicos e, sobretudo, a inclusão de tÔdas as fases do processo tecnol�gico que pe! 
mitam sejam atendidas as especificações do mercado internacional, 8 O segun-

do aspecto, que .não pode ser descuidado, é o da transferência dês ses resulta-

dos �s emprêsas respectivas, Para isso, parece importante que os organismos 

e instituições que contribuem simultâneamente para o financiamento dos institu­

tos de pesquisa e das emprêsas utilizem essa oriéntação para estimular a apro­

ximação entre ambos. 

iii) Estudos sÔbre as disponibilidades atuais e previsíveis dos recursos natu­

rais basicos de cada setor, especialmente no caso da madeira, de alguns produ-

tos alimentares e da pecuaria. 

Para que os GT tenham condições de cumprir estas duas funções as­

sessoria em matéria de decisões relacionadas com a exportação e promoção e 

orientação de e13tudos e pesquisas é indispensável que se cumpram os seguin­

tes requisitos: 

i) Acesso às autoridades máximas responsiveis pela formulação de politicae

8 

Ver, nas monografias respectivas, as sugestões especificas para os alimen 
tos tropicais e os manufaturados de madeira, 
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de comercio exterior; 

ii) Os membros originarias do setor privado devem representar atividades a­

grícolas, agro-industriais e de comercialização; 

iii) A representação do setor publico, além de incluir membros dos minis te-

rios e/ou organismos tradicionalmente ligados ao comércio exterior, deve con­

tar com representantes dos organismos encarregados de formular e implemen-
. . 

tar a politica de pesquisa tecnologica. 

Para todos os dois setores (incluidos nos itens 1 e 2), propõe-se a 

utilização do financiamento concedido is empresas, principalment,e para fins de 

construção de novas fibricas ou instalações, como instrumento de estimulo i ex 

portação. Trata-se de conceder formas de financiamento que incentivem os em 

presirios a tomar em consideração o mercado externo no momento de definir o 

"lay-out" e o dimensionamento das instalações. 

Com êste objetivo em vista, seria especialmente interessante esta­

belecer uma maior vinculação entre os organismos encarregados de conceder o 

financiamento e os organismos ou institutos capazes de proporcionar assessoria 

no tocante aos aspectos técnicos do projeto. 

Especialmente nos casos dos setores incluidos no item 2 propoe-se 

que se concentrem e criem condições para expandir a assistência tEicnica ao ni-

vel de ind�stria as empresas nacionais. Com raras exceções, as emprêsas na-
... 

. -

cionais tem mostrado um atitude bastante reticente frente a exportaçao de manu 

faturados. Como se pode depreender dêste informe, grande parte do dinamismo 

das exportações dêsses setores origina-l3e de emprêsas internacionais. 

Esta assistência técnica em nÍvel de f:i.brica pode e deve adotar di­

versas formas complementares, que deverão atuar simultâneamente: envio de 

pessoal ao exterior, contratação de especialistas estrangeiros, apoio aos 

tutos de pesquisa tecnolÓgica locais, assessoria �s pequenas e médias 
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sas para a aquisiçao de serviços técnicos no exterior, etc. 

Dentre os setores da categoria incluidos no item 2, nos quais parece 

..;til colocar uma ênfase relativa maior em matéria de desenvolvimento tecnol�� 

co e assistência técnica proveniente do exterior, destacam-se os equipamentos pa­

ra processamento de produtos agricolas e floretais e as miquinas-ferramenta. 

Com relação ;s empr-êsas internacionais que desenvolvem atividades 

produtivas nestes setores (2), propõe-se estudar a possibilidade de incluir, na 1� 
gislaçào que estabelece as normas para o funcionamento das mesmas no Brasil, 

clii.usulas que as estimulem a expandir as atividades de exportação. 

No estudo constatou-se que uma proporção importante do crescimen 

to das exportações de manufaturados origina-se de emprêsas internacionais, mas, 

por outro lado, evidenciou-se que a proporção dessas empresas que exportam é

not�riamente reduzida e que, inclusive, a maior parte das que exportam o fa­

zem em volumes bastante reduzidos. 

O fato de se ter pÔsto ênfase especial nos setores tidos como prio-

rit�rios não significa descuido com os demais produtos comercializiveis. Pe 
. -

lo contrario, para tais setores deverao ser mantidos e, inclusive, em alguns ca 

sos, como se propoe nas monografias, ampliados os incentivos atualmente em 
• 9vigor.

O objetivo central de tÔdas essas proposiçoes e o de criar c o n d i -

çoes que permitam obter o maior ingresso possivel de divisas, compativel com 

os recursos humanos e financeiros suscetiveis de serem destinados ;s ativida­

des de exportação. 

9v eJa-se por exemplo, os setores aqui denominados "potenciais exportado-
res11

• 
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Uma solução alternativa ao esquema anteriormente proposto seria a 

criaçao de um Banco de Comércio Exterior, nos moldes institucionais de gran­

de m�mero de paises que vêm o btendo sucesso crescente na promoção de suas ex 

portaçoes. 

A vantagem �bvia de uma tal instituição seria a de consolidar as po­

liticas de promoção de exportações e importações, englobando um grande nume 

ro de funções ora disseminadas por vários organismos governamentais. 

Considerações mais detalhadas fugiriam do âmbito do presente estu-
, -

do. A titulo de ilustraçao, contudo, julgou-se interessante apresentar um apa-

nhado das diversas instituições dês ses vários paises que obtiveram sucesso n a
- - 10

promoçao de exportaçoes. 

virias paises escolhidos possuem sistemas institucionais diversos. 

Procurou-se, ao selecioná-los, apresentar tÔda uma gama de variantes possi-

veis; desde aquêles com instituições mais II ortodoxas11 (p. ex.: Bélgica) até as 

mais "heterodoxas" passiveis (p. ex.: Cor�ia). Este apanhado poderia ser �t i l  

caso se julgasse conveniente promover alterações institucionais mais drásticas, 

10 • 
Ver Apendice II. 
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APÊNDICE I 

SISTEMA FINANCEIRO DE EXPORTA� 

Para fins analíticos podemos classificar o sistema de estimulas em 

dois grupos: financiamentos à produção para exportar e financiamentos �s expo! 

�ações pr�priamente ditas. 

A - FINANCIAMENTOS À PRODUÇÃO PARA EXPORT.!!ÇÃO 

1 - FINANCIAMENTO PARA CAPITAL DE GIRO 

a) Rêde banc�ria

- financiamentos a curto prazo (ciclo m;dio de produção at� 180 dias).

(1) Esquema da Resolução n<:.i 71, de 21.8.67, BCB

Trata- se, efetivamente, de uma das mais atuantes fontes de financia 
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menta a produçao, tanto pelo volume dos recursos e taxas de juros, como p e 1 a 

eficiência e simplicidade operacional.. O breve histórico que se segue confirma 

essa conclusão. 

(a) HistÓrico: A Res. 71 criou uma faixa especial de redesconto (até 10% d o

teto normal) para o crédito bancirio concedido i fabricação de manufaturados a

serem exportados. A emprês'a produtora-exportadora compromete-se, median­

te n Têrmo de Responsabilidade", a vender no exterior, em periodo estipulado,

uma média mensal determinada de artigo-s industriais de sua fabricação.

A CACEX, com base nesse compromisso prévio, emite um 11 Certifi­

cado de Habilitação", com o qual a emprêsa pode obter no banco comercial um 

contrato de financiamento de prazo até 1 ano, a juros máximos de 8% a. a., p�
dendo o banco redescontar o crédito, com juros de 4% a. a. O teto de refinancia 

menta foi, em seguida, ampliado para 20% e 3 0%, pelas Resoluções n9 111 ( d e  

27. 2. 69) e 122 (de 18. 8. 69) do BCB, sendo hoje de 40%, de acÔrdo com a Resolu

ção n9 13 5, de 18. 2. 70, do CONCEX.

Foram beneficiados pela Res. 71 além dos manufaturados em geral, 

os seguintes produtos indicados no Comunicado n9 262, de 5. 3. 69, da CACEX: 

todos os bens de classes 5, 6, 7 e 8 da NBM; da classe 2, madeiras artificiais, 

borrachas sintéticas, lã e fios diversos; da classe 4, bebidas, carnes, peixes, 
leites e derivados, cereais, frutas, chocolates, ;leos, extratos e concentra-

dos; da classe 9, rev�lveres e pistolas. 

As disposições gerais do BCB sÔbre a matéria estabelecem que, co� 

siderando-se o ciclo médio de produção dos manufaturados, os financiamentos s!: 

rãa concedidos por 120 dias, na base de 80% do equivalente em cruzeiros do va­

lor total da exportação FOB declarada, prazo êste que pode ser dilatado, redu­

zindo-se a parcela refinanciada (até 180 dias, 53%; até 240 dias, 40%; até 3 6 O 

dias, 27%). Um sistema especial de prazos foi instituido, favorecendo o s e t o r  

têxtil. 
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(b) Volume dos Recursos: Assim, entre as diversas modalidades de redescon­

to, o esquema instituido pela Res, 71 constitui-se hoje na mais importante par­

cela dos redescontas seletivos (que incluem ainda refinanciamentos de comerei_!

lização e custeio agrícola e algumas contas especificas para o café, cacau, fu­

mo, mamona e sisal), com recursos aplicados em montantes atualmente sÓ su-
... - . 

perados pelos redescontas de liquidez (destinados a recuperaçao imediata dos ni

veis de encaixe dos bancos comerciais, no caso de reduções não-previstas) e a­

quêles referentes a operações de comercialização do café,

1. 

2. 

QUADRO 22 

REDESCONTOS AO SISTEMA BANCÁRIO 

(SALDOS EM FIM DE PERÍODO - Cr$ MILHÕES) 

Discriminação 

Bancos sob ContrÔle da União 

Demais Bancos do Sistema 

2.1 - Redescontas de Liquidez 

2,2 - Exportação (Res. 71) 

2,3 - Cafe 

2. 4 - Outros Refinanciamentos

TOTAL 

FONTE: Banco Central 

1968 1969 

29 Sem. 19 Sem. 29 Sem. 

42.5 48.2 28.7 

912.1 1 132. 4 1 426. 6 

447.1 494.4 410. 2

48.0 106.7 170.0 

263.1 143.7 630. 1

153, 9 387. 6 216.3

954.6 1 180. 6 1 455. 3 

1970 

19 Sem. 

51. 7

1 492. 5 

338.5 

293,5 

460,5 

400,0 

1 544. 2 

Observa-se, portanto, ter havido uma continua expansão dos redes­

contas via Res. 71 no total dos redescontas efetivamente concedidos, evoluindo 

sua participação de 1 %, em janeiro de 1968 (inicio das operações), para 6% após 

a Resolução n9 111, 11 % apÓs a Resolução nQ 122, representando, ao término do 

1 Q semestre de 1970, 19% do total dos redescontas. 

O limite autorizado para 1970, nesta faixa especial de redesconto, foi 

de Cr$ 340 milhÕes (o dÔbro do que foi efetivamente utilizado em 1969) para tÔ­

da a rêde banc�ria, limite êste que, em principio, prevaleceri também em 1971. 
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Em 1970, foram estabelecidas ainda duas faixas adicionais de refi­

nanciamento de manufaturados exportiveis: Q!:._$ 40 milhÕes, a serem utiliza­

dos pela ind�stria têxtil, priorit;riamente para os têxteis de fibras naturais, e 

Cr$ 1 7 8 56 000 a serem aplicados nos redescontas de empréstimos as i n d �  s -

trias de calçados que tenham suas instalações nos Estados de São Paulo, Guana 

bara, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Bahia, A posição destas linhas de cr! 

dito em 31, 12, 70 registrava, respectivamente, redescontas de Cr$ 3 5, 7 m i  -

lhÕes e Cr$ 4 milhÕes. 

Da faixa disponivel para 1970, at� 31/ 12, os bancos utilizaram cêrca 

de Cr$ 283 milhões, tendo havido prioridade na aplicação do saldo em refinan­

ciamento de artigos exportiveis na ind�stria têxtil (o que ji evidencia critérios 

outros de aplicações, que não a simples solvabilidade da emprêsa exportadora). 

Em 1968, foram concedidos refinanciamentos no montante d e 

Cr$ 48 milhÕes , para um total de US$ 27 milhÕes de compromissos de exporta­

ção assumidos pelas emprêsas, o que implicou uma relação US$/Cr$ de O. 56. 

De um total disponive\ de aproximadamente Cr$ 196 milhÕes, foram 

refinanciados, em 1969, créditos no valor de Cr$ 170 milhÕes (sÔbre compro­

missos de US$ 85 milhÕes). Com isto, a relação 'US$/Cr$ cresceu, em têr­

mos reais, para cêrca de O, 60, indicando que, ao se elevar o montante de re­

cursos (Resoluções citadas n<?s 111 e 122), aumentou também a eficiência de u­

tilização dos mesmos, 

Com base na posição da faixa especial em 5/8/70 (total de refinan-

ciado: Cr$ 294 milhÕes), verificou-se que os produtos mais beneficiados atual­

mente pela Res. 71 foram: 

i) barras, chapas, laminados, perfis, cilindros, tubos e vergalhÔes; palan-

quilhas, fios e arames, de aço e ferro (mais de 20% do total redescontado); 

ii) carnes, peixes e camarões frigorificados ou enlatados (inclusive extratos e

concentrados); 
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, , 

iii) sucos e oleos essenciais de frutas citricas;

iv) mentol, Óleo de hortelã desmentolado, extrato de acacia negra, tanino d e 

acacia; 

v) maquinas de escritÓrio, perfuradoras e conferidoras de cartões, seus per­

tences e acessarias; 

vi) mi quinas de terraplanagem e outras;

vii) madeiras artificiais;

viii) tecidos e telas de algodão, lã, juta;

ix) vilvulas, condensadores, bulbos, etc.

A quase totalidade desses produtos constitui o que chamamos de n ex-

portaçÕes dinâmicas" e pertence, na verdade, aos setores n não tradicionais", 

que apresentam maiores vantagens comparativas no mercado internacional, seja 

por sua proximidade da base de recursos naturais, seja por se tratarem de in­

d�strias nascentes bem sucedidas, seja como no caso de subsidiiirias de emprê-

sas multi-nacionais em virtude de politicas definidas de "marketing" ou outros 

fatôres ji enumerados neste documento. Essas observações preliminares auto-

rizam, portanto, certa tranquilidade quanto � alocação dêsses recursos, p e l o 

menos até recentemente, recursos êstes que se constituem em uma das mais i� 
portantes parcelas dos financiamentos aos setores voltados pàra o mercado in­

ternacional, 

(2) Adiantamentos sÔbre contrato de câmbio

- podem ser utilizados na exportação de qualquer produto at� 8 O% do

v�or, com prazo at� 90 dias, prorrogivel. 

Grande parcela das exportações brasileiras tem seu "pagamento sob 
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amparo de crédito bancirio irrevog�vel". Assim, o produtor-exportador de po� 

se da 11carta de cr�dito irrevog:ivel11, que admite a emissão de cambial a prazos 

de 3 O, 60, 90 ou mais dias, pode solicitar um adiantamento sÔbre o 

contrato de câmbio, em banco comercial que opere no ramo. 

respectivo 

As taxas de juros em vigor nessas operações usualmente oscilam no 

intervalo de O a 18% a. a. para adiantamentos até 90 dias, sendo cobrados juros 

de 24% a. a. sÔbre o que exceder êste periodo. 

(3) Adiantamentos sÔbre cambiais dê exporta�ão

- qualquer produto, at� 100% do valor exportado, pelo prazo do titu­

lo (em geral por poucos dias ). 

Este tipo de financiamento e os Adiantamentos s;bre Contrato d e 

câmbio sempre foram comumente utilizados pela rêde banc:i.ria, com a aplica­

ção de seus prÓprlos fundos, não se conhecendo, entretanto, o valor consolida­

do destas operações nas carteiras de c;mbio dos bancos. 1

b) Banco do Brasil

- financiamentos a curto prazo (ciclo m�dio de produção até 18 O dias)

(1) Carteira de câmbio

- adiantamentos sÔbre contratos de cambio e cambiais, agindo aqui

l , • 
Convem ressaltar ·que, nos termos do Decreto-lei n9 815, de 4, 9. 69, as em 

prêsas estão isentas do pagamento do impÔsto de renda sÔbre os juros e comis:­
sÕes devidos por descontos de cambiais de exportação no sistema banc:i.rio na­
cional, bem como sÔbre os referentes a cr�ditos obtidos no exterior para pré-fi­
nanciamento ou financiamento de exportações, 
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o Banco do Brasil como banco comercial, nos moldes descritos anteriormente.

Sob esta rubrica, os empréstimos do Banco do Brasil ao setor priv� 

do, exçluindo-se as operações com o café, vêm experimentando rapida expansão 

como se verifica no Quadro 23. Não h.i. elementos que permitam separar os fi­

nanciamentos por setores ou produtos e estimar as taxas médias de descontos, 

Pode-se adiantar, não obstante, que estas, embora com alguma oscilação, apro 

ximam-se muito das taxas de mercado (16%, 18%) para operações a 90 dias, o 

que as diferencia consideràvelmente das operações realizadas sob a égide da Re 

solução 71. 

QUADRO 23 

APLICAÇÕES DA CARTEIRA DE CÂMBIO DO BANCO DO BRASIL a

(SALDOS EM FIM DE PERÍODO - Cr$ MILHÕES) 

1967� 

Semestres 
Adiantamentos s/Contratos de Câmbio 

Exclusive Café Café Total 

Titulas desconta­

dos ao comércio b 

1967 - 29 

1968 - 19 

- 29

1969 - 19 
- 29 

1970 - 19 

65, 6 

102, 1 

115, 6 

340, O 

319, 6 

707, 3 

43,0 

86, 7 

178, 1 

172, 9 

273, 4 

262,4 

108, 6 

188,8 

293, 7 

512, 9 

593, O 

969, 7 

4,8 

8, 2 

26, O 

36, 3 

131, O 

157, O 

ª As aplicações representam não s�mente pré-financiamentos das exportações, 
como também créditos às vendas ao exterior. 

b , , -
Os titulas descontados ao comercio representam a venda de cambio aos im-

portadores brasileiros pelo Banco do Brasil. 
FONTE: Carteira de Câmbio, Banco do Brasil, 

(2) Carteira de Crédito Geral (CREGE) - Recursos Pr�prios

A CREGE possui a linha de crédito especial CIC-4-38 para o finan­

ciamento à produção de manufaturados, A emprêsa faz um contrato de abertu­

ra de crédito em conta-corrente, cujo valor é, no miximo, igual ao patrimônio 
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liquida cant�bil da �1tima balanço: a repo sição das recursas é feita na liquidação 

das cambiais, o que possibilita novos saques, mantendo-se a rotatividade do cre 

dito. 

O prazo do empréstimo é até 180 dias, prorrog�vel, com juros ma­

ximos de 18% a. a., sendo exigidas as garantias de costume (fiança, caução d e 

duplicatas, penhor mercantil ou penhor industrial). 

Também nesse caso pode-se notar a diferença na taxa de juros, 

A posição desta linha de crédito em 5, 11. 70 registrava o m o n t a nte 

de Cr$ 124 587 9571 85,

(3) Carteira de Crédito Geral (CREGE) - Recursos do FUNDECE

- financiamentos a m�dio e longo prazos (acima de 180 dias)

Êste financiamento destina-se � produção de manufaturados em ge-

ral, incluindo possiveis exportações, porém sem vinculação especifica, c o m o  

ocorre no caso da n 71 11 • são beneficiadas as sociedades anônimas, nos têrmos do 
Decreto n9.54 105, de 6.8. 64. Os empréstimos são concedidos pelo prazo ma-

ximo de 36 meses, com 6 de carência, a juros de 12% a. a. mais a correção mo 

netiria dos fundos industriais a médio prazo (atualmente 10%). 

O FUNDECE, em 197 O, colocou i disposição do Banco do Brasil re­

cursos no montante de Cr$ 74 milhões (repassados de um empr�stimo da AID, 

no montante total de Cr$ 140 300 000), dos quais havia para aplicações no m e s  

de dezembro a soma de aproximadamente Cr$ 6 milhÕes (incluidas as estimati­

vas de liquidações- e retÔrnos e as contratações de novembro/70). 

Até 30. 11. 70, o Banco do Brasil, como agente do FUNDECE, havia 

concedido empr�stimos no valor de Cr$ 236 591 300, 00, dos quais cêrca de 50% 

no Estado de são Paulo (5� região), 15% na 3� região (E. S., GB e RJ), 1 O% no 

Rio Grande do Sul e o restante nos demais Estados. 
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Não se dispõe das cifras isoladas dos créditos especificamente cone! 

didos ao refÔrço do capital de giro das emprêsas que incrementem a produção de 

bens destinados ao exterior. Na repartição, dos empréstimos, por setores, as 

ind{istrias de vestuirio, calçados e artefatos de tecidos receberam 17% dos cre 

ditos, a ind{istria de produtos alimentares 14%, a ind{istria têxtil 11%, a ind{is­

tria metal�rgica 11 %, etc., sendo que a menos beneficiada foi a atividade extra­

tiva de produtos minerais, com O, 5%. 

# 

(4) Carteira de Comercio Exterior (CACEX) - Recursos do FINEX

Entre os itens financiados pela CACEX, com recursos do FINEX, 

segundo a Resolução n9 49, de 11. 7. 6 9, do CONCEX, inclui- se a produção d e 

bens de capital, de elevado valor unitirio e ciclo de produção efetiva superior a 

180 dias, destinados � exportação. 

O limite financiivel é de 80% do equivalente em cruzeiros do valor 

CIF faturado na data do financiamento, devendo, portanto, o irn.portador estran­

geiro pagar 20% da transação. Dependendo de condições especificas no pais d o 

comprador, a CACEX poder� ampliar a parte financiada. A taxa de juros dês­

tes financiamentos é de 8% a. a. 

Até 5. 11. 70, somente duas operações desta natureza tinham sido e-
- ; � 

fetuadas, beneficiando contratos de produçao da inqustria de construçao n a v a  1

(exportação de um navio graneleiro de US$ 4, 7 milhÕes) e do setor de equipa­

mentos para ind�stria de papel (exportações de US$ 2 milhÕes). A posição con­

t�bil naquela data registrava um crédito j� movimentado de Cr$ 4 033 000, 29, dos 

quais Cr$ 2 450 000, 00 referiam-se ao financiamento da maquinaria de produção 

de papel (cujos saques foram iniciados em outubro de 197 O). 

e) Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE) - Recursos do FUNGI­

RO

- financiamentos a médio e longo prazos (de 6 a 30 meses,

o perinda de carência).
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Os créditos do FUNGIRO são concedidos para aquisição ou manuten-

ção de até 100% da estocagem média adequada de insumos industriais bisicos, 

pelas sociedades anônimas, em especial as de capital aberto, pertencentes aos 

setores de base e aquelas mutuarias do programa FIPEME. 

A regulamentação atual das operações do FUNGIRO foi aprovada pe 

la Resolução nQ 369/70, de 30, 1, 70, do Conselho de Administração do BN D E .  

De acÔrdo com êste regulamento, incidem sÔbre os empréstimos juros de 8% 

a. a., mais a correção monetli.ria dos fundos industriais de médio prazo (atual­

mente 1 O% a. a.) e uma "comissão de reserva de crédito" de 1 % sÔbre as parce­

las não utilizadas nos prazos estabelecidos. As garantias exigidas são as de pr.!!

xe: fiança ou aval de sÓcios majoritários ou de instituição financeira e/ou garaE

tias reais (hipoteca, penhor e alienação fiduciária).

Desde o inicio das operações por conta do FUNGIRO, em l. l. 69, a­

té 3 O, 6. 7 O, o BNDE contratou 1 08 operaçÕe s de financiamento, concedendo cré­

ditos no valor de Cr$ 82 965 000, 00, o que representa 3 5,8% do estoque de insu­

mos básicos das emprêsas financiadas, dimensionado em Cr$ 231 671 600, 00. 

As firmas financiariam os restante·s 64% com recursos proprios ou de terceiros. 

Nesse total, 8 operações foram de crédito i produção para exportar 

(pré-financiamento ; exportação), no montante de Cr$ 6 milhÕes, equivalentes � 

7, 2% do total financiado pelo FUNGIRO. Dos 13 créditos aprovados até 30. 6. 70, 

mas ainda II a contratar", no valor de Cr$ 16, 1 milhÕes, 2 operações foram d e 

pré-financiamento is exportações (Cr$ l, 2 milhÕes), sendo também provivel 

que existam operações de pré-financiamento de exportii.veis entre as 20 solicita­

ções que se encontravam II em estudo" (valor total das solicitações: Cr$ 

39 341 ººº· 00). 

Do ponto de vista regional, a Bahia foi a mais beneficiada em têr­

mo s de montante financiado, cabendo-lhe Cr$ 3, 2 milhÕes para 2 contratos d e 

financiamento i produção de derivados de cacau e um de �leo de mamona. Em 

São Paulo, foram financiadas 4 operações (no montante de Cr$ 2, 6 milhões), nas 

ind�strias de alimentos, têxtil e de calçados e, na Guanabara, registrou-se um 

financiamento para a indiistria de produtos alimentares, 
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-

Agentes 

QUADRO 24 

OPERAÇÕES DO FUNDECEª 

(Cr$ 1 000, 00) 

At�- 31. 12. 69 Em 1970 (at� setJ 
, 

tN{imero Numero Valor Valor 

A. Bancos de Desenvolvi-
menta 932 82 769 129 19 064 
-- - -

1, Nordeste 541 33 908 73 9 085 

i) BANDEB 10 1 527 4 1 050 
ii) BANDEPE 55 5 640 15 3 136 

iii) AGRIBANCO 181 5 280 19 822 
iv) PRODUBAN 52 4 250 12 1 835 
v) BANDERN 30 2 944 8 1 092 

vi) BANPESE 21 1 966 3 144 
vii) ESTABANCO 28 1 450 - -

viii) BANCOESTADO 26 1 298 9 642 
ix) SEDEBC 22 1 465 3 364 
x) BANPEB 116 8 088 - -

2, Centro-Oeste 61 5 183 2 29 

xi) ESTADOBA"NCO 22 1 964 2 29 
xii) BRASÍLIA 21 1 995 - -

xiii) BEMAT 18 1 224 - -

3. Sudeste 81 12 095 9 2 644 

xiv) BDMG 81 12 095 9 2 644 

4. Sul 249 31 583 45 7 306 

xv) BRDE 169 24 135 18 4 008 
xvi ) DESENBANK 72 6 398 17 1 861 
xvii) BADEP 8 1 050 10 1 437 

B. Banco do Brasil 1 036 183 526 46 21 195 
-- -

TOTAL 1 968 266 295 175 40 259 
-== 

Total 

N{imero Valor 

1 061 101 833 
--

614 42 993 

.14 2 577 
70 8 776 

200 6 102 
64 6 085 
38 4 036 
24 2 110 
28 1 450 
35 1 940 
25 1 829 

116 8 088 

63 5 212 

24 1 993 
21 1 995 
18 1 224 

90 14 739 

90 14 739 

294 38 889 

187 28 143 
89 8 259 
18 2 487 

1 082 204 721 
--

2 143 306 554 
-

a Os financiamentos com recursos do FUNDECE incluem todos os tipos de a­
plicações e não somente a;quelas relativas is exportações (que, provivelmente, 
absorvem uma parcela minima dos fundos). 

FONTE: FUNDECE. 
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2 - FINANCIAMENTO DE CAPITAL FIXO 

Como j:i. ficou dito anteriormente. não vem sendo aplicado, até e s t a  

data, nenhum critério de dotação de recursos para ampliação, implantação o u  

reaparelhamento de emprêsas. visando especificamente i produção para o mer­

cado externo. 

Esta :i.rea de financiamento deveri ser tratada separadamente, uma 

vez que, além de constituir elemento fundamental no modêlo de desenvolvimento 

adotado pelo govêrno, envolve a necessidade de determinação prévia da metodo­

logia a ser utilizada na análise dos projetos. Algumas recomendações gerais s� 

bre êsse ponto encontram-se no primeiro capitulo dêste Relat�rio, na parte rela 

tiva a incentivos crediticios. 

Apenas como co mplemento da sistematização que adotamos n e s t e  

Apêndice, indicamos a seguir as entidades que atuam na irea de financiamento 

para formação de capital fixo das emprêsas, sem detalhar suas participações, ji 

que estas instituições não operam explicitamente no campo dos incentivos credi­

tícios is exportações. 

a) Instituições Financeiras Nacionais

(1) Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE)

(2) Bancos de Desenvolvimento e de Investimento

b) Instituições Financeiras Estrangeiras

No que tange aos financiamentos de instituições estrangeiras pa r a 

implantação industrial ou ampliação da capacidade. a SUBIN (Subsecretaria d e 

Cooperação Técnica Internacional do Ministério do Planejamento e Coordenação 

Geral) examina pr�viamente todos os pedidos de empréstimos e, consequenteme_!!: 
te, encontra-se capacitada para adotar critérios de seleção que atendam is dire 

trizes fixadas para a expansão dos setores exportadores, 
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Como se sabe, nesta �rea não existe uma orientação muito definida 

do lado dos ofertantes internacionais de fundos de inversão, cabendo aos gover­

nos (e entidades privadas ou mistas) programar suas necessidades de recursos, 

a partir de sua política industrial. S�mente o BID3 vem atuando numa faixa d e 

cr�dito especificamente voltada para as exportaçoes dos paises latino-america­

nos, embora no financiamento das vendas intra-americanas de bens de capital e 

s�mente de uma forma indireta contribua para a ampliação de setores exportad� 

res, O Quadro 25 mostra as aplicações do BID, por atividades. 

QUADRO 25 
BANCO INTERAMERIOANO DE DESENVOLVIMENTO 

EMPRESTIMOS AO BRASIL, POR ATIVIDADES 
ATÉ 3 0/6/ 70 - US$ 1 000 

-

1, 

2. 

3. 

4. 
5. 

Atividades 

Produção 
- Agr::icultura
- lndt}.stria e Min�

raçao 
Infra- estrutura e.,. 
conomica 
- Energia el�trica

e _Telecomunica-
çoes 

- Transportes
Infra-estrutura so-
cial 
:--Taneamento 
- Habitação e des.

social 
- Educação
Pre-Inversão
Financiamento de
Exportações

TOiià� 

FONTE: BID 

N9 de 
Empr�� 
timos 

29 
-

11 

18 

18 
Ti 

4 

19 
TI 

2 
3 

4 

4 

li 

Emprestimos DesembÔiso Aprovados 

Valor % Valor %

291 270 36.7 161 043 3 6.8 
-- --

154 092 19,4 41 96i 9. 6

137 178 17.3 119 081 27.2 

296 839 3 7.4 125 136 28.7 
210 199 � 7ir�:a;a; 21:T 

86 640 10. 9 33 292 7.6

18 3 01 O 23 .0 13 2 870 3 0.4 
127 71 Ô Is.I gg õM 22.8 

23 3 00 2,9 22 43 1 5.1 
32 000 4.0 10 933 2.5 

8 520 1. 1 2 960 0.7--- -- -- --

14 837 1.9 14 363 3 ,3 --

7g4 477 10g. o 436 371 �

% 
,

ja
Desembolsada 

55.3 --
27.2 

86. 8

42,2
lIT 

38.4 

72.6 
77.9 

96,3 

3 4. 1
3 4.7 --

96,8 
--

liJ 

S Para maiores detalhes, ver neste Apêndice, mais adiante, em F'i.n1:1ncfamP.n­
toe a Exportação, o item 2 - a) (1). 

144 



2 - FINANCIAMENTO DE CAPITAL FIXO 

Como j:i. ficou dito anteriormente, não vem sendo aplicado, at� e s t a  

data, nenhum crit�rio de dotação de recursos para ampliação, implantação o u  

reaparelhamento de emprêsas, visando especificamente ;_ produção para o mer­

cado externo, 

Esta :i.rea de financiamento dever:i. ser tratada separadamente, uma 

vez que, al�m de constituir elemento fundamental no modêlo de desenvolvimento 

adotado pelo govêrno, envolve a necessidade de determinação pr�via da metodo­

logia a ser utilizada na análise dos projetos. Algumas recomendações gerais s.§: 

bre êsse ponto encontram-se no primeiro capitulo dêste Relat�rio, na parte rela 

tiva a incentivos crediticios. 

Apenas como complemento da sistematização que adotamos n e s t e  

Apêndice, indicamos a seguir as entidades que atuam na :i.rea de financiamento 

para formação de capital fixo das emprêsas, sem detalhar suas participações, j� 

que estas instituições não operam explicitamente no campo dos incentivos credi­

ticios is exportações. 

a) Instituições Financeiras Nacionais

(1) Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE)

(2) Bancos de Desenvolvimento e de Investimento

b) Instituições Financeiras Estrangeiras

No que tange aos financiamentos de instituições estrangeiras p a r  a 

implantacão industrial ou ampliação da capacidade, a SUBIN (Subsecretaria d e 

Cooperação T�cnica Internacional do Minist�rio do Planejamento e Coordenação 

Geral) examina previamente todos os pedidos de empr�stimos e, consequenteme!! 

te, encontra -se capacitada para adotar crit�rios de seleção que atendam �s dire 

trizes fixadas para a expansão dos setores exportadores, 
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Apesar de o Brasil ser o grande beneficiirio dos empréstimos d o 

Banco Interamericano, mant�m igualmente com o Grupo do Banco Mundial (BIRD, 

CFI e IDA) um nivel. razo:ivel de operações. Todavia, a maior parte dos recur­

sos obtidos no BIRD destinam-se aos setores de infra-estrutura (energia elétri­

ca, 80% e, ainda, rodovias, ferrovias e ind{istria), cujo produto é constituido de 

elementos n não-comerciiveis", ao passo que os empréstimos levantados junto � 

Corporação Financeira Internacional estão voltados fundamentalmente para o fOE_ 

talecimento das ind{istrias de base, beneficiando geralmente a produção interna 
- 4de insumos e a substituição de importaçoes. 

Um aspecto que deve ser mencionado refere -se i intenção do Grupo 

do Banco Mundial de destinar recursos para financiamento de estoques regula-

res de produtos prim;_rios e, o que poderia ter repercussões a longo prazo so-

bre a expansão dos ativos, conceder empréstimos para pesquisa e assistência 

técnica, com vistas a encontrar novas utilizações e aumentar o poder competi­

tivo dêsses produtos no mercado internacional. 

No que toca i USAID, os empréstimos concedidos por esta agência, 

uma vêz pr�viamente aprovados pela SUBIN, têm seus crit�rios de aplicação a 

cargo das autoridades brasileiras; as {inicas restrições feitas pela AIO referem­

se i exclusão de umas poucas atividades que não podem ser financiadas com seus 

recursos, como armas, entorpecentes, bebidas e fumo, etc. 

Devemos mencionar ainda que, entre as diversas modalidades de em 
. 

prestimos de entidades estrangeiras, se encontram os "créditos-vinculados•� que 

determinam um certo montante de importações (geralmente bens de capital) a s� 

rem feitas do pais credor. O BID e o EXIMBANK, por exemplo, têm financiado 

a importação de bens de produção dos EUA, através de repasse de crédito p or 

bancos de investimentos. Neste sentido, o EXIMBANK reservou US$ 14, 5 

ThÕes para importações de m�quinas e equipamentos norte-americanos, por 

mi-

pe-

4 -
A Associ9;,çao Internacional de Desenvolvimento (IDA) pr;ticamente não ope-

�a com a Americ.!1 Latina, destinando a quase totalidade de seus fundos para a
India e o Paquistao. 
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quenas e médias empresas (definidas como as que possuem capital e reservas 

não superiores a US$ 1, 5 milhão). Os juros são de 8, 5% a. a., sendo o prazo de 

pagamento de 6 anos, com 1 de carência. �sses créditos tamb�m poderiam vir 

a ser utilizados parcialmente em programas de ampliação de capacidade visan­

do i exportação. 

Finalmente, na �rea de importações de bens de capital, pode-se ta1:; 
, -

bem identificar a orientaçao governamental no sentido de favorecer atividades 

voltadas para o mercado externo, A Resolução n9 53, de 23.10. 69, do CONCEX, 

estabelece a isenção dos impostos de importação, sÔbre produtos :i:ndustrializa­

dos e circulação de mercadorias para as emprêsas exportadoras que importem 

bens de capital para a implementação, ampliação e reaparelhamento de instala-

çÕes. Se a firma ainda não exporta
,. 

pode usufruir dos incentivos, assumindo i-

gualmente compromisso pr�vio de exportar. O valor minimo da exportação adi­

cional, porém, não pode ser inferior ao dispêndio de divisas acrescido do mon­

tante correspondente aos impostos que seriam devidos, 
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B - FINANCIAMENTOS À EXPORTAÇÃO 

1 - A CURTO PRAZO (ATÉ 180 DIAS) 

- carteira de câmbio

Os financiamentos de curto prazo às exportações pr�priamente ditas, 

concedidos pelos bancos comerciais (inclusive o Banco do Brasil), são realiza­

dos sob a forma de "adiantamentos sÔbre contratos de câmbio e cambiais de ex­

portaçãon , nos moldes descritos no inicio dêste Apêndice, 5 As taxas de descon­

to são variiveis, estando seu nível acima dos juros vigentes nas operações en­

globadas pela Resolução 71. 

O montante absoluto de recursos movimentados pelo sistema bane�-
- - , 

rio nessas operaçoes nao consta, de forma desagregada, das estatísticas d o 

� Ver A. Financiamentos à Produção para Exportação, item 1, Financiamen­
to para capital de giro, 
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Movimento Bancii.rio, SEEF-MF, ou do Balancete Consolidado dos Bancos Co­

merciais, dificultando uma avaliação precisa dessa fonte de cr�dito. 

b) Banco do Brasil

O Banco do Brasil financia (através de "adiantamentos s;bre contra-

to de câmbio") a exportação de bens de consumo, matérias-primas e produtos 

semi-acabados, em prazos de O a 90 ou 180 dias, com taxa de juros de ate 18% 

a. a,, abaixo das que vigoram nas atividades de mercado interno e, em t erm o s

reais, no mercado financeiro internacional. 6

2 - A MÉDIO E LONGO PRAZOS (180 DIAS E MAIS) 

a) Bane o do Brasil

- CACEX, com recursos do FINEX

A Lei n9 5 025, de 10. 6. 66, promoveu a consolidação da politica de 

comercio exterior e criou, no Banco Central do Brasil, o Fundo de Financiame.l 

to � Exportação - FINEX, a ser operado pela CACEX, segundo normas e crit�-

rios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Comercio Exterior - CONCEX. 

são as seguintes as operações que podem ser financiadas pelo FCNEX: 

i) financiamento da exportação e da produção para exportação de emprêsas in­

dustriais que desejem iniciar ou incrementar as vendas externas de seus produ-
, -

tos, diretamente ou atraves de representantes ou organizaçoes especializadas; 

ii) aquisição é financiamento dos excedentes de consumo dom�stico da produ-

6 A Ver, neste Apendice, Quadro 23 - Aplicações da Carteira de câmbio do Ban-
co do Brasil. 
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ção nacional de bens exportáveis, quando tais providências se fizerem indispen­

sáveis i regularização do escoamento da safra; 

iii) complementação da remuneração, em cruzeiros, de produtos de exportação

que encontrem dificuldade temporária de colocação no exterior, devido i

cotação nos mercados internacionais; 

baixa 

iv) estabelecimento de adequada relação de preços entre os produtos exporta­

dos in natura e seus manufaturados ou derivados: 

v) assistência ; produção agrícola de exportação, bem como financiamento da

estocagem dêsses produtos, quando sujeitos a oscilações de entressafras. 7

As diretrizes adotadas na aplicação dos recursos do FINEX, à exce-

çâo das operações incluÍdas no item i}
J 

de competência do CONCEX, são formu-

ladas pelo Conselho Monetário Nacional. Segundo as orientações de política eco­

nômica estabelecidas, a CACEX vem operando com 9.uatro tipos de financiamen­

tos a médio e longo prazos: 

(1) E�ortaçÕes de bens de capital e de consumo durável

(a) Caracteristicas: A Resolução nQ 3, de 17. 9, 6G, do CONCEX, regulamenta

o financiamento das vendas ao exterior de bens de produção e consumo durável,

pagáveis a médio e longo prazos, estabelecendo que a parte financiada em moeda

7 Além dos financiamentos citados anteriormente, a CACEX com recursos do
Banco do Brasil, por conta do Tesouro N�cional, mantém erogramas especiais 
de amparo a determinados produtos primarias de exportaçao, que exigem u m  a 
grande mobilização de recursos na etapa de comercialização interna que antece­
de sua colocação .no mercado internacional. A posição dê!iltes cr�ditos, em 5 de 
novembro de 1970, era a seguinte: 
1 

Financiamento de açúcar demerara e mel rico 

Aquisição de arroz-. . . . . . . 

Subsidio ; exportação de arroz 

Aquisição de cêrca de carna,;ba (Recursos do 
FINEX) . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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Cr$ 354 970 918, 32 

Cr$ 66 117 613, 79 

Cr$ 913 867, 98 

Cr$ 5 909 274, 27 



,. 
- , o estrangeira nao podera exceder 80% do valor CIF faturado, cabendo ao import.,:: 

dor pagar, até a data do embarque, pelo menos 20% dêste valor. 

A Resoluçao n9 3 esclarece tam�m que o financiamento poderii. ser 

estendido as operações em moeda-convenio ou inconversiveis, ap�s consulta ao 

Banco Central sobre o aspecto cambial da transação. Ainda nos casos de refi­

nanciamento pela CACEX nas operações a prazo superior a 180 dias, os titulas 

derivados de contrato de exportação serão entregues ao Banco do Brasil, pelo v_i: 

lar total da transação, admitindo-se o fechamento de câmbio por ocasião do pag_:: 
menta dos cruzeiros ao exportador. 

Nas operações de prazo superior a 1 ano (que é o caso da totalidade 

dos financiamentos concedidos pela CACEX, pelo menos no perÍodo 1965-1969), 

pode ser dispensada a participação do exportador no financiamento, se f o r e m

julgados compatíveis o prazo e o valor de transação e as condições de concorrên 

eia no mercado internacional do produto. 

(b) Recursos aplicados: A CACEX vem concedendo financiamentos, a produtos

manufaturados, com recursos do FINEX, por prazos que variam de 1 a 5 a n o s

(podendo, a seu critério, ser superior) com taxas de juros similares is do mer­

cado internacional, com uma taxa minima de 7% a. a.

A posição da conta de financiamento � exportação de manufaturadós 

registrava, em 5, 11, 70, a cifra de Cr$ 80 022 096
1 

88 dos quais Cr$ .... , ...... 

23 664 755, 00 correspondem ao refinanciamento de bens de produção pelo Ban­

co Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

As exportações de bens de capital para paises latino-americanos, fi­

nanciadas pela CACEX, são redescontadas no BID, que mantem uma linha de cr� 

8 O refinanciamento poder; incluir os montantes do seguro e frete, quando o
transporte se realizar sob bandeira nacional, ou em navios de bandeira estran­
geira, caso comprovada a impossibilidade do transporte regular em navio s ob 
bandeira nacional, nos prazos estabelecidos para embarque da mercadoria, 
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Tanto o valor financiado quanto o faturado vêm acompanhando a evo­

lução da exportação de manufaturados. Esta, depois de ter apresentado uma in­

flexão em 1968 - ano que marcou a transição da política empresarial de exporta­

ções de industrializados como alternativa i utilização da capacidade instalada 

na produção para mercado interno (o qual vinha enfrentando algumas dificulda-

des) para uma politica intencional de acréscimo da produção visando o exterior -

retomou a tendência expansionista a partir de 19 69.

Quanto aos produtos beneficiados pelos financiamentos, produtos si­

der�rgicos, matrizes e componentes para a indi'.i.stria de veiculas (�nibus, cami­

nhÕes, utilitirios, etc.), rolos compressores, tornos e miquinas para a ind�� 

tria de cigarros apresentaram participação nunca inferior a 50%, chegando a té 

8 5% dos finanéiamentos. O restante dos financiamentos foi fracionado entre gra!! 

de n�mero de bens (no periodo 1965-68), havendo oscilações de ano a ano tanto 

nos produtos contemplados como nos montantes de crédito concedidos. Em 1970,

dois itens que não constavam da liéta acima tiveram presenças importantes n o  

total financiado: aparelhos de telefonia e acessÓrios (15%) e m o t o niv e ladoras 

(8%). Hi que se registrar também o caso especial das exportações de chapas de 

aço para a Argentina que, em 67, constituíram 45% das exportações financiadas, 

caindo para O, 6% em 68, e, em 1969, representaram US$ 6. 5 milhÕes d o s  

US$ 8. 2 milhÕes financiados pela CACEX (55%).

Para a �rea da ALALC destina,.se a quase totalidade das exporta-

ções financiadas de insumos, bens de capital e de consumo durivel (+ de 90%),

sendo os principais beneficiirios a Argentina, Méxicçi, Bolivia e Peru; em 1969,

a Venezuela e a Co!Ômbia tiveram sua presença bastante majorada, o m e s m o 

acontecendo com o Uruguai em 1970, cujas importações financiadas represen­

taram 13% do total, superadas apenas pela Argent'ina (67%).

(2) Exportação de produtos manufaturados e agropecu�rios em consignaç�

As vendas ao exterior em consignação foram instituidas pela Instru­

ção n9 284, de 16.12. 64, da extinta: SUMOC, e hoje são passiveis de f:in�n�fa'IYJen 

to com recursos do FINEX, segundo regulamentação especial da Resolução n9 

43, de 22, 1, 69, do CONCEX. 
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Podem ser remetidos ao exterior, em consignaçao, bens de capital, 

de consumo dur;vel e outros produtos, inclusive agropecuirios, cuja penetra­

ção no mercado internacional convenha ser promovida. Assim, sao beneficia-

das as transações para manutenção no exterior de estoques para pronta entre-

ga, as remessas de artigos para feiras e exposições e outras operações que po� 
-

d f" • ...., 9sam converter-se em exportaçoes e 1n1.,.vas, 

Pelo comunicado h9 277, de 22, 7. 69, da CACEX, verifica-se que os 

financiamentos de vendas em consignação são limitados a 80% do valor CIF, por 

prazos até 180 dias, prorrog:iveis por idêntico periodo, ajuizo da CACEX. 

No que tange �s normas cambiais, as exportações são feitas inicial 

mente sem cobertura cambial (durante o prazo contratado), sendo o câmbio fe­

chado i medida em que as vendas se efetuarem. 

Até setembro de 70, uma �nica operação em consignação havia sido 

financiada pela CACEX (FINEX), consistindo numa exportação de calçados para 
. 

os Estados Unidos, cuja posiçao, em 5. 11. 70, registrou um s a 1 d o de Cr$ .. 

444 961, 28. 

(3) Financiamento i venda de serviços técnicos no exterior

A citada Resolução 48 incluiu entre as operações que podem ser fi-

nanciadas pela CACEX com fundos do FINEX a venda de estudos e projetos tec-

nico-econÔmicos e de engenharia destinados a empreendimentos no e x t e r i o r ,  

compreendendo, em parte ou no todo: estudos de planejamento; estudos de via­

bilidade t;cnica e/ ou econômica; elaboração de projetos (anteprojeto, projeto b� 

9 - -
A Resoluçao n9 4?, de 20. 5. 69, CONCEX, dispensou as guias de exporta�,ªº 

para amostras comerciais e material de propaganda de valor inferior a 100 dola 
res, bem como as operações do n comércio de formiga", realizado nas zo n as 
fronteiriças (que podem inclusive liquidar-se em contas correntes em cruzei-
ros, em bancos nacionais). 

Para maiores detalhes ver, imediatamente a seguir, o item relativo a finan­
ciamentos i promoção no exterior. 
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sico e projeto executivo) e a fiscalizaçao da execução de obras 

incluindo serviços de montagem. 

especializadas, 

Conv�m ressaltar que a Resolução 43 estabeleceu um critério de 

prioridade para os projetos que possam implicar o fornecimento de produtos bra 

sileiros em sua execução. 

At� dezembro/70, nenhum financiamento dêsse tipo havia sido efeti­

vado pela CACEX. 

(4) Financiamento a programas de promoção comercial e � comercialização no

exterior

A Resolução n9 49, de 11. 7. 69, do CONCEX, estendeu a aplicação 

de recursos do FINEX is atividades de promoção das exportações e de comer-

cialização externa empreendidas por emprêsas produtoras e/ou 

co�sÓrcios ou entidades similares. 

exportadoras, 

Segundo a CACEX, as seguintes despesas são passiveis de financia­

mento: estudos e an.tlises de mercado; remessa de amostras; impressão, trans 

porte e distribuição de material de propaganda e divulgação em Órgãos especia­

lizados, no exterior; participação em feiras, exposições e certames semelhan­

tes, inclusive transporte de material e aluguel de n stands"; abertura e instala­

ção de escritÓrio, depÓsito ou similar no exterior. 

As normas de aplicação dos recursos seguem, no que couber, as 

condições estabelecidas nas Resoluções n9s 3 e 43, Em geral, o prazo de finan 

ciamento é de 180 dias e o montante financiado até 80% das despesas, com juros 

de 12% a, a, 

A posição, em 5. 11. 7 O, do saldo do FINEX em financiamentos à pr� 

moção no exterior, referentes i participação de emprêsas brasileiras em feiras 

internacionais, registrava a cifra de Cr$ 459 828, 24, 
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b) B.êde bancária

As Resoluções do CONCEX de nQ 3 e 43 estabeleceram, respectiva­

mente, que os bancos autorizados a operar em câmbio, observadas as disposi­

ções fixadas pelo Banco Central do Brasil, poderão: 

(1) financiar até 8 O% das exportaçÕ es de bens de capital e de consu­

mo durável, para pagamento a médio e longo prazos; 

(2) financiar, com recursos proprios, até 80% da exportação em con

signaçao de bens de produção e consumo dur:ivel e outros cuja exportação se de­

seje promover, bem como a venda, no exterior, de serviços técnicos de econo­

mia e engenharia (pagáveis em 180 dias ou mais). 

À semelhança do que ocorre com o financiamento a curto prazo das 

exportações pela rêde bancária não se d_ispÕe de elementos estatísticos sÔbre a 

atuação do sistema bancário nessa modalidade de financiamento. 
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C - INCENTIVOS COMPLEMENTARES ÀS EXPORTAÇÕES 

1 - SEGURO DE CRÉDITO À EXPORTAÇÃO 

a) Histórico

A Lei n9 4 678, de 16, 6, 1965, dispõe sÔbre a instituição do seguro 

de cr�dito i exportação, com a finalidade de proteger as entidades financiado-

ras e os exportadores contra eventuais riscos em operações de com�rcio exte­

rior. 

A primeira etapa de uma exportação a prazo � a concessão de cr�di­

to pelo exportador ao importador estrangeiro. A seguir, aquêle poderii. redes­

contar o cr�dito em uma entidade financiadora (o Banco do Brasil, CACEX, por 

exemplo), permanecendo o exportador como co-responsii.vel. O Seguro de Cré­

dito i Exportação (SCE), como regulamentado pelos Decretos-lei n9 57 286, de 

18,11.1965 e n9 61867, de 7,12.1967, cobre tanto os "riscos comerciais", quaE: 
to os "riscos políticos e extraordinii.rios", num limite até 80% do objeto do se� 
ro, 

O Decreto-lei n9 73, de 21.11.1968, tornou obrigatório o seguro tÔ-
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da vez que o crédito fÔr concedido por instituições financeiras p..;,blicas, Em 

5.9.1969, o Decreto-lei nQ 826 estabeleceu que a obrigatoriedade do seguro d e

crédito ; exportação dar-se-:i. quando julgada conveniente pelo Conselho Nacio­

nal de Seguros Privados - CNSP, ouvido o CONCEX. 

As operações de SCE sÕmente foram iniciadas em 25, 4, 1968. 

b) Modalidades

H� dois tipos de seguro de crédito: 

(1) Seguro de crédito � exportação prÕpriamente dita

Visa a garantir o exportador (ou a entidade de crédito) contra 

possível falta de pagamento da parte do importador, decorrente de: 

uma 

i) Riscos comerciais, caracterizados pela insolvência do devedor, uma vez

determinada. a sua definitiva incapacidade de pagar; 

ii) Riscos palitices e extraordin�rios, que impedem o exportador de receber

seus créditos em consequência de medidas adotadas por governos estrangeiros, 

de guerras civis ou externas, revoluções ou acontecimentos similares, no 

do importador; 

pais 

iii) Outros riscos, como a requisiçao, destruição ou avaria dos bens

do crédito segurado� 

objetos 

(2) Rescisão de contrato çe exportaçao

O exportador poderi contratar também cobertura para contrato d e 

fabricação, garantindo-se contra perdas provenientes da rescisão, pelo impor-

tador, do acÔrdo firmado, no periodo compreendido entre a data do contrato e 

a expedição das mercadorias, em virtude da ocorrência dos riscos cobertos pe-

lo seguro, inclusive a impossibilidade de efetivar a exportação em consequen-
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eia de decisao do governo brasileiro, ou de governos estrangeiros, posteriores 

i assinatura dos contratos. 

c) Agentes Seguradores

(1) Sociedades Seguradoras

Atualmente, 45 sociedades estão autorizadas pela SUSEP a operar no 

ramo; em principio, até o limite segurado de US$ 230 000, 00, para cada impor­

tador. Acima dêste limite, o expodador preenche uma "proposta de SCE com­

plementar", sendo a cobertura do excedente realizada pelo IRB. 

(2) Instituto de Resseguras do Brasil (IRB)

Quando não fÔr do interêsse das seguradoras aceitar as responsabi- • 

!idades e/ou quando o seguro fÔr acima do limite de 230 mil dÓlares.

d) Taxas de prêmios

Levando-se em conta, no que tange aos riscos comerciais (RC), a 

natureza do bem e das atividades do importador, o volume de neg_ocios do segu-

rado e as condições no pais de destino, as taxas de prêmio do seguro podem va­

riar de O, 48% a O, 9% do valor da transaçio, para um prazo de pagamento de 180 

dias. 

As taxas relativas aos riscos politicos e extraordin;rios (RPE) osci­

lam entre O, 3% e l, Bo/o (180 dias), dependendo da situação econômico-financeira, 

politica e social e da probabilidade da ocorrência de cat;strofes em relação a ca 

da pais (importador). 

O IRB n'lantém uma classificação dos paises importadores, segundo 

estes critérios, que corresponde ;s taxas cobradas de RPE. Assim, as meno-
' , res taxas (com 30% de desconto), referem-se a categoria especial de paises con!
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tituida de: EUA, Canadi, Argentina, M�xico, África do Sul e Europa, Logo em 

seguida, tem-se a URSS, Alemanha Oriental, a maioria dos paises da Am�rica 

Latina e, por fim, os paises restantes, 

Nas coberturas concedidas em cruzeiros, os prêmios são calculados 

nesta moeda e pagos atrav�s de cobrança banciria, mediante entrega da apÓlice; 

nas coberturas em moeda estrangeira, o prêmio � calculado em dÓlares e pago 

ao banco escolhido pelo exportador, nos têrmos indicados no memorando que a 

seguradora envia ao mesmo, ap�s a aceitação da proposta, 

Desde setembro de 1968 (inicio efetivo das operações) at� setembro 

de 1970, para um total de 1 88 O embarques de 105 emprêsas seguradoras (RC e 

RPE), as responsabilidades assumidas atingiram US$ 15, 7 milhÕes quanto aos 

RPE e US$ 9, 4 milhões no tocante ao RC, arrecadando-se de prêmios, respec­

tivamente, Cr$ 125 259, 61 e Cr$ 133 482, 59. 

Finalmente, com exclusão do impÔsto de renda, as operações da es­

pécie estão isentas de quaisquer impostos federais, 

2 - GARANTIA A PARTICIPANTES DE CONCORRÊNCIAS 

Dentro do conjunto de medidas governamentais visando ao incremen-

to das exportações, o BNDE, atrav�s de sua Resolução n9 312/68 de 

prop�s-se a prestar garantias a emprêsas brasileiras ou consórcios 

6. 9, 68, 

liderados 

por emprêsa nacional, participantes de concorrências de :imbito internacional, 

para suprimento de bens e serviços, no Brasil ou no exterior, 

A garantia esti limitada entre US$ 5 mil a US$ 200 mil, devendo a 

emprêsa beneficiada oferecer contragarantias reais (além da fiança pessoal dos 

sÓcios majorit�rios) de pelo menos 167% do valor pelo qual o BNDE vier a se re� 

ponsabilizar. A remuneração do Banco serii. de O, 5% a 2% a. a,, ou pelo prazo 

do contrato, a crit�rio da Diretoria, 

As emprêsas participantes ou que venham a participar de concorrên-
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cias deverão, em prazo h�bil,. cadastrar-se no BNDE, através de que stion�rio 

confidencial, candidatando-se ao recebimento do respaldo financeiro do Banco. 

At� 1970, não tinha sido efetivado nenhuma operação desta especie, 

embora algumas empr�sas nacionais que participaram de concorrencias na Ami 

rica Latina tenham iniciado contatos com o BNDE, sem contudo chegar a 

zar-se das garantias, 

utili-

3 - GARANTIA DE CONTRATO DE EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS AGROPECUÁ 

RIOS 

Por força do Decreto n9 62 940, de 2,7.68, os exportadores (e, indi­

retamente, os importadores) têm garantida a implementação de programas de ex 

portação de agropecu�rios, com prazos de execução até 3 anos, desde que auto­

rizados pela CACEX, 

O Decreto adverte porem, que o Ministério dos Transportes e o 

GREMOS (Grupo Executivo de Movimentação de Safras) poderão estabelecer nor 

mas prioritirias para escoamento de safras, bem como, na eventual escassez 

do produto, que implique dificuldades para o cumprimento de compromissos as­

sumidos externamente (e aprovados pela CACEX), facilitar sua aquisiçao no me! 

cada internacional, com isenção do impÔsto de importação, a ser concedida pe­

lo CPA. 

Contudo, os orgãos de administração do comércio exterior não re­

gistraram, até esta data, solicitações de empresirios apoiadas no Decreto, mes 

mo porque operações desta natureza não são muito comuns no mercado interna­

cional de agropecuirios, que se ressente bastante de flutuações conjunturais d e 

preço, 

161 





APÊNDICE II 

INSTITUIÇÕES DE COMÉRCIO EXTERIOR 

A - PAÍS: ITÁLIA 

1 - INS'I'ITUIÇÕES 

a) Minist�rio do Com�rcio Exterior,
, , 

b) Ministerio dos Negocios Estrangeiros,

e) Instituto Italiano de Com�rcio Exterior - ICE, (Instituto Per IL Commercio E�
tera), subordinado ao Minist�rio do Com�rcio Exterior,

2 - FINALIDADE 

a) Minist�rio do Com�rcio Exterior

Controlar, regulamentar e promover o com�rcio e as trocas com o 

exterior e ao qual são confiadas tÔdas as tarefas que interessem is relações e­

conômicas com outros paises - (com;rcio, moeda e finanças); 
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b) Minist�rio dos Neg�cios Estrangeiros

Assegurar as relações com governos estrangeiros e as relações e-

con�micas atrav�s do Departamento de Assuntos EconÔmicos e Serviços Comer-

ciais, que fazem parte da estrutura dos postos diplomliticos e consulares; 

c) Instituto Italiano de Comércio Exterior

Tanto em sua sede, situada em Roma, quanto nos diversos escrito-

.rios comerciais que possui no exterior, encarrega-se de tÔdas atividades susce­

tíveis de ajuda aos exportadores italianos nos seus esforços de promoção de ven 

das no estrangeiro. 

3 - FINALIDADES ESPECIFICAS 

O ICE é uma instituição técnica que assegura a execução das inicia­

tivas de promoção comercial aprovadas pelo Ministério do Comércio Exterior. 

4 - RECURSOS 

Todos financiados pelo Govêrno, 

5 - OUTRAS INFORMAÇÕES 

a) Os esforços de promoção comercial podem ser agrupados em duas

categorias segundo seu objetivo:

grandes 

Em primeiro lugar, aquêles que têm por finalidade divulgar melhor 

os produtos italianos junto a um p�blico estrangeiro mais amplo através da im­

prensa e de outros meios publicit�rios. Esta publicidade abrange tanto a capa� 

dade global de exportação quanto certos ramos de fabricação. A segunda cat� 

goria constitui-se, sobretudo, de feiras e exposições organizadas expressamen-
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te no exterior para apresentar os produtos italianos. 

b) Promoção global de exportaçao

As atividades de promoção desta categoria consistem em editar e dis 

tribuir publicações que descrevem de maneira geral os diversos aspectos d o s

produtos italianos, sem se limitar a um setor determinado. Estas publicações 

são preparadas pelo ICE em estreita colaboração com os grupos profissionais 

interessados, sob a orientação do Ministério do Comércio Exterior, que fornece

os meios financeiros necessários, 

Existe uma técnica especial de promoção que é qualificada de Insti­

tucional. Ela merece atenção especial em razão de sua particularidade e de seu 

grande poder de difusão. Consiste em organizar uma vasta campanha de prorn� 
çâo comercial em um determinado mercado, geralmente escolhido entre os mais 

exigentes. 

c) Feiras e Exposições Comerciais

Os projetos nêste dominio são da incumbência do ICE e baseiam-se 

em programas propostos para cada ano; êstes programas são estudados por um 

comitê interministerial que examina atentamente as diversas proposições. As 

recomendações do comitê são transmitidas ao Minist�rio do Com�rcio Exterior, 

que estabelece, em seguida, o programa com todos os detalhes e libera os re­

cursos segundo o orçamento aprovado, 
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B - PAÍS! BÉLGICA 

1 - INSTITUIÇÕES 

a) EscritÓrio Belga de Com�rcio Exterior

Fundado em 1948, subordinado ao Minist;rio das Relações Exterio­

res e do Com;rcio Internacional. 

b) Escrit�rio Nacional de Exportações Agricolas e Horticolas

Subordinado ao Minist;rio da Agricultura. 

e) Fundo de Com;rcio Exterior

. 

Criado em 24,3, 1954, subordinado ao Ministerio das Relações Exte-

riores, cuja finalidade é auxiliar as instituições pÚblicas. 
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2 - FINALIDADES GERAIS 

a) Do EscritÓrio Belga de Comércio Exterior:

i) Realizar serviços do interêsse do comércio belga, numa missao

nea de documentação e de informação; 

simulti-

ii) Procurar soluções para o escoamento da produção belga nos mercados es­

trangeiros; 

iii) Prestar colaboração para resolver amistosamente as diferenças comerci­

ais de ordem privada. 

b) Escrit�rio Nacional de Exportações AgrÍcolas e Horticolas:

Promover o desenvolvimento da produção agricola, da horticultura e 

da pesca marítima. 

c) Fundo de Comercio Exterior:

Encarregado da orientação de requerimentos e da guarda dos "dos­

siers" constituídos em seguida � apresentação dêsses requerimentos. 

3 - RECURSOS 

, , 

Os custos de funcionamento do Escritorio sao cobertos por um credi 

to anual do Estado, integrante du orçamento do Ministério das Relações Exterio-

res e do Comércio Internacional. Est:i. também autorizado a auferir rendas a-

nuais como remuneração de certas colaborações decorrentes da execução de sua 

missao, 

4 - ORGANIZAÇÃO 

O EscritÓrio Belga de Comércio Exterior divide-se em sete seçoes, 
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duas das quais são geogr:i.ficas: 

1 �) A primeira trata dos assuntos referentes aos paises industria­

lizados, exceto o Japão e a Europa Ocidental; 

2�) A segunda trata dos assuntos ligados ao Japao, Europa 

tal e paises em vias de desenvolvimento, 

Ociden-

As funções destas duas seções podem ser relacionadas da seguinte 

maneira: 

i) No plano da documentação geral, coletar todos os dados relativos ;

ção econômico-financeira dos paises estrangeiros; 

situa-

ii) Atualizar e difundir prescrições de qualquer natureza relativas ao comércio 

exterior que provenham de organismos internacionais e regionais, como tambem 

de diferentes paises; 

iii) Informar aos industriais e aos exportadores belgas sÔbre as possibilidades

de soluções e de propostas de neg�cios� 

iv) Contribuir para a organização comercial das firmas belgas, notadamente P!

la procura de agentes ou de representantes no exterior; 

v) Organizar uma tournée peri�dica pela Bélgica dos especialistas comerciais

lotado:;; nos postos diplom�ticos. 

3�) Coordenar e dinamizar a atividade dos escrit�rios regionais e a 

administração do fundo de comércio exterior. 

4�) Promover as exportações belgas através da participação em fei­

ras e em outras promoções comerciais no exterior, 

, 

5:1) Publicar o Boletim Bissemanal nas duas linguas nacionais, as n1n 

formações do Comércio Exterior" e 11 Berichten Over the Buitenladse Handeln, 
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com varias suplementos (Monografias sobre paises etc.) que a ele anexam. 

i) Colaborar com a A. S. B. L, - publicações econômicas para o exterior - pa-
# � � ,.. 

ra editar, em varias linguas, uma revista trimestral, n Belgica/Economica e 

T�cnica", e também um Boletim Mensal, n Bélgica/Informações Econômicas e 

Técnicas": 

ii) Administrar a Biblioteca do EscritÓrio.

6�) Serviço Juridico: 

i) Compilar junto as emprêsas belgas informações sÔbre a legislação estran­

geira com relação a seus contratos e is respectivas situações juridicas resultan 

tes; 

ii) Procurar soluções amistosas para as diferenças comerciais;

iii) Fornecer informações cadastrais e de solvência das firmas estrangeiras.

7�) Contabilidade, Pessoal e Traduções. 

5 - ESCRITÓRIOS 

Sede em Bruxelas. Não possui mais escritÕrios no exterior. 

6 - OUTRAS INFORMAÇÕES 

a) As atividades do Escrit�rio Belga de Comércio Exterior situam-se num qua-

dro econômico muito particular: A Bélgica não possui recursos naturais, e e,

por excelência, um pais onde se transformam m.a.térias-primas e que vive esse!!

cialmente de suas. receitas de exportação: mais de 40% de seu PNB são vendi­

dos além das fronteiras. A prospecção dos mercados estrangeiros é, portanto, 

uma necessidade vital para a Bélgica.
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b) A Sociedade das Estradas de Ferro Belgas estabeleceu no escritÓrio uma se­

ção permanente de informações sÔbre as tarifas que se relacionam com o trans­

porte de mercadorias por estradas-de-ferro na Europa.

c) O EscritÓrio criou seções de informações e consultoria em nove cidades pa­

ra manter contato mais direto com as ind,;strias, conhecê-las e melhor divulgar

o apoio que o escritÓrio possa lhes dar.

d) ApÓs a supressão de seções no Congo e em Rwanda-Urundi, o EscritÓrio não

possui mais representantes permanentes no exterior. Seu funcionamento ba­

seia-se em relações diretas e estreitas junto às missões diplom�ticas e postos

consulares belgas no exterior atrav�s de adidos comerciais. A função dêstes

adidos consiste em procurar compradores ou representantes para os produtos ou

firmas belgas, em recolher propostas de negócios e, de modo geral, conseguir

tÔdas as informações de cariter pr�tico a fim de permitir às emprêsas do 

conhecerem melhor o mercado e dêle tirar as melhores vantagens.

1 '7 O 
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C - PAÍS: JAPÃO 

1 - INSTITUIÇÕES 

Organi.zaçio Japonesa de Comércio Externo (JETRO). Fundada em 

1958 e subordinada ao Ministério do Comércio Internacional e da In=l�stria. 

2 - FINALIDADE 

Estudos de mercado de ultramar. 

a) Administrar os centros comerciais e as escritorios da JETRO;

b) Relações p�blicas no ultramar;

c) Participação em feiras e exp::>siçÕes comerciais no ultramar;

d) Aperfeiçoamento das fabricas industriais,
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3 - RECURSOS 

O capital inicial da JETRO, de 2 000 000 de yens, foi inteiramente 

investido pelo Govêrno e considerado como um crédito aberto graças a uma Lei 

concernente aos Fundos destinados i infra-estrutura econômica e aos Órgãos es 

peciais. 

Em 1964 as receitas provinham das seguintes fontes: 

a) Subvenções do Estado

b} Feiras, publicidade, propaganda e pesquisa

c} Juros e Financiamentos

d) Rendas de atividades (publicações)

e} Subvenções das autoridades locais (Prefei-

% 

56, 4 

35, 6 

3, 5 

2, 1 

turas etc.) Interessadas 1, 5 

f) Contribuições de milhares de catistas vo-

luntirios (iniciativas privadas) O, 9 

100, O 

4 - ESCRITÓRIOS NO PAÍS 

Sedes em TÓquio e em Osaka. Escrit�rios Comerciais e consultas 

em outras vinte grandes cidades do Japão. 

5 - OUTRAS INFORMAÇÕES 

a) Os principais objetivos dos exportadores japonêses sao os ricos mer

cados da América do Norte e da Europa Ocidental. Importância considerivel e 

atribuida aos produtos quÍmicos e i maquinaria pesada, que representa, atual­

mente, 55% das vendas japonêsas, no que concerne aos Paises em via de desen­

volvimento, o terreno � cuidadosamente preparado por estudos de mercado. 
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D - PAÍS: CORÉIA DO SUL 

1 - INSTITUIÇÕES 

a) Korea Trade Promotion Corporation (KOTRA)

. , . 

Vinculada ao Ministerio da Industria e Comercio, fundada em 1962.

A maior parte das exportações � feita para os Estados Unidos (cêr­

ca de 50%), 203/o para o Japão e os 30% restantes para outros paises. Em 1969,

foram exportados cêrca de US$ 700 milhÕes, sendo fixado para o ano de 1970 u-

ma meta de US$ 1 bilhão, Desde 1962 a taxa de crescimento das exportações 

tem sido de 40% a. a, Em 1962, o total das exportações era de menos de US$ 50

milhÕes, 

(1) Finalidades gerais: A maior parte das atividades da KOTRA po­

dem ser consideradas como atividades de serviço, no sentido de pÔr os compra­

dores e vendedores em contato, ou seja, os importadores estrangeiros e os ex­

portadores coreanos. 
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b) A JETRO criou um complexo mundiai de centros comerciais: Centros de I.!!

d�strias Mecânicas, de Escrit�rios de Representações e de Representantes res_!

dentes em 40 paises. No final de 1964, a JETRO empregava em paises do ultra

mar 372 pessoas, das quais 200 eram locais.
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(2) Finalidades especificas:

a) Prestar assistência aos compradores estrangeiros e auxili�-los no estabele­

cimento d-a relações comerciais com os exportadores coreaqos;

b) Responder a consultas recebidas do exterior e prestar informações

preços, condições de transporte, etc,

sÔbre 

c) Colaborar na solução de conflitos e problemas surgidos n::i.s relações entre

estrangeiros e coreanos. Com êsse objetivo, a KOTRA pode apresentar relató­

rios ao Ministério da Ind-iistria e Comér�io, ao qual esti vinculada, para a ado­

ção das providências cabiveis.

d) Participação em seminirios e exibições relacionadas com a exportação de 

produtos industriais.

(3) Recursos: Organização Governamental sem fins lucrativos, com­

pletamente finandada pelo Govêrno. Nenhuma taxa � cobrada dos empresarios 

privados pelos serviços que lhes são prestados. 

(4) EscritÓrios no exterior : A KOTRA tem cêrca de 350 emprega-

dos, dos quais 90 fora do pais, A corporação mantém cêrca de 18 centros co­

merciais, 15 escritÓrios comerciais, 6 representantes em emb3.ixadas e 2 cor­

respondentes. Cada centro comercial dispõe de cêrca de 3 pessoas, e cada es­

critÓrio comercial de uma ou duas pessoas exclusive os empregados locais. O 

Departamento de Serviços de Mercado dispunha de 15 profissionais especializa­

dos, principalmente economistas e t�cnicos comerciais, tendo recebido todos ê­

les treinamento intensivo propiciado pela prÓpria KOTRA. 

(5) Outras informações: O contrÔle e qualidade dos produtos expor-

tiveis sao apurados por organismos especializados escolhidos pelo govêrno e 

pelo National Industry Research Institute. 

As atividades de pesquisa sÔbre produtos especificas sao realizadas 
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diretamente pelo Departamento de Serviços de Mercado da KOTRA, ou mediante 

contrato com firmas estrangeiras. A maior parte das firmas são coreanas, e� 

hora, recentemente, tenha havido tendência para serem realizados investimen­

tos japonêses na Coréia com objetivos de exportação, tendo em vista os c u s t o s  

mais elevados da mão-de-obra no Japão, 

O esfôrço de promoção das exportações na Coréia inclui também u­

ma bem orientada campanha de publicidade e participação em feiras e exposi­

ções comerciais no exterior. A maior parte dêstes trabalhos é coordenada pela 

KOTRA, em cooperação com grupos de empresirios privados. 

(a) KOREA TRADE ASSOCIATIONS: Instituições privadas que executam funções

semelhantes às da KOTRA.

(b) KOREA EXPORT PROMOTION COMPANY: Instituição Governamental que se

ocupa das pequenas encomendas do exterior, que geralmente não ir,teressam aos

exportadores.

(c) KOREA EXPORT INDUSTRIAL ESTATE (KEIE) (Distrito Industrial para Ex­

portação).

Em 1969, as exportações do distrito corresponderam a OS$ 31 mi­

lhÕes, quantia superior à meta de US$ 25 milhões. Em 1970, a meta é de US$50 

milhÕes, havendo possibilidade de alcançar US$ 65 rnilhÔes até o fim do ano. 

(1) Finalidades gerais: Fomentar as exportações do Pais.

(2) Vantagens oferecidas pelo distrito:

(a) Suprimento abundante de :i.gua e energia, tarifas inferiores em 20% às taxas 

normais.;

(b) Facilidade de comunicação, com 150 linhas de telefones, e um sistema de 7

km de estradas pavimentadas, além de f�cil acesso ao PÔrto de Inchon (2·1 km de

distância) e à estação ferroviiria de Deungpo.
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(c) Serviços de armazenagem (taxas 3 O% mais baixas que o normal), sala de exi

bição de produtos, banco, hospital, pÔsto policial, telecomunicações, 

completo de despachos e fiscalização aduaneira;

(d) Disponibilidade de mão-de-obra nas vizinhanças;

serviço

(e) Facilidades de aquisiçao do terreno, em 5 anos, a juros de 12% ao ano;

(f ) Facilidade de crédito para: 

i) Equipamentos, pelo prazo de 5 anos, a juros de 21% ao ano;

ii) Capital de trabalho, ao prazo de um ano e juros de 23%;

iii) Comercialização, com fundos externos, a taxa de juros de 6% ao ano.

(3) Outras informações: Em 1965, iniciou-se a construçao do pri-

meiro distrito; em 1967, a construção do segundo, esperando-se completar n o  

periodo 69/71 a construção do terceiro. 

A partir de 196 5 até janeiro de 1970 jii_ haviam sido estabelecidas 66 

indi'.istrias, proporcionando um emprêgo total de 12 337 empregados. Dêste to­

tal, aproximadamente 50% das ind,;strias eram novas, Exportam produtos inten 

sivos em mão-de-obra. 

d) MASAN FREE EXPORT ZONE (MAFEZ)

- ' 

(1) Finalidades: Atrair capital estrangeiro e expandir as

ÇQes as custas de tais investimentos, 

(2) Incentivos especiais para atrair investidores

(a) Facilidade para importação de matérias-primas e exportação de 

exporta-

produtos

manufaturados; nenhuma restriçã-o é feita � importação de matérias-primas ne-

177 



cessárías para produzir bens exportáveis. Os procedimentos para a exportaçao 

são os mais simples passiveis; não � permitida, no entanto, a venda no mercado 

interno dos bens produzidos no distrito; 

(b) Facilidades para remessa de lucros e repatriação de capital, nos casos de

investimentos estrangeiros;

(c) As emprêsas estrangeiras terão durante cinco anos isenção total dos impos­

tos de renda, propriedade, transmissão, etc, Sendo essa isenção reduzida para

50% do valor do impÔsto devido nos três anos subsequentes;

(d) As pessoas estrangeiras engajadas em atividades do Distrito gozam de isen­

ção do impÔsto de renda pessoal;

(e) Nenhum impÔsto indireto incide sobre as mercadorias destinadas ;_ exporta-

çao,

(3) Outras informações: Masan é uma cidade de 175 mil habitantes., s_!

tuada nas proximidades de Pusan. Ai pretende o Govêrno construir um Distrito 

Industrial com uma area total de 172 ha,, dotado de todos os serviços bisicos 

de água, energia, comunicações, pÔrto, centros comerciais, centros de treina­

mento, apartamentos e habitações, hotel, etc. Espera-se, em 1971, a constru­

ção das primeiras fábricas. 

Deverão ser localizadas no Distrito emprêsas estrangeiras ou empr� 

sas de propriedade conjunta de coreanos e estrangeiros, que tenham por objetivo 

a manufatura e processamento de bens destinados � exportação, O Govêrno to­

mara o encargo de preparar os terrenos, de construir os edificios industriais e 

dotar o Distrito de tÔdas as facilidades necessii.rias para o seu desenvolvimento 

industrial, As emprêsas poderão alugar os edificios, adquiri-los ou construi­

los, 
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Clas-
se2 
--

20125 

20135 

20202 

20207 

20244 

20301 
20305 
20442 

20964/ 
5 

22006 
22051 

22075 
22132 
22137 
22161 

APÊNDICE III 

QUADRO 27 
- , 

EXPORT AÇAO DOS PRODUTOS INCLUI DOS NA AMOSTRA 

Produto 

Peles d; gado ca-
prin□ secas 
Péle!l de gado □vi-
no secas 
Pele de caititu em 
bruto 
Pele de onça em 
bruto 
Pele de lagarto em 
bruto 
Solas 

.Atanado ou va9ueta 
Pele de jacare, pr� 
p'3.rada ou curtida 
Trip'3.s vacuns. sê-

-cas e salgadas 
.Amendoins 
:Linho ou linhaça, 
sementes 
!Soja (favas)
Batata verdadeira

ISÔrva
Cop::ilimero de hu-
tadieno

1963 

240 08 9 

2 527 

1 917 

666 

46 

358 
-

42 

971 

1 009 
2 492 

2 860 
3 107 

225 
953 

596 

1964 

288 180 

2 229 

2 646 

630 

314 

843 
-

228 

593 

1 017 
19 

1 

-

870 
1 046 

2 103 
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1965 1966 1967 

3 47 021 362 912 336 492·

3 686 5 318 3 922 

3 994 5 172 4 244 

802 1 066 1 177 

954 1 293 1 868 

1 530 750 703 
1 146 1 489 2 519 
1 906 2 718 975 

999 2 652 3 196 

1 654 1 332 935 
4 100 3 442 3 599 

697 102 -

7 343 13 208 29 243 
1 220 1 515 513 
2 963 1 608 2 202 

2 388 3 832 2 173 

1969 

352 886 

3 766 

3 775 

1 315 

2 426 

1 17 6 
1 344 

906 

2 664 

1 245 
2 294 

-

6 291 
613 

1 850 
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QUADRO 27 - Continuação 

Produto 1963 1964 1965 1966 1967 1968 

22225/ Tabuas serradas e 
35 simplesmente pre-

paradas de pinho 3 5 832 47 618 52 885 56 196 50 498 71 343 
22255 Pinho tratado (pai-

n�is, pranchas, bl� 
cos) 991 1 467 429 - - -

22326 Jacarand� em bruto 1 945 1 918 4 484 4 728 3 717 1 548 
2236qt Tibuas serradas, a 
79 plainadas e simples 

:inente preparadas, 
exclusive pinho 1 51 O 2 466 4 209 4 768 4 749 5 657 

22420 .Madeiras artifici -
,ais 225 1 021 1 796 2 248 2 931 2 995 

22460 Laminados 668 911 2 005 4 113 3 454 7 391 
22883 Fumo em fÔlhas 24 118 28 291 26 226 21 893 20 260 18 869 
22912/ Pasta quimica de 
13 :madeira, ao sulfito 103 795 3 122 1 047 454 405 
22915/ :Pasta quÍmica de 
16 :madeira, ao sulfato 267 757 2 703 1 473 773 715 
23 533 Quartzo em lasca .. 430 566 706 1 307 1 387 1 501 
23588 Mica em bruto e la 

:Ininas 797 767 1 162 1 713 1 147 1 068 
23701 liematita 70 417 80 638 102 97 9 100 200 102 783 104 450 
23747 M..,in�rios de mang� 

.nes 24 625 20 615 29 219 26 794 13 959 24 125 
23767 Tantalita 666 318 709 5 359 4 949 5 421 
26103/ 
99 Lã 2 884 23 513 15 034 25 37 5 19 814 15 503 
263 50 Fios de algodão 31 355 3 233 8 127 2 546 1 748 
26628 �uta rastelada 458 727 1 620 82 322 407 
26641 Rami em bruto 244 292 468 936 1 206 1 43 9 
26678 Sisal, n. e. 33 592 33 897 24 615 23 159 16 276 17 030 
27302 Óleo de amendoim 1 770 - - - 1 794 -

27303 çneo de babaçu 114 - 3 568 1 511 1 199 2 927 
27345 Oleo de mamona 17 787 24 435 26 753 22 332 23 189 36 373 
27351 Óleo de oiticica 2 846 4 269 3 714 3 504 1 836 1 890 

Clas-
se4 208 351 102 448 220 509 277 025 243 797 357 004 
--

41001 Carne de boi con-
gelada 4 297 10 992 20 239 9 888 3 772 13 420 

41008 !Carne de vitela 201 451 3 410 2 594 2 764 5 682 
41025 Carne de gado ca-

rvalar 7 707 867 1 697 2 917 4 901 
41127 !Carne de boi ou vi-

H:ela salgada e em 
-salmoura 546 249 904 1 971 1 068 6 261 
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QUADRO 27 - Continuação 

Produto 1963 1964 1965 1966 1967 1968 

41224 Qualquer outra c� 
serva e preparaçao 
de carne de boi 3 970 5 388 12 354 8 062 5 687 12 627 

41300 Extrato e suco de 
!carne 1 491 3 632 6 579 3 8 90 1 093 2 032 

42201 !Camarão fresco, 
.. rigorificado ou 
�ongelado, inclus_! 
rve salgado 4 227 920 517 1 19B 2 667 

42203 .Lagosta fresca, i-
�em 3 521 2 627 3 577 3 849 2 770 5 486 

44011 �r roz agulha sem 
c::isca - - 5 052 6 465 1 221 1 295 

44012 �rroz blue rase 
sem casca - - 10 930 11 902 631 5 791 

44013 !Arroz japonês sem 
cai:;ca - - 3 759 10 068 1 745 656 

44030 Arroz quirera ou 
meia - 8 51 3 049 4 760 1 219 10 4!8 

4420:J/ Milho �m espiga e 
5 em grao 29 494, 2 928 27 915 31 478 22 053 57 009 
4501 o/ Laranjas pêra 
99 n, e, 6 169 3 714 7 398 3 759 3 455 3 104 
45431/ Castanha do Pari 
33 com casca e sem 

casca 8 882 1 O 421 11 597 15 083 10 130 14 970 
45441 Castanhas de caju 784 865 717 1 752 1 356 3 377 
45811 f;u�o de laranja 2 167 1 437 1 884 4 737 6 693 11 631 
46003 1.Açucar demerara 62 725 32 950 54 029 80 535 80 426 101 577 
46030 !'1e1aço não comes-

'tivel 463 - - - 3 806 2 441 
46159 i:reparaçÕes de e� 

tre, n. e. 50 819 212 799 9 524 28 262 22 78 6 
46250 tlVIa!1teiga de cacau 15 721 10 846 13 347 20 779 25 062 25 888 
46400 Cha 906 1 320 1 706 2 022 2 206 2 276 
46500 Pimenta em grão 1 801 3 039 6 028 5 407 6 183 5 58 6 
47409 Mandioca ou aipim - 125 1 877 1 318 41 -
47470 Tomates 37 347 643 1 557 853 23 9 
47531 Palmito em conser 

-

va 433 844 1 031 1 357 1 996 1 331 
47811 ;Farinha de mandio

-

1c a 58 1 387 982 1 159 9 79 
47815 [Farinha de raspa 

de mandioca 256 380 974 1 02.9 83 9 510 
48141 Farelo de amendo -

im 6 467 l 829 8 191 11 228 11 030 7 603 
48145 Farelo d� caroço 

de algodao 1 687 63 6 - 1 441 1 194 4 481 
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QUADRO 27 - Continuação 

48176/ 
79 
48203 
48276/ 
79 

Clas-
� 

51942 
53101 
53141 
55010 

56045 

Clas-
ser 

60180 

63140 

66100 

66401 
66940 

67601 

67640 

67901 

68127 

Produto 

Farelo de soja 
arta de babaçu 

arta de soja 

loreto de cério 
cool Etilico 

Mentol 
trato de Acicia 
gra 
eo de hortelã pi-

eceptores 
levadores para 
assageiros e ca;:_ 

gas 
Maquinas e apare-

'lhos para preparo e 
acabamento de pol-

a de madeira, pa-
el e papelão 
ornas 

Maq. e aparelho pa 
-

T" a fabricaçao de e.:, 
garras, charutos e 

utros preparados 
de fumo 
Maquinas de escr! 

erfuradoras, se-
aradoras, tabula-

claras e semelhan-
es 

iquinas de co s�-
a para uso domes-

1963 

4 132 

962 

351 

13 88 5 

323 
3 036 
7 905 

186 

2 435 

4 028 

28 

327 

722 
642 

71 

222 

1 489 
35 

1964 1965 1966 

2 899 7 254 13 569 

1 401 1 763 2 427 

244 684 1 201 

13 144 7 879 17 746 

290 1 072 471 
5 015 340 4 500 
5 670 4 087 8 623 

394 1 245 1 303 

1 775 1 13 5 2 849 

9 494 16 338 16 332 

121 948 697 

574 796 818 

319 155 679 
.991 1 507 1 938 

622 1 170 2 17 5 

452 612 2 408 

112 1 791 3 006 

2 118 2 767 729 
486 1 613 2 429 
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1967 

10 023 

1 764 

330 

20 808 

444 
5 400 

10 334 

1 318 

3 312 

20 929 

1 084 

738 

1 181 
1 886 

1 915 

3 143 

8 856 

1 144 
356 

1968 

18 209 

1 847 

824 

17 464 

573 
1 447 

10 53 6 

1 920 

2 988 

19 379 

1 594 

648 

485 
1 538 

2 483 

3 160 

7 575 

1 067 
113 



QUADRO 27 - Continuação 
. 

68179 

68419 

Clas-
ser 
--

7140{) 

71410 

74591 

76001/ 
2 

76014 
76019 
76041 

76061 

76071/ 
9 

76081/ 
9 

76100/ 
2 

76140/ 
58 

Produto 

Pertences e aces-
sorios para auto-
m�veis de passa-
�eiras, caminhÕes, 
onibus, tratores e 
semelhantes, n. e. 
Navios e barcos a 
motor de mais de 
250 t, n. e, 

Pneumiiticos para 
automóveis 
Pneumi:ticos _para
caminhoes, onibus 
e camionetas 
AmpÔlas e bulbos 
para Iâm1:adas el�-
tricas, valvulas e-
letrÔnicas e seme-
lhantes 
Ferro spiegel e fe,:. 
ro fundido em bru-
to 
Ferro n!quel 
Outras ferro ligas 
Barras, esboços e 
palanquilhas de fe! 
ro e aço comum 
Chapas grossas de 
ferro e aço comum 
VergalhÕes e bar-
ras acabadas lami-
nadas a quente, for
jadas, etc. 

-

Ângulos, perfis, l! 
minados a quente, 
�orjados ou obtidos 
e acabados a frio, 
etc. 

Chapas laminadas 
de ferro e aço co -
mum 
Tubos, canos e 
seus acessórios de 
ferro e aço 

1963 

492 

-

6 250 --

127 

235 

-

1 974 
64 

-

-

4 

25 

8 

2 

901 

1964 1965 1966 1967 1968 

1 339 1 204 1 453 626 716 

2 360 3 775 - - -

24 548 52 607 27 048 55 914 46 757 

1 863 1 102 783 470 159 

2 995 2 085 653 151 159 

- 21 135 2 917 5 806 

5 185 3 567 79 10 142 2 224 
1 195 920 399 1 959 1 303 

13 622 1 290 1 236 2 093 

3 116 15 085 2 698 3 897 7 789 

1 352 8 886 5 367 13 997 6 260 

135 1 220 1 639 1 358 530 

637 206 728 1 522 2 153 

1 276 7 633 4 326 9 203 5 990 

2 044 1 402 1 625 1 604 1 000 
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QUADRO 27 - Continuação 

Produto 

77743/ Brocas, frezas de 
46/ 48/. tÔpo, frezas de fÔE 
49 ma, etc., matri-

zes e estampas pa-
ra prensas, ferrf-
mentas intermuta-
veis, n. e. 

78000 Tecidos crus não 
alvejados de algo-
dão 

78013 Tecidos de algodão 
não lavados 

78411 Aniagem 
78736/ Cordoalha de sisal 
39 e outras, n. e. 

FONTE� CACEX 

1963 

83 

927 

603 
77 

1 220 

1964 1965 1966 1967 196H 

36 199 1 714 1 182 1 288 

2 118 3 949 1 277 539 73 

355 485 588 623 1 110 
1 617 4 234 2 093 3 289 7 222 

611 991 1 654 1 825 1 598 
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TOTAL 

APÊNDICE IV 

QUADRO 29 

PARTICIPAÇÃO DA AMOSTRA NO TOTAL DE EXPORTAÇÕES 

1963 1964 1965 1966 1967 

Valor % Valor % Valor % Valor % Valor 

240 039 60, 4 288 180 66,4 347 021 71, 2 3 62 912 70, 2 336 492 

203 3 51 21 5ª 

• 102 448 44, 1 220 509 44,7 277 025 24, 7 243 7 97 

13 88 5 83, 6 13 144 74, 5 7 879 54,3 17 746 70,8 20 808 

4 028 37, 9 9 494 52,0 16 338 56, 6 16 332 49, O 20 929 

6 250 70, 7 24 548 76, 6 52 607 83, 5 27 048 78, 2 55 914 

472 603 33, 6ª 43 7 814 30, 6 644 354 40, 4 701 063 40,3 677 940 

Em US$ 1 ODO 

1968 

% Valor %

71, 9 352 886 67, 1 

23, 6 357 084 29,4 

n, 9 17 464 66, 2 

48, O 19 379 27, 2 

85, 2 46 757 81, O 

41, O 793 490 42, 2 

ª ValÔres afetados pela classificação indevida de US$ 50 819 mil em preparações de caf�. não especificadas. As 
percentagens corrigidas seriam 16, 3% para a classe 2 e 30% para o total. 

FONTE: CACEX 
Elaboração, IPEA. 



APÊNDICE V 

QUADRO 30 

EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO BRASILEIRA NOS 

PRINCIPAIS MERCADOS, EXCLUSIVE CAFÉ ª 

1953 = 100 

1953 1957 1961 1965 

Estados Unidos 100 118 130 94 

Canada 100 78 77 122 

.j\.rgentina 100 118 81 222 

Chile 100 116 55 144 

Ur"l.lguai 100 97 82 83 

Alemanha 100 27 28 59 

B�lgica 100 42 112 164 

FraHça 100 54 126 83 

Italia. 100 38 42 123 

Holanda 100 167 215 191 

Din3.marca lOQ 58 48 79 

Rei.no Unido 100 73 60 51 

Su�cia 100 16 33 25 

Suiça 100 59 89 81 

Espanha 100 181 120 39 

Iugoslavia 100 18 45 20 

Hong Kong 100 80 278 197 

Japáo- 100 53 44 21 
, 
Africa d:, Sul 100 73 114 115 

Polônia 100 678 424 157 

Ci'lecoslovàquia 10:::J 147 128 62 

1966 

102 

104 

180 

160 

139 

33 

110 

78 

106 

193 

70 

59 

48 

77 

30 

23 

170 

25 

166 

160 

78 

ª Foram excluídos alguns paises para os quais a exportaçio brasileira, exce-
, > # ,. 

to çafe, era desprezivel no inicio da serie'-considerada. 
FONTE: 11 Yearb.:i:,k of Internatio::ial Trade Statistics" 
19G0/B2/65/66/67 - ONU. 
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Nâ0-Met:i.licos 

Metal,;rgica 

Mecânica 

Material Eletrico 

APÊNDICE VI 

QUADRO 31

PARTICIPAÇÃO DOS RAMOS INDUSTRIAIS 

NA EXPORTAÇÃO DE MANUFATURAS(%) 

(CLASSES 5 A 8 DA NBM) 

1963 1964 1965 1966 1967 

1,32 1, 07 1, 03 1, 21 3,36 

1 o, 87 26, 49 43, 00 24, 52 37, 26 

13, 22 11, 86 12, 13 20, 25 19,, 98 

2, 20 3, 03 4, 45 5, 69 4, 09 

Material de Transporte 5, 97 7, 96 9, 25 8, 12 3, 8 9 

Madeira 2, 00 1, 02 o, 61 o, 98 o, 62 

Mobiliaria O, Oô o, 03 o, 10 o, 21 o, 16 

Papel O, 08 o, 09 o, 06 o, 17 O, 12 

Borracha 1, 26 8, 00 3, 17 1, 70 o, 59 

Couros o, 02 O, 78 o, 03 o, 05 o, 07 

QuÍmica 47, 53 25,55 12, 60 25, 35 20, 64 

Farmacêutica 1, 23 o, 82 o, 63 o, 57 o, 3 6 

Perfumaria o, 12 O, 05 0,05 o, 03 o, 15 

Têxtil 10, 47 10,40 10, 05 6, 90 5, 66 

Vestuirio O, 59 0,45 o, 41 0,42 o, 51 

Fumo O, 60 o, 58 o, 29 O, 69 O, 61 

Editorial o, 16 o, 24 o, 19 o, 06 o, 05 

Diversos 2, 27 1, 5g 1, 94 3, 04 1, 96 

TO T AL ll oo, oo 100, 00 100, ºº 100, 00 100,0:J 

1968 1970ª 

5, 91 3, 22 

28, 64 25, 00 

19, 83 23, 20 

5, 21 5, 70 

3, 59 -

1, 15 -

o, 37 o, 46 

º· 06 -

o, 46 1, 24 

º· 05 -

20, 70 11, 13 

o, 27 1, 60 

º· 21 -

9, 65 3, 31 

º· 73 -

º· 63 o, 46 

o, 07 -

2, 44 -

100, 00 -

ª Da.90s provisÓrios e incompletos, devem ser considerados como meras apr�
ximaçoes. 

FONTE: CACEX e IBGE 
Elaboraçio, IPEA. 
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APÊNDICE VII 

NOMENCLATURA BRASILEIRA DE MERCADORIAS (NBM) 

CLASSE 

1 - Animais vivos 

2 - Mat�rias-primas em bruto e preparadas 

3 - Vaga 

4 - Gêneros alimenticios e bebidas 

5 - Produtos quimicos, farmacêuticos e semelhantes 

6 - Maquinaria e veiculas, seus pertences e acess�rios 

7 - Manufaturas classificadas principalmente segundo a matéria-prima 

8 - Artigos manufaturados diversos 

9 - Ouro. Moedas. Transações especiais. 
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APÊNDICE VIII 

PRODUTOS INCLUÍDOS NAS MONOGRAFIAS 

Soja em favas 

Farelo de soja 

Tábuas serradas de pinho 

Tábuas serradas de outras madeiras 
(exclusive pinho) 

Madeiras artificiais 

L':1.minados 

Carne congelada 

Preparação de carne 

Extrato e suco de carne 

Milho em grão 

Laranjas 

Castanha de caju 

Suco de laranja 

Açucar demerara 

Melaço e mel rico 

Preparações de caf� 

Manteiga de cacau 

Palmito em conserva 

Álcool etil.ico 

Tornos 

M�quinas de escrever 

Conferidoras, perfuradoras e tabula­
doras 

Ônibus 

Peças de automóvel 

Ferro Spiegel 

Ferro-niquel 

Outras ligas de ferro em bruto 

Barras de ferro e aço comum 

Chapas da ferro e aço comum 

VergalhÕes 

Ângulos, perfis. etc. 

Chapas laminadas 

Camionetas 

Bombas injetoras 

Alimentos tropicais processados 

Eletrodom�sticos 
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